
Instituto de Pesqu·isa Econômica Aplicada - IPEA 

Diretoria de Estúdos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais - Dirur 

Texto de Discussão 

IMPACTOS DO FUNDO CONS}1TUOONALDO CENTRO OESTE NA ESTRUfURA E 

DINAMICA ECONÔMICA DA REGIÃO CENTRO OESTE BRASILEIRA. 

MurHo José de Souza Pires12 



I 

Instituto de Pesqu·isa Econômica Aplicada - IPEA 

Diretoria de Estúdos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais - Dirur 

Texto de Discussão 

IMPACTOS DO FUNDO CONS}1TUOONALDO CENTRO OESTE NA ESTRUfURA E 

DINAMICA ECONÔMICA DA REGIÃO CENTRO OESTE BRASILEIRA. 

1 

MurHo José de Souza Pires12 

Brasílià - DF/ dezembro de 2014 

1 Técni�o de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Política� Regibnais, Urbanas e 
Ambientais - Dirur. Doutor em Desenyolvimento Econômjco pela UNICAMP. 
2 As opiniões expressas neste artigo são de inteira resp�nsabilidade do autor. �ste documento não

representa, necessariamente, a posição do IPEA. Quaisquer erros no trabalho ou omissões são de 
responsabilidade exclusiva do autor. 

\ 



2 

' 

Sumário 

1. Sumário Executivo: ................................................................................................................ 3 

1 Introdução ........................ , ..................................................................................................... 4 

2 Capítulo .......................................................... : .................................................................... 12 

3 Capítulo .................... : .................................. , ....................................................................... 28 

4 Capítulo ......................................................... , ..................................................................... 57 

3.1 Origem e consolidação institucional dos Fundos Constitucionais: ............................. 58 

3.2 Composição e evolução estrutural do FCO ao longo do período de 1995 a 2012: ...... 66 

3.2.1 Evolução dos empréstimos do FCO por unidade da Federação: ............................. 66 

3.2.2 Evolução dos empréstimos do FCO por linhas de financiamento: .......................... 76 

3.2.3 Evolução dos empréstimos do FCO por porte: ........................................................ 79 

3.3 Observações finais: .............................................................. ,. ................................ .-..... 83 

5 Capítulo ............................................................................................................................... 85 

6 Capítulo ........ ,. .................................................................................... : .............................. 112 

O caminho em construção: FCO, estrutura produtiva e exportações no Centro-Oeste . ............ 112 

7 Observações finais: ................... .' ................. _. ...................................................................... 132 

8 Referências bibliográficas: ............................................................... '. ................................ 136 



3 

1. Sumário Executivo: 

Este trabaiho tern por objetivo verificar ern medida o Fundo Constitucional do 

Centro-Oeste, instrurnento de financiamento da polItica regional brasileira, tern 

contribuldo para dinarnizar a estrutura produtiva •e intra-regional do Centro-Oeste, 

sobretudo por incentivar investirnentos produtivos e geraçäo de empregos naqueles 

setores econOrnicos que apresentarn forte inserção nos mercados externos. Para tanto, 

adotou-se a hipótese que os empréstirnos realizados por rneib do Fundo Constitucional 

do Centro-Oeste reforçararn aqueles investirnentos que se objetivararn nos espacos 

inter-regionais (rnicrorregioes e municIpios) que ja apresentavarn dinamisrno econôrnico 

(produto, renda e ernprego) e que já estavarn forternente conectados corn os mercados 

internacionais, sobretudo, nos setores da indiIstria extrativa rnineral e agropecuária. Em 

nIvel metodológico adota-se o mdtodo analItico descritivo corno forrna de colejar, 

classificar, elaborar mapas e interpretar as inforrnaçOes contidas na base de dados 

utilizadas na elaboraçao do estudo. As principais conclusOes que forarn levantadas 

destacarn que, ern gerW, houve urna cóncentração de recursos nas tipologias rnini/rnicro 

e pequenos produtores. No entanto, essa concentração ganhou rnaior expressão no 

perlodo posterior a 2003 quando entrou ern vigor a Resoluçao n° 197 do 

CONDEJJFCO. Já os ernpréstirnos por tipologia da PNDR, os dados indicararn que os 

mesrnos forarn distribuldos, predorninanternente, para as microrregiOes da PNDR 

classificadas por Alta Renda e Estagnadas. Essa estratégia de certa forrna nao espeiha as 

deterrninaçoes postas pela Portaria n 0  379 do Ministerio da Integraçao que detemiina 

como rnicrorregiOes prioritárias as Dinâmicas e Estagnadas. Esse movimento de 

concentração ern crtas rnicrorregiöes do Centro-Oeste tarnbém foi verificado quando se 

adotou a classificaçao de rnicrorregiOes do IBGE, pois, nos perIodos de 1995/2002, 

2003/2007 e 2008/2012, as 10 principais niicrorregiOes concentraram, respectivarnente, 

37%, 41% e 40% do total dos recursos do FCO. Por firn, observa-se que esse processo 

de concentiação dos recursos do FCO se objetivou ern microrregiOes e municIpios que 

apresentarn uma estrutura de produçao agropecuária e industrial, na qual os seus 

produtos estão vinculados corn as principais cadeias produtivas nacionais e 

internacionais. - 

Pa!avras-chaves: PNDR, FCO, Desenvolvimento Regional 

JEL: R580 Regional Deve!oprnent Policy 
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1 Introdnçao 

A questão das desigualdades regionais tornou-se parte da agenda de poiltica 

páblica no final dos anos 50 do século XX quando houve a criaçäo do Grupo de 

Trabaiho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), coordenado por Celso Furtado, 

que diagnosticou os problemas econômicos e sociais daquela região comb sendo 

causados pelas assimetrias existentes entre a difusao do progresso tdcnico ehtre o 

Nordeste vis-à-vis a região Centro-Sul, especificamente, Sãb Paulo. 

Entre as propostas apresentadas para equalizar esse desequillbrio regional, Celso 

Eurtado propôs a industria1izaão do Nordeste. Para isso, adotou-se os incentivos fiscais 

e financeiros para a atraçäo de tapital industrial para a região e criou-se a 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) para estudar, 

supervisionar, executar e coordenar as polIticas regionais formuladas para esse espaço 

periférico no capitalismo nacidnal. 

Ademais, as raIzes desse desequilIbrio regional objetivaram-se desde o padrão 

de acumulação institucionalizado durante a economia cafeeira que centralizou a 

dinãmica econOmica brasileira na região Sudeste do Brasil, São Paulo, e que foi 

reproduzido bojb do processo de industrializaçao vivenciado no pals a partir dos anos 

30 do século XX. 
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Corn o avivarnento do processo de acurnulaçao do capital, o setor industrial foi 

se cristalizando, espacialmente, no eixo São Paulo, Rio de Janeito e Minas Gerais, rnas 

sem acarretar fortes atrasos e éstagnação as dernais regiOes, dado que, ao integrar o 

mercado interno (depois do Plano de Metas de JK - 1955/1960), São Paulo se conectou 

aos dernais estados periféricos formando, assirn, econornias complementares a pauhsta. 

Deste modo, o estado de São Paulo ao se tornar o centro dinãrnico do pals 

movirnentou as dernais regiOes brasileiras. Por outro lado, os irnpactos desse processo 

de concentração regionalculminararn ern urna brutal concentração de renda, empregos e 

produção nos estados do Sudestç vis-a-vis aos pstados da região Nordeste, Centro-Oeste 

e Norte. 

Entretanto o governo militar ern seu projeto de construçAo do "grasil Poténcia" 

coordenou urn conjunto de investirnentos que tiverarn por objetivo avançar na 

industrialização brasileira por rneio da integração da rnatriz industrial, mas agora 

instalando os elos faltantes, ern especial, parte dos setores de capital e indüstrias de 

base, preferencialmente, nas regiOes periféricas do capitaiisrno nacional fortalecendo, 

assirn, os laços e integração do thercado interno. 

Esse processo foi coroadb pelo II Piano Nacional de Desenvolvirnento 

Econôrnico (IIPND), 1974 a 1979, que, além de prornover a integracão da rnatriz 

industrial nacional, estirnulou a expansão da fronteira agrIcola e investirnentos 

produtivos rurno as regiOes Centro-Oeste, Norte e Nordeste fortalecendo, assirn, os 

laços de cornplernentãridade entre as regiOes bthsiieiras. No campo externo, encontr'ava-

se em curso urn rnovimento que abalou profundarnente a estrutura do padrao de 

acumulaçao de capital instituldo no perlodo do pOs-segunda guerra rnundiai. 

Corn a crise de Bretton Woods o corn o esgotamento da estratégia do projeto 

"Brasil Potencia", o estado foi capturado por urna profunda çrise fiscal e financeira que 

reduziu sUa capacidade de forrnular, prograrnar e interferir nas poilticas de 

desenvolvirnento regional. Corn o aprofundarnento da crise do rnodelo de 

desenvolvirnento econOmico por Substituição de IrnportaçOes, nos anos 80 do século 

XX, então, iniciou-se urn conjuiito de reformas econôrnicas e sociais que tiverarn como 

objetivo reduzir a intervenção do Estado na econornia e construir, em seu lugar, urna 

nova insfitucionalidade, rnas voitada para os princIpips pró-rnercado. 



Logo, o Estado, enquanto agende estirnulador da demanda agregada, sai de cena 

e, em seu lugar, iniciou-se as privatizaçOes, a abertura comercial e financeira e a 

desestatizaçao da economia. E no bojo destas transforrnaçOes estruturais que o setor 

exportador tornou-se o principal elo dinamizador da econornia nacional, pois sua 

contribuição na composição da demanda agregada tornou-se ascendente, em particular, 

naqueles setores que estavarn diretarnente relacionados corn as commodities agrIcolas e 

minerais. 

Nesse sentido, o estado nacional vai aos poucos perdendo sua capacidade de 

intervir, por rneio de polIticas püblicas, no funcionamento dos mercados e, exit rneio ao 

ambiente globalizado, as conexOes entre os espaços locais e o mercado internacional 

vao se aprofundando e intensificando reduzindo, portanto o espaço de atuação das 

poilticas de desenvolvimento regional. 

Sem uma polItica regional ativa, em que, o Estado intervisse no funcionamento 

dos mercados, para minimizar os impactos negativos do desequilIbrio regional, a 

problemáfica regional ganha corpo nas esferas governarnentais. Em 2003, no primeiro 

governo Lula, apresenta-se uma proposta de Politica Nacional de Desenvolvimento 

Regional (PNDR). 

No entanto, os problemas do federalismo nacional criaram Qbstáculos para a 

PNDR, pois as divergéncias de jilteresses politicos impediram que o Congresso 

Nacional aprovasse sua proposta de criação de urn fundo de financiamnto ao 

desenvolvimento regional. Restava-se, portanto, como instrurnento de financiamento da 

PNDR, os Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte (FNO), Nordeste (FNE) e 

Centro-Oeste (FCO), criados pela Constituiçao Federal de 1988 e regularnentadospela 

Lei n° 7.827, de 27.09.1989. 

Na esfera produtiva e regional, o processo de integração da economia nacional 

aos rnercados internacionais favoreceu o crescimento •econôrnico da região Cèntro-

Oeste. Isto aconteceu, porque essa região já tinha gestado os elementos concretos de sua 

modernizaço, on seja, avançado na difusão do progresso técnico ern seus sistemas 

produtivos favorecendo, assirn, a geracão de urn excedente econOrnico que teve papel 

importante na consolidação de urna estrutura agropecuária e industrial forternente 

interconectada com as principais cadeias produtivasnacionais e internacionais 
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Corn uma agropecuária em processo de rnodernização acelerada, custos de 

produçao competitivos, excedentes agrIëolas em decorrencia da grande producao de 

grão, houve a entrada, predominanternente, de grandes empresas dos setores 

agrqindustriais com o objetivo de aproveitar o potencial de matéria primas ofertadas 

pelos produtores rurais. Deste rnodo, houve um avanço nos setOres agroindustriais, 

sobretudo aqueles relacionados corn os complexos: soja, milho, carnes, Jácteo, 

sucroalcooleiro e, recenternente,empresas dos setores farrnacêutico e automobilIstico. 

Essa estratégia de integração das empresas do Centro-Oeste ao vetor externo e 

interno favoreceu, segundo os dados das contas nacionais do IBGE para o ano de 2010, 

para a região responder por pouco mais de 9% do produtO nacional, sendo o Distrito 

Federal aquele que mais contribuiu para a região corn 4,0%, mais seguido por Goiás 

corn 2,6%; Mato Grosso corn 1,6% e Mato Grosso do Sul corn 1,2%. 

Assim, essa pesquisa tqm por objetivo geral verificar ern rnedida o Fundo 

Constitucional do Centro-Oeste instrurnento de financiamento da polItica regional 

brasileira, tern contribuldo para dinamizr a estrutura produtiva e intra-regional do 

Centro-Oeste, sobretudo por incentivar investimentos produtisos e geração de empregos 

naqueles setores econôrnicos que apresentarn forte inserção nos rnercados externos. 

Todavia, o perlodo temporal do objeto de estudo compreenderá o interregno de 1995 a 

2012.. 

Para tanto, os objetivos especIficos da pesquisa euicontram-se encadeados da 

seguinte forma: a) compreender a evoluçao da polItica regional brasileira dando 

destaque especial para a PolItica Nacional de Desenvolvimento Regional, instituIda pelo 

Decreto n° 6.047, de 22 de fevereiro de 2007; b) verificar se o processo de 

modernizaçao da região Centro-Oeste tern contribuldo para aprofundar a diversificação 

de suas atividades econômicas; c) examinar em que medida os recursos do FCO, para o 

interregno de 1995 a 012, estão em conformidade com as diretrizes traçadas pela Lei 

n° 7.827 de 27 de setembro de 1989; d) analisar em quc rnedida os recursos do FCO, 

para os perlodos de 1995 a 2002, de 2003 a 2007, de 2008 a 2012, estão eiti acordo corn 

o inciso III do Artigo 30  da Portaria do Ministério da Integração no 379, de 15 de agosto 

de 2013. Por fim, o illtimo objetivo 6 verificar se a distribuição dos recursos do FCO 

segue urn modus operandi yoltado para unia lógica rnercadologica que atende as 

dérnandas dos mercados internacionais. 
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Por sua vez, a hipótesé deste trabaiho se fundarnenta a partir da cornbinaçao de 

duas prernissas. A prirneira se sustenta nos trabaihosde Oliveira e Dorningues (2005), 

(Airneida, Silva, da e Resende, 2006) e Mota e Matos (2008) que destacararn em seus 

trabaihos que os empréstirnos efetuados pelos fundos constitucionais reforçararn aquelas 

regiOes que apresentarnrnaior dinarnismo econômico. 

A segunda premissa funda-se no trabaiho de (Macedo, 2010) qiie evidôncia o 

seguinte: "Esta regiOes, ao se articularem mais forternente corn o exterior, nurn contexto 

de baixo crescimento da economia, formarn urn espaço nacional muito mais 

heterogéneo razão pelas quais muitos .autores apontarn para a major diferenciaçao dos 

espacos intra-regionais cada vez rnais segmentados pelLa presença de poucas areas 

dinârnicas que se ligarn ao rnercado internacional e, sirnultanearnente, cercado por 

outras corn rnenor dinarnismo ou mesmo estagnadas, cuja dinârnica, muitas vezes, é - 

obstaculizada pela própria poiltica econôthica."(Macedo, 2010, p.  120). 

Neste sentido, a hipótese queservirá corno fio condutor do trabalho destaca que 

os ernpréstirnos realizados por meio do Fundo Constitucional do Centro-Oeste 

reforçararn aqueles investimentos que se objetivararn nos espaços inter-regionais 

(rnicrorregiOes e municIpios) que já. apresentavarn dinamismo econOmico (produto, 

renda e ernprego) e que já estavarn forternente conectados corn os mercados 

internacionais, sobretudo, nos setores da indüstria extrativa rnineral e agropecuária.. 

Deste rnodo, essa pesquisa justifica-se ern várias dimensoes. Quanto a relevância 

da ternática, o debate sobre a problernática das desigualdades regionais tornou-se urn 

ponto irnportante na agenda dos governos ern virtude dos efeitos distintos que o capital 

causou no território nacional afetando, portanto de tornia diferenèiada as microrregiOes 

e municIpios. 

•Alérn disso, os Fundos Constitucionais tern urna irnportância crescente no 

financiarnento de atividades econômicas que são objeto de estirnulo da Politica de 

Desenvolvimento Regional. Em 2012, os Fundos Constitucionais responderarn por 

77,78% dos recursos direcionados pelo Ministério da lntegraçao para o financjarnento 

de atividades econômicas objeto da PNDR. Desse total, pouco rnais de 20,5% 

destinaram-se para o Fundo Constitucional do Centro-Oeste; 42,1% para o Fundo 

Constitucional do Nordeste e, per firn, 15,06% para o Fundo Constitucional do Norte. 



Além disso, é importante ressaltar, como destacou (Macedo, 2010), que 0 

Centro-Oeste tornou-se uma região que rnelhor expressa a materialização dessas polItica 

de inserção internacional delineada pelas autoridades econômicas a partir dos anos 90, 

pots os seus principais produtos de exportação estão fortemente correlacionados corn 

produtos da indUstria extrativa e agricultura favorecendo portanto a inserção da 

econornia brasileira ao ciclo de expansão internacional dinamizado pelas commodities. 

Portanto, compreender como estão estruturados e distribuIdos os recursos do 

FCO entre as atividades econômicas e munIcipios do Centro-Oeste torna-se essencial 

para se compreender como se está objetivando esses investimentos no território. For 

fim, é inegável a necessidade de se iniciar uma discussAo que compreenda quais Os 

efeitos, em termos multiescaJares que os empréstirnos realizados pelo FCO tiveram nas 

microrregiOes e municIpios que formam a macrorregião do Centro-Oeste. 

Ern nIvel rnetodológico, essa invqstigação tem por finalidade ser aplicada, pois 

objetiva compreender os impactos do FCO sobre as atividades econômicas objeto da 

Poiltica Nacionàl de Desenvolvimento Regional. Quanto ao objetivo é uma pesquisa 

que adota o método analItico descritho como forma de coletar, classificar, elaborar 

mapas e interpretar as informaçOes contidas na base de dados utilizadas na elaboraçao 

do estudo. 

Entre as bases db dados destacam-se as seguintes fontes: a) dados repassados 

pelo Banco do Brasil (FCO), b) dados do instituto BrasiJeiro de Geografia e EstatIstica 

e, por fim, c) dados do Ministério da Integração Nacional. E impOrtante ressaltar que 

todos os valores em moedas correntes foram transformados em valores a preços 

constantes de 2010, para tanto, utilizou-se o fndice Geral de Preços - Mercado. 

Quanto as técnicas e procedimentôs utilizados adotou-se a pesquisa bibliográfica 

para coletar material publicado em fontes diversas sobre o objeto de estudo, como por 

exernplo: teses de doutorado, dissertaçao de mestrado, artigos cientIficos, cqpItulos de 

livros, textos de discussäo, artigos de jornais e materiais diversos da internet. No 

entanto, nao se descartou a realização de uma pesquisa docurnental, pois encontrou-se 

material que versa sobrea problemática da ecoñornia regional e sobre o FCO que ainda 

não foi analisado e on publicado. 
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Por firn,,fez-se entrevistas corn formuladores, gestores e executores da PNDR e 

do FCO, corno tarnbérn, pesquisadores e agentes go.vernarnentais e .não governamentais 

envolvidos corn o terna ern questão para compreender, corn maiores detaihes, as 

especificidades do objeto em estudo. 

Naquilo que se refere-se a organização e classificação dos dados, adotou-se dois 

procedirnentos. 0 prirneiro refere-se a êonstrução d& urna periodizaçao que capture; 

minimamente, a evolução e dinârnica do Fundo Constitucional do Centro-Oeste. Para 

tanto, forarn delirnitados 3 perIodos. 

0 prirneiro perlodo encontra-se lirnitado pelos anos de 1995 a 2002, ou seja, 

perIodo rnarcado por poilticas econômicas contracionistas que controlararn a liquidez na 

econornia. 0 segundo perlodo cornpreende os ànos de 2003 a 2007 que tarnbérn forarn 

marcados por poilticas econOmicas contracionistas, rnas corn urn ligeiro afrouxarnento 

da poiltica creditIcia nacional. E pot firn, o terceiro periodo compreendendo entre os 

anos de 2008 a 2012. Nesse perlodo houve uma crise econômica e financeira 

internacional que alterou a cstrafegia de concessão de créditos na econOmia brasileira. 

0 segundo procedirnento refere-se ao uso de algurnas estatIsticas descritivas e o - 

cálculo do Inc/ice de Hirschmann-Herfindahl (HHI) para serificar a distribuiçao do 

atributo dentro da região objeto de análise. Nesse sentido, adotou-se o seguinte 

procedimento path a realizaçäo do cálculo: 

Ern que: 

HHI= 

"n" é igual ao nürnero total das tipologias no perIdo e "Yi" igual a participaçâo das 

tipologias no valor total tie cada perlodo no total ao quadrado. 

Para o cálculo da taxa de crescimento geométrico simples (r) adotou-se a 

seguinte equação: 

[In 
( Valor final / 

r = [ 	
Valorinictal /}*100 

Sendo "n" nümero dé anos e "in" o logaritrno natural. 
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Para o cálculo do Coeficiente de Correlação de Pearson (p) adotou-se a seguinte 

equação: 

= 	 - 	- 	- 	cov(X, Y) 

	

p - 2 	 - - 	__________________________ 

	

/L1z -x) - 	 - y) 	var(X) - var(Y) 

Exi 

Eyi 

Por fim, o trabaiho encontra-se estruturado em 7 capftulos que estão definidas da 

seguinte forma. 0 primeiro capItulo faz uma introduçao destacando os pontos centrais 

do trabaiho e a metodologia 'desenvolvida. 0 segundo capItulo discute-se a questão 

regional apontando suas raIzes e bs desdobramentos da poiltica regional brasileira. No 

caso do terceiro cajItulo apresenta-se a estrutura e dinamica recente da economia 

céntro-oestina. No quarto capitulo discorre-se sobre a estrutura e dinamica do Fundo 

Constitucional do Centro-Oeste no perIodo de 1995 a 2012. No caso d3 quinto capItulo 

aborda-se a estrutura e dinamica do Fundo Constitucional do Centro-Oeste a luz das 

tipologiasda PNDR. No sexto1capItulo faz-se uma interpolacao da estrutura do FCO, da 

estrutura produtfva e das exportaçOes do Centro-Oeste. Por fim, o ültimo capitulo 

destaca as observaçOes finais. - 
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2 Capitulo 
A questão regional: raIzes e desdobramentos da poiltica regional brasileira 

II 

0 presente capItulo tern como proscênio a problemática do desenvolvimento 

regional brasileiro, mas em uma perspectiva histórico-estrutural, destacando sdas raIzes, 

sua constituicão  nos anos. 50 do século XX e os seus desdobramentos ate a 

institucionalizaçao da Poiltica Nacional de Desenvolvimento Regional nos änos 2000 

do século XXI. Para tanto, a importante ressaltar que esse processo de instituição das 

polIticasregionais brasileiras se cristalizou em meio an probesso deindustrializaçao da 

economia brasileira, o qual criou dinârnicas regionais diferenciadas no espaço territorial 

brasileiro. I 

• Nesse sentido, a premissa que fundamenta toda discussao •apresentadä ao longo 

do trabalho é que a economia brasileira é singular, mas näo Unica, no sentido de 

formaçao e desenvolvimento de estruturas econOmicas e sociais construldas sobre os 

alicerces do subdesenvolvimento, os quais impactaram sobre a questão regional 

aprofundando os desequilIbrios regionais. Isso acOnteceu porque o processo de 

acumulaçao de capital brasileiro foi marcado, desde a economia cafeeira, por 

concentrar-se em espaços especIficos do território nacional ampliando, assim, os 

desequilIbrios inter e intra regionais. 

Deste modo, o objetivo desse trabaiho é compreender a evolução da pólItica 

regional brasIleira dando destaque especial para a PolItica Nacional de 

Desenvolviménto Regional, instituIda pelo. Deëreto no 6.047, de 22 de fevereiro de 

2007, que teve seu nascedouro - em meio a constituiçao de urn novo modelo de 

desenvolvimento econômico que primou por uma racionalidade e lOgica pró-mercado 

para a efetivaçäo das décisOes de investimentos realizadas pplos agentes econômicos 
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Para tanto, esse capItulo trabaiha corn a hipótese que a rnudança no modelo de 

desenvolvirnento, a partir dos anos 90 do século XX, acarretou perda de poténcia nas 

polIticas regionais, uma vez que, foram construldas em alicerce-s que estavam 

enraizados em uma lOgica econômica, na qual o mercado tornou-se o principal 

dinamizador das relhçoes econOrnicas e o Estado transfigurou-se urn mero coadjuvante 

na concepçao e execução da referida poiltica. 

Para aprofundar esse debate, o capitulo encontra-se divido em trés seçOes. A 

primeira seção mostra o auge e declInio das poilticas de desenvolvimento regional 

brasileira. Na segunda seção discuti a questão regional depois dos anos 90 do sécu!o 

XX. E, por fim, a ültirna seção tece-se a!gumas observaçOes finais. 

2 Auge e dec/Info dos joliticas de desenvolvirnento regional: Os onas 
doutorados do questào regional brasileira 

A crise econômica internacional do final dos anos 20 do século XX colocou na 

agenda do debate nacional que carninho o pals deveria trilhar para avançar em seu 

projeto de desenvolvimento econômico. Entre as propostas apresentadas, aquela que 

avançou foi o projeto de industrializaçao e urbanização da economia brasileira. 

Nesse sentido, a estratégia tecida pelos governos posteriores a Revolução de 

1930 foi aprofundar o eixo de desenvolvimento nacional por meio do processo de 

Substituiçao de ImportaçOes, o qual alterou o padrao de acumulação de capital, antes 

primário-exportador e rural, para um padrao de acurnulação de capital industrial e 

urbano. 

Portanto, a indüstria e a urbanização tornaram-se o escoadouro dos 

investimentos nacionais, sobretudo, nos setores de bens de consurno nAo-duráveis, bens 

de capital leve e algumas industrias interrnediárias. Esse processo de industrialização 

avançou ainda mais no bojo do Plano de Metas (1955/61) quando foram instaladas 

novas plantas industriais, particularmente, naqueles setores da indüstria de base 

(siderurgia, comunicaçOes, energético, transportes) e industrias de bens de capital 

pesado avançando, portanto, na construção da rnatriz industrial brasileira. 

Dessa forma, o processo de modernização da economia nacional estava em curso 

e a integração do mercado nacional tornava-se elemento importante para a promoçAo de 
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novas ondas de investimentos. Entretanto, o avanço do projeto de industrializaçao se 

materializou de forma mais concentrada naquela rëgião que o processo de acumulação 

de capital tinha raIzes mais profñndas, isto é, nas econofflias do Sudeste, 

particularmente, no Estado de São Paulo. As dernais regiOes, especialmente, aquelas 

periféricas ao nücleo central do capitalismo nacional foram se integrando ao centro de 

forma complementar, isto é, coma ofertantes de matérias-primas para a indástria 

paulista e mercados consumidores dos produtos desse estado. 

Essa estratégia de desenvolvimento econômico não se objetivou de forma 

homogenea no espaço nacional, mas, sirn, de forma heterogénea aprofundando, desse 

modo, as problemas de heterogeneidade estrutural no Brasil. Como destacou (Silva, 

1995) a objetivação do desenvolvimento industrial aprofundou a heterogeneidade 

territorial brasileira, pois o padrão de acurnulação urbano-industrial concentrou as 

indñstrias em partes especificas do territOrio nacional esgarçando, ainda mais, a 

desequilIbrio regional brasileiro. Para a autor, 

A indóstria sedesenvolve muito desigualmente nas diferente regiOes do 
Brasil; desde o começo eta tende a concentrar-se na região do café. Naregião 
acima delimitada (que inclui o antigo Distrito Federal) concentra-se 61% do 
valor da produção industrial em 1907 e 65% em 1920. E sobretudo no antigo 
Distrito Federal (a cidade do Rio de Janeiro e sua periferia) e no Estado de 
São Paulo que encontramos a indüstria nascente brasileira. Essas duas 
unidades da federaçao realizam 49% do valor da produção industriat em 1907 
e 52% em 1920. Finalmente, é no estado de São Paulo que a indüstria cresce 
mais rapidamente: 17% do valor da produção em 1907 e 32% em 1920. 
contra 33 e 21%, respectivamente, no antigo Distrito Federal. (Silva, 1995, p. 
73 et. seq.) 

Mesmo que a projeto de industrialização tenha colocado em movimento Urn 

conjunto de forças econômicas, sociais, polIticas que avançaram no piocesso de 

modernização do Estado brasileiro, ainda assim, as impactos sabre as regiöes não se 

objetivaram de forma homogénea como nos casos verificados das econornias centrais 

como Inglaterra, Franca, Estados Unidos. 

0 processo de desenvolvimento nacional atonteceu de forma que as impulsos 

econôrnicos proporcionados pelo progresso técnico se distribuIrarn(de forma desigual 

entre as agcntes econômicos e regiöes modernizando, assirn, parte da econornia, mas 

não penetrando de formq profunda naquelas regiOcs e agentes econOmicos que 

apresentavam ténues ligaçOes cam os mercados internacional e nacional. 
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Em sIntese, a modernizaçAo se cristalizou na sociedade brasileira de forma 

seletiva e parcial nao embrenhando-se profundarnente .naqueles setores enraizadas em 

economias tradicionais e atrasadas. Na veidade, vivia-se, no mesmo espaço e tempo, 

corn estruturas econôrnicas e sociais dispares urna da outra, pois, de um lado, o moderno 

conectava os agentes econômicos e regiOcs ao padrão de consumo internacional e, do 

outro, o atrasado e tradicional mantinha parte da sociedade brasileira vivendo em 

ec6nomias corn baixIssima incorporação de progresso técnico e, por isso, desconedtadas 

da modernidade. 

Essa heterogeneidade estrutural, produtiva e regional foi a herança que 

recebernos do perlodo colonial e se aprofundou corn o processo de industrializaçao e 

urbanizhção. U irnpacto desse processo no espaco regional foi apontado por (Araüjo, 

2013a) corno a terceira herança que recebemos do nosso processo de formação 

econOrnica. Para a autora, 

A terceira herança e a da desigualdade regional. E uma herança que Sc 

arnpliou muito no século XX, quando o pais consolidou sua inserção no 
mundo industrial e rornpeu corn sua tradiçâo prirnário-expàrtadora para 
abrigar urna das mais importantes e diversificadas bases industrials do 
planeta. Nessa trajetória exitosã, no entanto, ousou concentrar cerca de 80% 
do valor da transforrnação industrial nurna ñnica região: o Sudeste. E quase 
45% da indástria foi instalada na atual regiSo metropolitana de São Paulo. 
Urn padrão de concentração econôrnica desse porte, registrado em 1970, 
dificilmente iS encontrado no rnundo.(Araüjo, 2013a, p.  158) 

No flmbito iegional, dos anos 30 aos anos 50 do século XX, Os desequilIbrios 

regionais erarn vistos corno fenômenos naturais provocados por problernas 

edafoclirnaticas que cram tratadas pelad ConstituiçOes Federais de 1934 e 1946 como 

decorrentes de secas 3 . EntretantE, a questão das desigualdades regionais tornou-se parte 

da agenda de poiltica páblica no final dos anos 50 do século XX corn a criação do 

Grupo de Trabálho para o Desenvolvirnento do Nordeste (GTDN) que foi coordenado 

por Ceiso Furtado. 

Furtado e sua equipe diagnosticararn que os problemas econOmicos e sociais do 

Nordeste erarn causados pelas diferenças de dinâmica econômica existentes entre essa 

região e a regiäo Centro-Sul, em particular o Sudeste. Para corrigir esses desequilIbrios 

regionais, Furtado propôs a execução de uma poiltica regional que atacasse 

Para esciarecirnento da problernática regional no perlodo anterior aos anos 50 do século XX vcja estudo 
de (Diniz, 2009, p.  192) 	 - 
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efetivarnente Os problemas que provocaràrn o atraso das econornias nordestinas. Corno 

destacou (Furtado, 2013) 

Identificamos, para efeito de análise, o que poderlamos chamar de sistema 
subdesenvolvido mais importante do Brash - a veiha economia da cana-de-
açücar ni forma como se apresenta hoje em dia -, a saber, o Nordeste. 
Isolamos esse veiho sistema que se estende do Piaui a Bahia, do sistema 
econômico Centro-Sul do Brash, cujo centro é São Paulo. 0 ritmo de 
crescimento econômico do Centro-Sul 6 sensivelmente rnais intenso que a 
região Nordeste. (Furtado, 2013, p.  341) 

Seguindo a tradição de Rail! Prebisch e da Comissão EconOmica para a Arnérica 

Latina e o Caribe (CEPAL), Celso Furtado fez urn diagnóstico da questão regional 

brasileira corno sendo reflexo da materializaçäo interna de urn movirnento mais geral 

qué era a assimetria no processo de acurnulaçao de capital entre as econôrnias 

periféricas e centrhis, isto é, a forma desigual que o progresso técnico se cristalizou 

entre os palses centrais e periféricos. Esse padrão de acumulação acabou reproduzindo 

também entre as regiOes brasileiras criando, deste modo, regiOes modernas e regiOes 

atrasadas e tradicionais. 

Para avançar no processo de reduçao dessas heterogeneidades estruturais, 

produtivas e regionais, Furtado propOe a industrializaçao do Nordeste por meio de urna 

forte intervenção do Estado que tinha o papel de criar as condiçOes objetivas para a 

materialização dos investirnentos privados, os quais vinharn para a região no bojo dos 

programas de incentivos fiscais e financeiros que forain concebidos corn o objetivo de 

atraii os capitais da região Sudeste 4 . 

Desde modo, as condiçOes econôrnicas erarn postas para os investirnentos do 

eixo Sudeste-Sul se redirecionassem para a região Nordeste. Para fomentar ainda mais 

Segundo (Almeida, 2011) "(:..) ate mais on menos meados dos anos 1960 ele [Celso Furtado] delegava 
ao apareiho estatal urn papel excessivarnente transformador das- estruturas atrasadas, cujas funçOes 
planificadoras consubstanciadas em mCtodos cientIficos e tCcnicas adequadas impunham racionalidade 
aos investimentos, necessérios para superar o subdesenvolvimento e acicatar o processo de 
desenvolvimento capitalista. Esse papel era reservado ao Estado em razão dealguns condicionamentos 
econômicos e sociais, dentre os quais se destacam a singularidade do capitalismo periférico, a-
heterogeneidade e falta de espIrito empresarial dos grupos que representavam a burguesia industrial 
brasileira, alCm da instabilidade causada pelas forças espontâneas das economias de mercadd, 
notadamente nas economias subdesenvolvidas. A esses aspectos se adiciona ainda a petsisténcia de 

- . valores tradicionais, cuja consequência refletiu-se diretamente na atrofia de uma ideologia ernjreendedora 
capaz. de nortear a ação dos grupos em função de um projeto de desenvolvimento em. bases 
eminentemente nacionais c em favor dos interesses da coletividade." (Almeida, 2011, p.  418) 
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essa atração de capitãis, criou-se a Superintendéncia do Desenvoivimento do Nordeste 

(SUDENE), a qual nasceu pela Lei n° 3692 do 15/12/1959, corn o objetivo de estudar, 

supervisionar, executar e coordenar as polIticas regionais formuladas para essa região 

especifico. 

Por sua vez, entre os anos de 1962 a 1967, no campo econôrnico, Os 

investimentos realizados no pals durante a execução do Piano do Metas criararn uma 

capacidade ociosa que deprimirarn os novos investirnentos. Em conjunto corn esse fato 

houve, tarnb6rn, uin processo de concentraçãO do renda que criou Obices para a 

dinamizaçAo da demanda, pois "( ... ) a distribuiçao da renda apresentava-se 

extrernarnente concontrada, em benefIcio de urna pequena cüpuia, lirnitando, assirn, a 

diversificaçao e a expansäo do consumo dos grupos mCdios" Tavares e Serra, 2000, p. 

601) 

Corn o agravamento dos desequilIbrios macroeconôrnicos decorrentes do Piano 

de Metas, poilticas econOmicas de cunho conservadoras e •contracionistas forarn 

addtadas desaquecendo, portanto a econornia brasileira. Em 1964, em meio a criso 

econôrnica, houve urn Goipe Miiitar que destituiu o governo democrItico constituldo e 

irnplantou urna ditadura militar pie durou entre 1964-1985. 

Vencidos os desequilIbrios rnacroeconôrnicos de 1962 a 1967, o governo militar 

iniciou scu projeto de construçAo do "Brasil Poténcia", periodo do Milagre Econômico 

(1968-1973) e 11 PIano Nacional do Desenvolvimento Econirnico - IT PND (1974 - 

1979), quo teve corno objetivo ofetuar e coordenar urn conjunto do investimentos 

püblicos e privados quo tivorarn por objetivo avançar na industrialização brasileira por 

rneio da integração da rnatriz industrial, rnas agora instalando os cbs faltantes, em 

especial, parte dos setores de capital e indástrias do base, preferencialmente, nas regiOes 

periféricas do capitalismo nacionai fortalecendo, assim, Os laços e a integração do 

mercado interno. 

Nesse sentido, é impottante ressaitar que mesmo corn a polItica do 

desenvolviniento regional em curso ainda, assim, "C..). entre 1930 e 1970, periodo em 

que a pals apresentou uma das rnaiores taxas de crescimento econôrnico do mundo 

capitalista e que, em termos internos, São Paulo crescia a taxas anuais superiores ii 

media nacional, esse estado concentrou parcelas crescentcs do PIB nacional". (Cano, 

2008, p.  38) 



.18 

Porém, inesmo intensificando o processo de acumulação de capital no eixo São 

Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais nao houve o estrangulamento das demais regiöes 

brasileiras. Isso aconteceu, porque o padrão de acumulaçao de capital criou urna lógica 

de integacão entre as regiOes, em quc, São Paulo se conectou aos demais estados 

periféricos formando, assim, economias complementare§ a paulista5 . 

Deste modo, o estado de São Paulo ao se tornar o centro dinãmico do pals 

movimentou as demais regiOes brasileiras. Por outro lado, os impactos desse processo 

de concentração regional culminaram em uma brutal concentração de renda, empregos e 

produçao nos estados do Sudeste vis-à-vis aos estados da região Nordeste, Centro-Oeste 

e Norte6 . 	 . 

0 II PND estimulou, como estratégia de reduzir os conflitos econOmicos e 

sociais na região Sudeste brasileiro, a expansão da fronteira agricola e investimentos 

produtivos rurno as regiOes CentrO-Oeste, Norte e -Nordeste. Como destacou(Araüjo, 

1999) "(.4 começou-se a verificar urn rnodesto rnovirnento de desconcentraçao espacial 

da produçao nacional. [ ... 
] 

A partir dos anos 7Q ele se estende a indüstria. A medida que 

o mercado nacional se integra, a indUstria buscava novas Iocalizaçoes, instalando-se em 

vários pontos das regiOes menos desenvolvidas do pals, especialrnente nas suas areas 

metropolitanas."(Araüjo, 1999, p.  146) 

Concomitante aos investirnentos do II PND, encontrava-se em curso, na 

economia internacional, urn movirnento que abalou profundamente a estrutura do 

padrão de acumulação de capital instituido no period9 do pós-segunda guerra mundial. 

Para (Belluzzo, 2006) "A 'crise' de Bretton Woods se anunciajã na segunda rnetade da 

década de 1950. Culmina na desvinculação do dólar corn o ouro em 1971, no primeiro 

choque do petróleo e na introduçao do regime de taxas de cãmbio, flutuantes em 1973". 

(Belluzzo, 2006, p.  36) 

	

Esse movimento internacional acrescido, no plano interno, da estratégia adotada 	  
pelo governo militar para financiar os projetos de dçsenvolvimento econômico 

culminararn, depois da 2a  crise do petróleo em 1979, no aprofundamento da crise fiscal 

Segundo dados da FGV a participação relativa do produto interno bruto do Sudeste (Minas Gerais, 
Espirito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo) em 1959 era de 63,0% do PIB. A região Sul detinha 18,2%, 
Norte tinha uma participaçäo de 2,0%, o Nordeste 14,4% e o Centro-Oeste 2,4%. Para maiores detaihes 
veja em (Monteiro Neto, 2005, p.  92) 
6 Somente a tItulo de exemplificação, em 1970,. 	pelosdados do JBGE, o Sudeste detinha 65,5% do NB 
brasileiro, tenao, Minas Gerais 8,3%, Espirito Santo 1,2%, Rio de Janeiro 15,4% e São Paulo 39,2%), o 
Sul 16,7%, o Norte 2,2%, Nordeste 11,7% e, per fim, o Centro-Oeste com 3,9%. 
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e financeira do estado brasileiro que se cristalizou na perda da capacidade do Estado em 

planejar e executar polIticas de desenvolvimento que tivessem por objetivo estimular e 

direcionar os investimelitos industriais (püblico e privado) e em infraestrutura para fora 

do niicleo central da ecoñomia brasileira reduzindo, assim, os desequilIbrios inter e intra 

regionais7 . 

Com o esgotamento do Modelo de Substituiçâo de ImportaçOes (1930 - 1980) e 

no bojo da crise fiscal e financeira do estado brasileiro, a polItica de desenvolvimento 

regional foi perdendo sua importância, enquanto, instrumento do reduzir os 

desequilIbrios regionais e, em seu lugar, foram estimulados instrumentos de mercado 

como meio para acicatar e incentivar os investimentos privados no território nacional. 

2 A questäo regional depois dos anos 90 do século XX: esgatarnento das 
po/Iticas de desenvohirnénto regional? 

A mudança na estratégia de ação do estado no campo da polItica regional 

acontece em meio da ruptura do Modelo de Substituiçao de JmportaçOes (1930 a 1980) 

que teve um papel central para ç avanço do processo de industrializaçao e urbanizaçaO 

do pals, como também, para a integração do mercado interno. 

o nOvo modelo que nasce na aurora dos anos 90 do século.XX vai-se eriraizando 

dentro dos parãmetros estabelecidos pelo Conseiho de Washingtop, isto é, na integração 

do mercado interno ao mercado externo por meio da abertura comercial e financeira, na 

forte onda de privatizaçOes e desregulamentaçoes dos mercados e na adoção de uma 

polItica econOmica dujo foco central foi a estabilidade da moeda e não na promoção do 

crescimento/desenvolvimento econômico. - 

• E em meio a constituição desse novo modelo de desenvolvirnento econOmico, 

pOs anos 90 do século XX, que foi sendo gestado e aprimorado as vigas de sustentação 

da Nova PolItica de Desenvolvimento Regional que teve um papel importante na 

De acordo corn(Monteiro Neto, 2005) "A partir de meados dos anos 80, .coincidiido corn a crise da 
divida externa e corn a forte desaceleraçäo econômica pot que passou o pals, o ritmo de reduçãd das 
desigualdades revelou-se muito mais fraco que no passado. Uma importante causa desta ültirna 
performance corresponde a própria crise da intervcnção estatal no pals a qual conteve drasticamentea 
capacidade do governo em destinar fundos pñblicos para 0 desenvolvimento regional 
equitativo."(Monteiro Neto, 2005, p.  88) 
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sinalização de onde, corno e quando se materializaria as novas ondas de inversão 

industrial para corrigir os atávicos problernas de desequilIbrio regional. 

2.1.1 Per/ado de 1996 2003 

Corn o aprofundamento da crise S  do modelo de desenvolvimento econômico por 

Substituição de Irnportaçoes nos' anos 80 do século XX, então, iniciaLse urn conjunto de 

reformas econôrnicas e sociais que tiverarn como objetivo reduzir a intervenção do 

Estado na economia e, construir em seu lugar, utha nova institucionalidade, rnas voltada 

para os princIpios prO-rnercado. 

Esse pfocesso encontrava-se em gestação ern rneio de um movimento mais 

amplo que era a integracão das ecOnornias nacionais a econornia internacional, 

sobrétudo, liderado pelo capital financeiro e pela econornia none americana 

engendrou dois tipos de regiOes; aquelas cuja inserção internacional se faz pelo 

comércio e pela atração do investimento direto destinado aos setores produtivos 

afetados pelo cornércio internacional; e aquelas, como. o Brasil e Argentina, que 

buscaram suiintegração mediante a abertura da conta de capitais". (Belluzzo, 2006, p. 

41) 

Por isso, o Estado, enquanto, agente dinarnizador da demanda agregada, sai de 

cena e, ern seu lugar; iniciarn-se as privatizacOes, a abertura cornercial e uinanceira e a 

desestatizaçao da econornia. Tudo isto, proporcionou o "C..) esvaziarnento do 

planejamento regional no perlodo p6s-1980, cuja retornada aparece de forma bastante 

tImida em meados dos anos 1990 corn os planos Plurianuais." (Lima e Cruz Lima, da, 

2011, p. 85). 

0 irnpacto desse procsso sobre as regiOes brasile.iras foi destacado por 

(Brandao, 2011) 

Os processos de abertura comercial e financeira, desmonte das capacidades 
estatais de intervenço e entrega do patrimOnlo piThlico a "iniciativa privada", 
a internacionalização de parcela fundamental do parque produtivo nacional, 
dentre outros fatores, determinou importantes transformaçOes nas relaçOes 
entre as regiOes brasileiras. Ao longo dos anos 1990 as mudanças na 
paisageni regional brasileira resultaram, em gçande medida, de involuçoes e 
desconstruçOes, isto é, mais dos impactos diferenciados regionalmente da 
crise econômica e das opçOes conservadoras de politicas macroeconômicas. 
(Brandao, 2011, p. 20) 
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Nesse sentido, a estratégia do governo federal, durante os governos de Fernando 

Henrique Cardoso, foi construir os eixos nacionais de integracão que tinham per 

objetivo conectar as 	regiOes 	a dinâmica do niercado intern icional 8 . Segundo o 

documento da (Secretaria de Desenvolvimento Regional/Ministério da Integraçao, 

2012) a fase inicial do esforço da retomada do planejamento regional se objetivou em, 

urn quadro de abertura comerciat e ile intcgração competitiva cornandada 

pelo mercado. Observe-se, nina tendéncia defortaleci,nento da concentraçiio 

de novas atividades e investirnentos pfiblicos e privados em cerlos 'focos 

competitivos", enire as qnatc diversos pa/os que vinharn emergindo ein 
regiöes menos desenvo/vidas, corn opção pr/ontario pc/a integracao dos 

espacos dindnzicos do /3rasi/ an mercado externo. (Secretaria de 

Dcsenvolvimenio Regional/Ministório da lntegraçäo, 2012, p.  16) (grifo 

nosso) 

Fiura 01: Eixos nacionais de"interaeao e desenvolvimento Oovcrno FHC 
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B como destacou (Gartcnkraut, 2002) "0 Estudo dos Eixos mostrou que é possivel compatibitizar os 
paradigrnas do Desenvolvirnento Sustcntável corn uma rnetodo/ogia que seja business-oriented ('para 

usar o termo do ed/ta! de /icitaciio) e focalizada no atraçôo de investidores privados. E mais: que 6 

possIvel obter urn conjunto de ernprecndirnentos atraentes a iniciativa privada, portanto financiáveis, 

geograficamente espraiados, contemplando todas as regloes do pais."(Gartenkraut, 2002, p.  70) (grifo 

nosso) 
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E no bojb destas transformaçOes estruturais que o setor exportador torna-se o   
principal elo dinarnizador da econornia nacional, pois sua contribuição na composição 

da dernanda agregada tornou-se ascendente e, em particular, naqueles setores que 
  

estavam diretarnente relacionados corn as commodities agrIcolas e minerais. 

  

Para 	(Macedo, 	2010) 	o "C..) 	avanço 	de politicas rnacroeconôrnicas 	que 

favorecerarn a financeirização da econornia mundial, e, por outro lado, gerou urn 

processo de reestruturação da base produtiva que rnodificou a geografia econôrnica d   
palses e regiOes, aurnentando-ihes a inserção na econornia internacional e alterando-ihe   
os padrOes de comercio exterior.". (Macedo, 2010, p.  7)   

Nessa nova visão estratégia de integração da econornia nacional aos mercados 

internacionais, o governo Fernando Henrique Cardoso (1995. 	- 2003) estimulou os   
vetores de exportação corno rneio para incrementar a demanda agregada nacional. Por 

sua vez, as exportaçOes lIquidas tornararn-se urn dos principais cornponentes da 

dernanda agregada que tinham como protagonismo dinarnjzar o produto nacional. 

  

Portanto, a polItica regional brasileira perdeu seu caráter ativo no sentido de 

indutora da equalização das diferenças inter-regionais e 0 rnercado transforrnou-se no 

eixó motor e indutor dos investirnentos de implantação, rnodernização e ampliação da 

capacidade produtiva, urna vez que, a polItica regional tornou-se lirnitada em' sua   
capacidade de induzir investirnentos ern regiöes que apresentavarn baixa eficiência 

marginal do capital e longo perlodo de rnaturaçao. A ideia dos eixos de integração era 

prornover a infraestutura nècessária para os capitais privados escoarern sua produçao 

ate os principais pontos de exportaçAo para Q rnercado internacional.   
  

Com custos produtivos competitivos, os gargalos de infraestrutura criararn 

entraves para o escoarnento da produção. Para isso, o Plano Plurianual de investirnentos   
do governo federal de 2000/2003 listou os seguintes projetos estratégicos: a) energia; b)   
ferrovias; c) hidrovias; d) portos; e) rodovias; 1) telecomunicaçOes e,, por firn, g) 

turisrno. 

No 	caso 	dos 	Eixos 	Nacionais 	de 	Integração 	e 	Desenvolvirnento 	forarn   
estirnulados os seguintes: a) Eixos dci Amazónia - Eixo Arco Norte e Madeira - 

Arnazonas; b) Eixos do Centro-Oeste - Eixo Araguaia - Tocantins e Oeste; c) Eixos do 

Nordeste - Eixo Transnordestino e São Francisco; d) Eixos do Sudesie - Rede Sudeste e 

Sudoeste e, finalrnente, e) Eixo do Sul - Eixo Sul. 
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- Grosso modo, nota-se que o projeto dos eixos de integração foi concebido corn o 

objetivo de atender urna lógica econômica, na qual os impulsos do mercado erarn os 

responsáveis por induzir as decisôes de investimentos. Nessa visão estratégia, a 

dernanda externa por produtos nacionais seria o principal elernento econôrnico para 

estirnular a dernanda agregada è, corn isso, iniciar urn ciclo virtuoso de investirnentos 

produtivos, sobretudo, naqueles setores privados que apresentavarn fortes conexöes corn 

as cadeias produtivas globais. 

Desté rnodo, o estado nacional, en4uanto espaço de acurnulação de capital e 

conflitos sociais, vai aos poucos se enfraquecendo corn o aprofundarnento da 

globalizaçâo financeira e produtiva e as conexes entre os espaços locais e o mercado 

internacional vão se intensific4ndo e aprofundando reduzindo, assirn, o espaço de 

atuação das polIticas de desenvolvirnento regional 9 . Logo, "As corporaçOes tern rnais 

poder de controlar o espaço, tornando lugares individuais bern rnais vulneráveis aos 

seuscaprichos." (Harvey, 2013, p.  92) 

Ern resurno, as poilticas de desenvo!vimënto regional construIdas e executadas 

nesse novo rnodelo de desenvolvirnento econôrnico, conduzido pelos postulados do 

Consenso de Washington 10 , reduzirarn a irnportância do Estado, enquanto, agente 

p!anejador e executor dos investimentos necessários para as transforrnaçOes da realidade 

objetiva de urn espaço em especifico, porém os rnecanismbs de rnercados forarn 

colocados ern ação para estimular as decisOes de investirnentos dos agentes privados, Os 

quais foram guiados por sua racionalidade econômica da acurnulação de capital. 

Portanto, o Estado, enquanto, planejador e executor sai do proscënio e as 

conexOes entre os agentes locais e globais são tecidas corn a rnInitha intervenção das 

instituiçOes do Estado Nacional. 0 estado torna-se urn agente responsável pela 

regularnentaçAo e fiscalizaçao dos rnercados. Tudo isso, arnplifica a capacidade dos 

Como destacou (Forjaz, 2000) "Corn a globalizaçao, no tim do sdculo XX, novament& o Estado 
Nacional passa a sofrer a competição de instituiçâes supranacionais on transnacionais e subnacionais on 
infranacionais de poder, [ ... ]. Ao lado das organizaçOes rnultilatcrais, os blocos regionais tarnbém são 
entidades supranacionais mais abrangentes qu&o Estado e que vão, cada vez mais, destacandogrupos de 
naçöes. [ ... ] As empresas transnacionais são entidades que transcendern as fronteiras dos Estados 
Nacionais e sua lógica de operação e suas estratégias não estão condicionadas por razOcs de Estado, mas 
sim pela busca de mercados atraentes e melhores condiqOes de investimento, estejam clas onde estiverern. 
o fluxo continuo do capital financeiro igualrnente não respeita as fronteiras nacionais, e os Estados não 
tern mais condiçâes de controlá-lo, assirn como a rede global das comunicaçOes está acirna das 
possibilidades de gestão local. A inforrnação e o dinheiro nAo tern pátria, assim como outras necessidades 
atuais exigem instituiçOes globalizadas: é o caso das politicas de proteqão arnbiental que não podem se 
ater as fronteiras nacionais e exigern atuaçâo ern escala mundial." (Forjäz, 2000, p.  42 et. seq.) 

Para maiores detaihes veja (Kuczynski e Williamson, 2004) 	 - 
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agentes privados, sobretudo, aqueles globalizados, de interferirern no espaço local vis-à-

vis ao próprio Estado Nacional. 

2 PerIodo de 2003 - 2012 

Essa atuação tImida e marginal do Estado na forrnulação e execução de uma 

polItica ativa de desenvolvirnento regional perpetuou-se nos ano,s 90 do século XX e 

avançou pelos anos iniciais do século XXI. Em 2003, no primeiro governo Lula, foi 

apresentada urna proposta de PolItica Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), 

a qual somente se efetivou, enquanto, polItica püb'lica, corn o Decreto if 6.047, de 22 de 

fevéreiro de 2007. 

Nas palavras de (Guimaraes, 2010) "Nessa procura por novos paradigmas de 

planejarnento territorial não se pode deixar de mencionar a proposta, discussão e 

institucionalização da Poiltica Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR). 

Apresentada em 2003 e instituIda por decreto em 2007, ha na PNDR o recbnhecirnento 

dé que as desigualdades regionais brasileiras constituem enormes obstáculos ao 

desenvolvimento do Pals (...)". (GuimarAes, 2010, p.  66) 

Nesse sentido, a PNDR avança vis-à-vis as poilticas regionais precedentes, pois 

apresenta urn olhar mais totalizante sobre o espaço tegional brasileiro; propöe urna 

regionalizaçao enraizada em vetores multiescalares e tipifica as regiöes em: a) Alta 

Renda; b) Dinâmicas, c) Estagnadas e c) Baixa Renda. No entanto, esses avanços não se 

objetivaram, enquanto, urna poiltica de Estado, pois a questão federativa brasileira, que 

é proscênio da construção, execução e governança das poilticas püblicas, está enraizada 

em urna visao de urn federalismo que possui um caráter mais cornpetitivo quë 

cooperativo entre as regiOes. 

Segundo o documento da (Secretaria de Desenvolvimento Regional/Ministerio 

da Integraçao, 2012) 

A elaboraçäo da PNDR I, em 2003, no bojo de urn ainplo esforço de 
retomada da importância do planejamento no Pals, representou urn 
significativo passo a frente na poiltica püblica brasileira. Contudo, apesar dos 
avanços a/can çados desde entdo, a PA/DR ndo logrou ainda a/can car urn 

status de po/Itica de Estado, nern de construir o consenso politico e 

federativo necessO,io para - prornover o salto de qualidade que o 

enfrentarnento da questdo regiona/ que Brasil es/a a exigir. (Secretaria de 
Desenvolvimento Regional/Ministerib da Integraçao, 2012, p. 7) (Grifo 
ndsso) 
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Sern urna definiçao clara do projeto nacional e sua estratégia de 

desenvolvimento, o papel das regiOes no cenário econômico nacional ficou indefinido e 

a nova PNDR foi aos poucos perdendo espaço no jogo polItico nacional, fato esse que 

se objetivou de forrna mais concreta corn a reprovação pelo Congresso Nacional do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional que era, no bojo da PNDR, o principal 

instrumento para financiar a PNDR. 

Sern esse instrurnento de financiarnento, PNDR não se tornou urn instrurnento 

efetivo de transformaçAo das realidades regionai nacionais. Foi nesse vazio de polIticas 

que realmente enfrentassern os desequilibrios regionais que os Fiindos Constitucionais 

de Financiarnento do Norte (FNO), Nordeste (FNE) e Centro-Oeste (FCO), crialos pela 

Constituiçao Federal de 1988 e regulamentados pela Lei n° 7.827, de 27.09.1989, 

tornararn-se urn dos principais instrumentos de finapciarnento ào desenvolvimento 

regional. 11  

Corno ressaltou (Araüjo, 2013b) 

.lá as clássicas politicas regionais explicitas, aquelas voltadas claramente para 
enfrentar a qucstão regional do pals, Mo tiveram grande prioridade no 
governo Lula. 0 Ministério da Integraçäo Nacional principal responsável per 
tais polfticas, foi desde logo entregue a urn aliado (primeiro ao PSB c mais 
adiante devolvido ao PMDB, que o conduzira ao longo do governo Fernando 
Henrique). 0 resultado é que o Ministério da Integraçào Nacionalr quando / 

visto corn cuidado, continuou a ter nas obras hIdricas seu foco central, 
enquanto as polIticas regionais explicitas fofarn mddestas, merecendo 
destaque apenas os recursos dos fundos criados pela constituiqao de 1988 
(FNO, FNE eFCO), geridos pelos bancos regionais e pelo Banco do Brasil 
no caso do Centro-Oeste. (Araüjo, 2013b, p.  48) 

Nesse sentido, a Nova Poiltica de Desenvolvimento Regional ao propor olhar o 

territOrio em uma perspectiva multi-escalar e não corno na visão tradicional coloca a 

tese que OS desequilIbrios. rgionais não é urn fenômeno especifico das regiöes Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste, rnas, sim, do subdesenvolvirnento brasileiro que cria e recria, 

no rnesmo espaço e ternpo, estruturas rnodernas e interligadas con os mercados 

nacionais e internacionais, mais tarnbém, exclui localidades que não apresentarn uma 

funcionalidade dentro da lógica posta pela acurnulação do capital. 

"Segundo a Lei no 7.827, em seu Artigo 6 0  e Incisos I, II, III, IV e V, as fontes dos fundos são 
provenientes de 3% do produto arrecadado por impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e 
sobre produtos industrializados. Neste sentido, os fundos constitucionais, ern particular, tornaram-se nesse 
cenãrio de transição, 1entre padrôes de crescirnento da economia brasileira - 2003 a 2010, urn dos 
principals instrumentos dè polIticas dc desenvolvimento regional. 
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Por outro lado, para superar essa lógica posta pelo capital, a PNDR apresenta 

urna fragilidade estrutural, isto 6, tenta enfrentar os problemas dos desequilIbrios 

regionais, mas corn uma estrutura de financia'mento que, constitucionairnente, foi 

definida para financiar os investirnentos e custeios dos agentes econômicos localizados 

nas regiöes Norte, Nordeste e Centro-Oeste, on seja, em uma dirnensão bern inferior 

daquela encontrada para a totalidade do território nacional. 

2 Ohservaçöes finals: 

Como foi destacado no inIcio do texto, o objetivo do trabaiho foi verificar a 

evolução da polItica regional brasileira dando destaque especial para a PolItica Nacional 

de Desenvolvimento Regional, instituIda pelo Decreto n° 6.047, de 22 de fevereiro de 

2007, que teve seu nascedouro em rneio a constituiçäo de urn novo modelo de 

desenvolvirnento econôrnico que prirnou por uma racionalidade t lOgica prO-mercado 

para a efetivaçäo das decisOes de investirnentos realizadas pelos agentes econôrnicos. 

Ern urna visão ampla, a questAo regional, após os anos 80 do século XX, tornou-

se urn ponto em aberto no debate nacional, porque o Estado tornou-se um rnero 

coadjuvante no processo de conceber o espaço nacional. Isso aconteceu, porque o estado 

nacional ao perder sua capacidade de formular urna estratégia de desenvolvirnento 

regional (ern decorréncia de sua crise fiscal e financeira iniciada nos anos 80 do século 

XX) que olbasse o espaço nacional éorno construção histórica de uma estrutura 

produtiva heterogénea e, por isso, corn especificidades distintas, deixou, dentro da 

lógica dé atuação do novo rnodelo de desenvolvirnento iniciado nos anos 90 do século 

XX, pie as forças de mercado promovessem a alocaçao e distribuiçao dos fatores de 

prodUçao no espaço nacional. - 

Corn urna estratégia de integraçäo e expansão para os rneréados mundiais, as 

regiöes foram direcionadas, predominanternente, para atender as dernandas externas 

tendo, assim, seu eixo dinâmico dependente da flutuaçao dos preços das mercadorias no 

rnercado iiiternacional. Ern urna trajetória de crescimento internacional dos preços de 

commodities agrIcolas e rninerais, aquelas regiöes produtoras dessas rnerèadorias viram-

se inseridas forternente na corrente de comercio internacioñal promovendo, desse rnodo, 

o crescirnento econOmico de seus espaos econôrnicos. 
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Esse foi o caso da região çentro-oeste, nao ünico, pois tornou-se urn cenfro de 

produçao, particularrnente, de cornmodities agrIcolas e rninerais para atender a demanda 

internacional, sobretudo, para o abasecirnento de protelnas vegetal e animal para a 

China. Nesse sentido, sern urn Estado atuante que pensasse e executasse polIticas para o 

territOrio nacional, os estImulos provenientes do mercado forarn banalizados para 0 

interior dessa região prornovendo, assim, o desenvolvirnento dessa região, rnas 

reforçando, ainda rnais, os sérios desequilIbrios inter e intra regionais. - 

Corno destacou (Macedo, 2010), o Centro-Oeste tornou-se urna região que 

meihor expressa a materialização dessas polItica de inserçad internacional delineada 

pelas autoridades eeonômicas a partir dos anos 90, pois os seus principais produtos de 

exportação estão forternente correlaeionados corn produtos da indüstria extr.atIva e 

agrieultura favorecendo, portanto a• inserção da econornia brasileira an ciclo de 

expansão internacional dinarnizado pelas commodities. Portanto, compreender como 

estão estruturados e distribuldos os reeursos do FCO entre as atividades econômicas e 

munIcipios do Centro-Oeste torna-se essencial para Se captar como se está objetivando 

esses investimentos no território. 



3 CapItulo 
Estrutura e dinâmica recente do Centro-Oeste: 

SO 

Nessa parte do trabaiho, o objetivo 6 desernbiuçar a constituição da estrutura 

produtiva do Centro-Oeste que é palco dos investirnentos efetuados, pelos agentes 

econôrnicos, cocfl recursos financeiros do Fundo Constitucional do Centro-Oeste. Para 

tanto, a ideia é mostrar corno se cristalizou o processo de modernizaçao dessas - 

econornias que se constituiu de forma complethentar ao processo de industrializaçao e 

urbanização das regiOes centrals, particularmente, o estado de São Paulo. 

Por sua vez, esse processo de modernização das econornias centro-oestina se 

rnaterializou, entre regiOes e agentes econOrnicos, de forrna heterogênea, pois, de urn 

lado, a rnodernizaçAo aprofundou o avanço do progresso técnico e do outro manteve 

estruturas econOmicas enraizadas sobre urna econôrnica tradicional, arcaica e corn 

pouca incorporação de progresso técnico ern suas unidades de produçao. 

-. 	Para tanto, o objetivo desse capItuib é verificar se o processo de rnodèrnizaçao 

da região Centro-Oeste tern contribuldo para aprofundar a diversificaçao das atividades 

econörnicas, isto é, prornover 0, incrernento da producao agropecuária, industrial e 

serviços favorecendo, assirn, a convergéncia da renda per capita dese espaço territorial 

para as regiöes Sudeste e Sul. 

Nesse sentido, trabalha-se corn a hipótese que oprocesso de rnodernizaçao das 

estruturas produtivas da região Centro-Oeste tern incrernentando a produçao 

agropecuária, industrial e de cornercio e serviços favorecendo, portanto para a redução 

do hiato existente entre a renda per capita desse espaço regional vis-à -v/s as regiOes 5th 

e Sudeste. - 
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Para construir o argumento, o capItulo encontra-se dividido em 5 seçOes. Na 

primeira seção destaca as raIzes do procésso de modernizaçao do Centro-Oeste 

salientando a importância que a integração corn o Sudeste brasileiro teve para fortalecer 

os Iaços de complementariedade dessa região com o principal centro do capitalismo 

nacional que e o estado de 8do Paulo. Esses laços foram importantes para introduzir Os 

germes da modernizaçao nessa regiao. 

Na segunda seção busca-se compreender como o processo de industrialização e a 

estrutura do produto no Centro-Oeste no perlodo de 1980 a 2010. Na terceira seçãodo 

•trabalho, o objètivo é verificar a dinârnica agrIcola recente nessa porção do territOrio 

nacional, isto é, entre os anos. 2000 a 2010. Por fim, a pemiltima seção destaca a 

dinamica da renda per capita no Centro-Oeste entre .1991 a 2010 mostrando que .a 

mesma converse para valores semeihantes aqueles encontrados nas regiOes Sudeste e 

Sul brasileiro que são as regiOes mais dinâmicas do capitalismo nacional. Por fim, a 

ültima seção tece-se algumas observaçOes finais. 

2.1 . As raIzes da nioclernização do Ceniro-Ocste: 

Para avançar na discussão das raIzes do processo de modernização da região 

Centro-Oeste busca-se capturar esse movimento dentro dos paramethos estabelecidos 

por (Furtado, 1992), isto é, que "(;..) os processos de desenvolvimento não se davam 

foram da historia." (Furtado, 1992, p.  6). Nesse sentido, o processo de desenvolvimento 

da região Centro-Oeste deve ser compreendido enquanto, processo histOrico de 

transformação das estruturas econômicas e sociais dos estados que formam esse pedaço 

do território nacional. 

Além disso, o elemento motor desse processo de transformaçao objetiva-se por 

meio da penetracão do progresso técnico em estruturas econômicas tradicionais com o 

objetivo de modificá-las em modernas e demandadoras de inovaçOes tecnológicas. 

Entretanto, a penetração do progresso técnico, enquanto, agente de modernização das 

estruturas econômicas, não se objetivou, ao longo do tempo histórico e no espaco, de 

forma homogenia, ao contrário, se cristalizou de forma heterogênea, dado que, a 

produtividade do trabalho não foi uniforme entre regiOes e agentes econômicos no 

Brasil e, em particularmente, no Centro-Oeste. 
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Em artigo recente, (Matteo, 2013) destaca que a heterogeneidade estrutural no 

Centro-Oeste, para o perlodo de 1996 a 2008, apresenta certa estabilidade no tempo, 

mas se diferenciando, cada vez mais, das r.egiOes Norte e Nordeste. 

ao longo do perlodo analisado (1996-2008), [ ... ] Os diferenciais de 
produtividade mantérn urna preocupante estabilidade, corn as RegiOes 
Sudeste e em seguida Sul e Centro-Oeste, possuindo em geral Indices 
substancialmente maiores que os das RegiOes Norte e Nordeste. (Matteo, 
2013, p. 27) 

Esse processo tie formação de estruturas produtivas heterogêneas se objetivon a 

partir'dos anos 30 do século XX quando as economias dè Goiás e Mato Grosso foram 

conectadas a lOgica de valorização do capital, mas corno economias complementares a 

economia central que era a paulista. Istd aconteceu, porque o São Paulo ao ampliar sua 

produção de café foi demandando dos estados periféricos produtos complementareg que 

supriam corn produtos e matérias-primas o seu rnerEado interno impulsionado pela 

lógica de valorizaçao do capital que, ao se reproduzir, criava dialeticamente as 

condiçOes objetivas para o avanço do processo de industrializaçao e urbanizaçAo dessa 

região. 

Nesse sentido, o vetor da rnodern]' .zaçao das econornias do Centro-Oeste veio por,  

meio do modal ferroviário que conectou as economias de Goiás e Mato Grosso' 2  ao 

centro dinãrnico do capitalismo nacion'al criando, asirn, as bases objetivas para a 

transformaçao de urna economia tradicional e arcaica, centrada em uma economia de 

subsisténcia, para uma economia produtora, nesse primeiro momento, de arroz é 

pecuária. 

Como destacou (Guimaraes e Lerne, 1997) sobre a formação econOmica e 

histórica do Centro-Oeste, 

Corn o avanço da econornia do cafd, impulsionado pela era ferroviaria, o 
Ccntro2Oeste foi palco de uma novI configuraçao na divisão territorial do 
trabalho. 0 Mato Grosso do Sul, j3ela proxirnidade corn São Paulo e pelas 
aptidOes naturais e inexploradas dos seus solos, tornou-se uma projeção da 
pecuária do sudoeste paulista. Como desdobramento, consolidou-se urn 
complexo de carnes de importãncia nacional, contribuindd para que se 
firrnassem os dois principais nócleos econômicos do estado: Dourados e 
Campo Grande, cujas experiéncias procuraremos inscrever no conjunto das 

12 
Nesse mornento histórico ainda não existia o estado do Mato Grosso do Sul. Esse estado foi criado pela 

Lei Complementar no 31, de 11 de Outubro de 1977. 
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transformaçOes ocorridàs no processo de consolidação do mercado nacional. 
(Guimaräes e Leme, 1997, p.  32 et. scq) 

Corn a chegada da Ferrovia ern Goi6s' 3 , a região sudeste do estado se conectou 

pelos trilhos da ferrovia a São Paulo. Dessa.forma, o eixo. de integração vinha de São 

Paulo, passava pelo Triangulo Mineiro e penetrava Goiás pelos municIpios de 

Goiandira e Ipameri chegando a Roncador no ano de 1914. No entanto, "Os trilhos 

ficararn paralisados em Roncador ate 1922— paraa construção de uma ponte sobre o rio 

Corumbá - quando foi iniciada a segunda etapa, desta feita, de forma dethorada e 

irregular."(Estevarn, 1998, p.  92), mas chegarido a Anápolis em 1935. 

Assirn, os elementos da modernização do Centro-Oeste já estavam postos  seja 

pela pentração da Ferrovia no estado de GOiás e também no estado do Mato Grosso. 

Dessa feita, as cidades de Dourados e Carnpo  Grande no Mato Grosso e o Sudeste e 

depois 0 Sudoeste de Goiás, pelo rnodal rodoviário, estavam interligados corn a 

econornia paulista recebendo, portanto, seus impulsos de modernização. 

A aceleração dessa modernização de Goiás aconteceu no bojo da construção de 

Goiânia (1935) que deslocou 0 centro do poder politico do estado para a região central 

do estado, pela penetração da Estrada de Ferro Goiás que chegou a capital ern 1952 e 

pela construção da Colônia AgrIcola Nacional de Goiás (CANG), instituIda pelo 

Decreto-Lei Federal n°. 6.882 de 19 de fevereiro de 1941, que expandiu a fronttira 

agrIcola e demográfica do estado para interior de Goi6s 14 . 

Essa expansão aconteceu, porque a CANG teve urn papel irnportante, enquanto, 

instrumento de reduçao das tensOes sociais que estavarn se concretizando ern 

decorréncia do avanço da modernização da agropecuária na região Sudeste que, ao 

expulsar aqueles produtores rurais rnenos tecnificados de suas unidades & producão, 

criava pontos de tensão social devido a falta dc  emprego e terras para essa camada da 

população. Deste modo, a CANG foi utilizada corno meio para resolver esses conflitos 

sociais, urna vez que deslocava essa populaçao excedente, sern terra e scm emprego, 

para a nova fronteira de producão agrIcola que ficava no interior do Brasil. 

Nesse sentido, o avanço da rnodernização foi criando  as condiçOes para a 

transformação da rcgião Centro-Oeste que se intensificou corn o Piano de Metas de 

13 Para maiores detaihes veja (Estevam, 1998). 
14 Como destacou (Furtado, 2000) "0 rápido crescimento da economia brasileira entre Os anos 30 C 70 
apoiou-se em boa medida em transferéncias inter-regionais de recursos e cm concentração social de renda 
facilitada pela mobilidade geográfica da populaçào". (Furtado, 2000, p.  9) 



32 

Juscelino. Kubitschek (1956-1961), pois integrou esse espaço regional ao mercado 

nacional ccm o deslocamento da Capital Federal do Rio de Jane jro para Brasilia - DF. 

Deste modo, o vetor de desenvolvimento econôrnico Toi deslocado para o interior do 

Brasil, corno tambérn conectou esse espaço regional, pelo modal rodoviário, ao resto do 

mercado nacional. Nesse sentido, o entro-Oeste ja tinha os elernentos da modernização 

cristalizados em seu int&ior, mas bastava sornente avançar na modernizaçAo de sua 

estrutura produtiva. 

(Diniz, 1995) destaca o seguinte sobre a região Centro-Oeste; 

o grande aumento da produção de graos, inclusive para exportação, a partir 
da década de 70, encontrou no Sul e no Centro-Oeste seu caminho natural. A 

• 	 experiêièia agrIcola acumulada pelos imigrantes sulistas (alemaes, italianos e 
- 	 japoneses) foi decisiva pa.ra a expansão agricola recente tanto do Centro- 

Oeste quanto dos cerrados em geral. Mais recentemente, as mudanças 
tecnológicas que viabilizaram a incorporação produtiva dos cerrados, a 
existncia de terras planas e mais baratas, o avanço da infraestrutura, 
especialmente transportes, e a major produtividade fisica por area 

• 

	

	 dinamizaram a fronteira do Centro-Oeste, transformando-a na grande 
alternativa para a expansäo produtiva nos próximos anos. (Diniz, 1995, p.  17) 

Para isso, durante o II Plano Nacional de Desenvolvimento Ecoiiômico (1975 - 

197), a região Centro-Oeste foi contemplada corn politicas de desenvolvirnento 

regional que tiverarn por objetivo cristalizar polos de desenvolvirnento que tinham por 

finalidade rnodernizar a base produtiva dessa regiäo colocando, assim, o Centro-Qeste 

no circuito de valoriza4ao do capital nacional. Para tanto, foram propostos os seguintes 

pianos 15 : 

• Programas Integrados de Colonizaçao (PlC) (anos 70 do século XX), 

• Programa de Redistribuiçao de Terras e DesenvolvirnentoAgroindustrial 

(PROTERRA), 

• Programa de Incentivo Fiscal para a Amazônia Legal (Mato Grosso e 

Norte de Goiás), 

• Prograrna de Desenvolvimento dos Cerrados (POLOCENTRO) (1975), 

• Programa de Cooperaçao Nipo-Brasileira para Desenvolvimento dos 

Cerrados (PRODECER) (1976), 

• Programa Especial de Desenvolvirnento do Pantanal (PRODEPAN), 

15  Para malores detaihes consulte (Guimaraes e I.cme, 1997, p.  44 et. seq.). 
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• Programa Especial de Desenvolvimento da Grande bourados 

(PRODEGRAN), 

• Progrania Especial da Regiao Geoeconômica de Brasilia 

(GEOECONOMICA), 

• Programa de Polos Agropecuários e Minerais da Amathnia 

(POLOAMAZONJA), 

• P1rograma .Jntegrado de Desenvolvimento do Noroeste do Bçasil 

(POLONOROESTE). 

Adicionados aos programas de desenvolvirnento regional, a Empresa Brasileira 

de PesquisaAgropecuaria (EMBRAPA), criada pela Lei n° 5.851 de 7 de dezembro de 

1972, teve também urn papel central path incorporar o cerrado brasileiro ao circuito de 

produçao de grãôs brasileiro, pois adaptou a goja as condiçOes edafoclimáticas do 

Planalto Central lançando, assim, as bases para a ineorporacão da Revolução Verde 

nesse espaco do território nacional. 

Coma destacou (Fernardes Filho e Ferreira, 2003), as terräs do cerrado eram 

vistas antes da incorporação do progresso técnico aomo "c.:) areas de terras 

'imprestãvei' para a agricultura, devido ao solo acido, pobre em nutrientes e corn alta 

concentração de alurnInio, elemento desfavoravel as espécies vegetais agricultáveis, por 

apresentarem certa toxidade."(Fernandes Filho e Ferreira, 2003, p.  11.3) 

Corn as condiçOes objetivas para a rnodernização da agropecUária postas, a 

produçao de grãos do Centro-Oeste avança, sobretudo, a partir dos anos 80 do século 

XX, em virtude da incorporação ds inovaçOes tecnológicas (biologicas, fisico-qulmicas 

e mecãnicas) nos processos prtdutivos. Por outro lado, é importante ressaltar que 0 

Planalto Central, por ser pianO, pbssibilitou o avanço da rnecanização, o qual foi 

irnpulsionado pelo crédito rural que na época apresentava taxas de. juros reais 

negativas 16, coijio também por uma estrutura fundiaria concentrada ern grandes e 

rnédias prokriedades  rurais 17 . 

Em meio ao avanço da produção de grãos, as grandes tradings floresceram sobre 

o espaço territorial do Centro-Oeste, sobretudo, no estado de Goiás motivado pelas 

16 Para maiores détaihes veja em (Bacha, 2004) 
17 Para maiores detaihes veja em (Pires, 2009) 

/ 
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politicas de incentivQ fiscal que erarn implernentados pelos governos estaduais corn o 

- objetivo de incentivar o processo de industrialização dos seus estados. No entanto, é 

importante ressaltar que esse processo sornente se objetivou porque o estado brasileiro, 

a partir dos anos 80 do século XX, entrou em urna profunda crise fiscal e financeira e 

não teve como efetivar polIticas de desenvolvirnento regional que equalizassern as 

discrepâncias econômicas e sociais existentes entre as regiöes brasileiras. 

Na Ausência de urna poiltica regional prornovida pelo governo federal, os 

estados avançaram em suas polIticas de incentivo fiscal e financeiros corn o objetivode 

trazer para o seu território empresas que estavam deslocando-se, ern particular, de São 

Paulo para outros estados brasileiros. Como destacou (Cardozo, 2010) 

Em sIntese, além dos fatores que são amplamente analisados pela literatura 
que estuda a guerra fiscal, interpretarno-la coino resultante de urn processo de 
elevaçäo da competição territorial diante da tendéncia tie valorizaçao de 
poilticas industriais descentralizadas sob o prisma do desenvolvimento local 
endógeno. Nesse sentido, no caso brasileiro em que ha uma crise fiscal-
financeira estadual das exIguas polIticas nacionais de desenvolvirnento 
econômico a partir dos anos 1990, restarn aos governos estaduais os 
incentivos fiscais como principals instrumentos utilizados em uma das 
manifestaçoes da guerra dos lugares. (cardozo, 2010, p.  27) 

Portanto, na aUséncia de uma polItica regional executada pelo governo federal; 

urn ambiente de guerra fiscal e financeira entre os estados da federaçao e, ainda Inais, 

uma poiltica de incentivo as exportaçöes, sobretudo, para aquelas regiOes que estavam 

enraizadas na produção de commodities agrIcolas e rninerais. Esses elernentos objetivos 

fqram importantes, porque -aceleraram o processo de modernizaçao produtiva dos 

estados que forrnarn a região Centro-Oeste arnpliando, assirn, seu excedente de produtos 

agrIcólas, particularmente, grãos. 

Tudo isso, favoreceu para a penetraãO dos capitais industriais, 

rnetarnorfoseados em capital agroindustrial, no Centro-Oeste a partir dos anos 80 do 

século XX. Corn esse avanço agroindustrial viu-se no Centro-Oeste a construçAo, aos 

poucos, dos segmentos de cadeias produtivas, em particular, aquelas relacionadas com 

carnes, leite, grãos e cana de açücar. 

( ... ) verifica-se, na segunda metade dos anos 80, urn deslocamento de grandes 
conglomerados industrials que para Ia transferem fáhricas de beneficiamento 
de grãos e atividades integradas de criaçäo e abate de pequenos animais. A 
região Centro-Oeste caraëterizou-se, assim, nos anos 80, por ser urn polo de 
atraçäo de capitals do Centro-Sul, especialmente, das empresas lideres do 
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complexo agroindustrial, .que tenderam a ocupar posiçOes estratdgicas. 
(Castro e Fonseca, 1995, p.  2) 

Desse modo, o Centro-Oeste -tinha internalizado os vetores dinamicos para 

aprofundar o sen processo de modernizaçao produtivo, pois tinha matérias-primas para 

as unidades agroindustriais a custos de produçao competitivos; apresentava prografflas 

de incentivo fiscal e financeiro proporcionado pelos governos estaduais; tinha uma 

proximidade favorável aos mercados centrais da economia nacional, mas, por outro 

lado, tinha uma infraestrutura, sobretudo de transpotte, que criava restriçOes a sua 

competividade. 

Estudando o caso do escoamento da soja no Centro-Oeste, (Correa e Ramos, 

2010) fazem a seguinte observação: 

• Entre as principais conclusOes deste trabaiho está o fato de que a . soja 
produzida na região Centro-Oeste do Brasil apresenta uma estrutura de 
transportes ineficiente para o seu escoamento. Por esse motivo, apesar de ter 
os menores custos de produção em çelaçao aos principais produtores 
mundiais, ao chegar aos principais portos de exportaçiio do Pals (porto de 
Santos e porto de Paranaguá), a oleaginosa se torna •rnais cara ( ... ). Pela 
ineficiência do transporte da soja dessa região, concentrado no modal 
rodoviário, embora existam outras vias (hidrovia Tietê-Paraná, ferrovia Brasil 
Ferrovias, entre outras), o produtor brasileiro tem uma perda media de 25% 
em suas receitas com o custo de escoamento. Para urn produtor norte-
arnericano, essa despesa media é inferior a 10% da receita obtida, o que 
permite concluir que e na circulaqãor que a soja brasileira perde 
competitividade. (Correae Rarnos, 2010, p.  468) 

Assim, o Centro-Oeste desde o final dos anos 70 do século XX veio 

transformando sua estrutura produtiva, on seja, modernizando sua agrbpecuária, como 

também avançando no processo de agro-industrializaçao. Como destacou (Cano, 2011) 

"A modernizaçao e expansão da agropecuária se concentraram mais em São Paulo e 

região Sul, e em menor escala no Centro-Oeste. Seus principais produtos foram a soja, o 

trigo, a laranja, a cana-de-açUcar e as carnes" (Cano, 2011, p.  32). No caso de Goiás, 

(Estevam, 2012) destaca oseguinte: 

o território de Goiás encontra-se plenamente insrido no contexto do 
agronegócio nacional e internacional. Grande parte de sua agropecuária está 
rnodernizada e pouco resta de atividades tradicionais no setor. (Estevam, 
2012, p.  63) 
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Portanto, as bases concretas e objetivas estavam postas para a transformaçao das 

estruturas produtivas do Centro-Oeste, pois se tinha terra em abundância, matéria-prima 

cm quantidadeea preços competitivos, tecnologia e incentivos fiscais e financeiros para 

a penetração do capital no território do Centro-Oeste. So faltã infraestrutura para escoar 

a produção. 

2.2 	0 processo de industrializaçüo e a estrulura do produto interno 
bruto c/a (]entro-Ocsie: 1980 a 2010 

0 processo de integração das econornias do Centro-Oeste aos mercados 

nacionais e internacionais se intensifica a partir dos anos 90 do século XX quando ha 

uma mudança no modelo de desenvolvimento econômico nacional, ou seja, de urna 

economia fechada ate o final dos anos 80 do século XX passa-se para uma economia 

aberta a partir dos anos 90. Em meio aos Eixos de Desenyolvithento do Governo FHC, 

as economias do Centro-Oeste integram, ainda mais, a- lógica de valorização do capital 

internacional. 

Para essa mudança estratégica se intensificar, iniciou-se urn movimënto nas 

economias periféricas, como o Brasil, de desmonte das estruturas •  estatais herdadas da 

época nacional desenvolvimentista e iniciou os processos de desregulamentaçao dos 

mercados por meio das privatizaçOes, abertura financeira e comercial ao capital 

internacional. Tudo isso teve urn impacto importante na dinâmica das regiOes. - 

Como destacou (Cardozo, 2010) 

Em sintese, queremos chamar a atenção, corn essa rápida revisão das 
transforrnaçOes ecopômicas nas ültirnas duas décadas, para o fato de que as 
rnudanças no papel do Estado no Brasil, nos anos 90, no tern apenas' relaçäo 
coih a crise fiscal e financeira, mas também é resultado direto de urna opção 
poiltica por inserir o pals ern urn novo padräo desenvolvirnento, que esvazia 
o Estado dos instrumentos essenciais para a redução das desigualdades 
regionais: queda no investimento piThlico em infra-estrutura e crise das 
instituiqOcs de desenvolvimento regional. A análise da utilização dos 
instrumentosde poiltica regional, definidos na Constituição de 1988, também 
ilustra essa tendéncia. (Cardozo, 2010, p.  33) 

Mais integrado a dinâmica dos mercados internacionais, o Centro-Oeste passa 

ter papel mais proeminente no contexto nacional, pois se torna uma região em destaque 

na produçao de commodities agrIcolas e agroindUstrias voltadas para as cadeias de 
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alimentos. Deste modo, 6 no bojo desse processo de globalizãçao do capital que a regiäo 

Centro-Oeste 6 incorporada ao novo padrao de acurnulação de capital lideràdo pelo 

capital financeiro. I - 

.Conforme (Macedo, 2010) "A região Centro-Qeste 6 a que meihor sintetiza o 

esforço de insèrção comercial do pals e a forma acelerada como as .modernas atividades 

cornandadas por grandes empresas globais modificaram o território, adaptando-o a suas 

necessidades de aciirnulação redefinindo, assim, sua inserção na geografia econOrnica 

(interna e externa) pela substituiçao de antigas atividades baseadas em subsistência e na 

&conomia natural por modernas produçOes do agrongOcio internacionalizado. Corn 

isso, promoveu-se completa redefinição do uso e ocupacão do solo (rural e urbano) e, 

per consequência, reorientaçâo de sua organização espacial.". (Macedo, 2010, p.  190) 

Com a transformaçao da estrutura da econornia do Centro-Oeste 18  houve 0 

aprofundarnento da integração desse espaço ao circuito mercantil e financeiro 

favorecendo, portanto para a consolidaçao de urna estrutura industrial fortemente 

interconectada corn as principais cadeias produtivas nacionais e internacionais 19 . 

Por outro lado, essa integração ao mercado internacional tambérn favorece o 

major enraizamento das econornias centro-oestinas ao mercado interno, sobretudo, 

porque partes significativas das agroindustriais instaladas na região fazern parte das 

cadeias produtivas globais. Em artigo recente, (Oliveira et al., 2010) mostra que a 

rnatriz de comércio interestadual do estado de Goiás, com as demais unidades da 

federação brasileira e para 0 anode 2009, se destaca porque: 

( ... ) percebe-se o alto grau de dependência de Goiás corn a regiãq Sudeste, 
mais ainda corn relação ao estado de São Paulo. Deste cstado provérn 48,9% 
das compras interestaduais e para ele vão 30,0% das vendas. Considerando a 
região, 67,5% das compras advérn do sudeste e 49,5% das vendas 

Ames dos anos 70 do século XX era enrFzada ern urna economia tradicional, predominante de 
subsisténcia e extensiva corn poucos produtos mantendo conexOes .mercanti,s corn outros rnercados 
externos ao Centro-Oeste. 
19 Corno destacou (Macedo, 2010) "Se olharrnos para o Centro-Oeste no inIcio do sdculo XXI e 
observarrnos o vigor da iniciativa privada ncste cspaço, dar-nos-ia a irnpressão de que foi a lógica 
corporativa dos grandes grupos o principal fator responsável, pioneirarnente, por sua reordenação 
territorial, principalmente a partir do rnodelo neoliberal p6s-1990, permitindo-Ihe a eficiente —integraØo 
competitival ao rnercado global. No entanto, nunca é demais ressaltar, foi o setor péblico que, atravds dos 
prograrnas de colonização, das polIticas federais (e tambdrn estaduais) de atração de investirneatos e, 
principalmente, do crédito rural instituldo crn 1965, que constituiu as condiçOes objetivas pars que Os 

grandes grupos privados passassern a operar na regiao, redcfinindo-lhe as articulaçoes corn os rnercados 
interno e externo, a partir da irnplantaçao de modcrnos e avançados cornplexos agroindustriais e de sua 
eficiente - ern termos econôrnicos - tecnificação agropecuãria, não obstante a continuidade (e avanco) de 
seu caráter extensivo." (Macedo, 2010, p.  192) 



fl 

IM 

direcionarn-se a cia, on seja ;  o estado de Goiás é deficitário, em, termos de 
comércio, corn a região Si.ideste, on seja, a balança comercial corn a iegido 
Sudeste é deficitária. Essa mesma situaçäo, em rnenor grau, se revela corn 
relaçao ao SW do Brasil de onde o estado compra 14,3% e vende 10,4% nas 
suas relaçOes comercials interestaduais. (Oliveira et cxl., 2010, p.  15 et. seq.) 

Como pode ser verificado no Graf. 1, o sudeste brasileiro continua ;  

historicarnente, corno o principal centro dinâmico da econômica nacional concentrando 

os principais eixos de desenvolvimento industrial do Brasil. Este processo ja foi 

destacado (Cano, 2008) quando discutiu as raIzes da industrializaçao brasileira 

rnostrarido a irnportância que o ciclo do café teve para a construção de uma base 

industrial na economia paulista, sobretudo depois de 1930 ate o final dos anos 70 do 

século XX. 

I 

Gráfico 01: BrasH: Participacao das Grandes Regióes no Produto Interno Brute - 1995-
2010. 
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Mesmo que a literatura sobre desenvolvimento regional apresente algurnas teses 

sobre se houve ou näo urn rnovimento de concentraçao/desconcentração industrial no 

perIodopOs 80 do século, o fato abordado 6 que o Sudeste ainda detérn parte 
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significativa do produto interno bruto. regional. Em seguida veem as regiOes Sul ;  

Nordeste, Centro-Oeste e,Sor urn, Norte. 

No entanto, e importante de'stacar 2°  que as economias do Sudeste e, em 

paiticular, a economia paulista ainda são as principais e centrais do capitalismo 

nacional 21-, pois concentrarn os setores mais dinâmicos da economia nacional que são 

aqueles intensivos em capital e conhecimento. 

No caso do Centro-Oeste, nota-se que sua participação relativa no, produto 

interno bruto das regiOes brasilefras, entre 1995 a 2010, teve urn crescimento de quase 

1%,pois passou 'de 8,4% do PIB (1995) para 9,3% do PIB (2010). Sern düvidas, ao 

verificar o Graf. 2, observa-se o Distrito Federal apresenta a rnaior participação relativa 

do PIB das unidades da federação que formam as economias do Centro-Oeste. 

7 

2 Mesmô levando-se em consideração as observaçöes de (Cano, 2008), (Monteiro Neto, 2005) e (Caiado, 
2002) sobre os problemas metodológicps no se usar as cofflas regionais do IBGE para aferir o processo de 
concentraçâo e desconceiitração regional no perlodo posterior aos anos 80 do século XX. 
21 Conforme destacou (Monteiro Neto, 2005) Pode-se perceber que a magnitude da perda relativa do 
estado de SP no VA da indástria de transformaçäo é muito sñperior a perda do mesmo estado na produção 
fIsica industrial apresentada na tabela anterior. Esta questão somente so compreende pubs probbemas de 
deteriOração da base de informaçOes censitárias, os quais culminaram em mudanças rnetodológicas na 
elaboração das estatIsticas nacionais. Uma vez que o IBGE/Contas Regionais utiliza a estrutura industrial 
de 1985 como base para èérie posterior e, portanto, "... incorre em erros ndo triviais, que são ma/ores 
quanto ma/s se afasta do anobase, 1985. Outra questão, (,..), e que, por adotar o mesmo md/ce depreços 
para todos os estados, nJo incorpora as dferenças regionais € contribui para subdimensionar a 
participaçdo paul/s/a." (Caiado, 2002:113), enfflo, fica explicada a razào da queda relativa de SP no VA 
industial do pals entre 1985-2000, de -9,5%, estar sobredimensionada.(Monteiro Neto, 2005, p.  96) 



Ell 

Gráfico 2: Centro-Oeste: Participaçao das unidades da federaçao no Produto Interno 
Bruto - 1995-2010. 
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Em seguida vem o estado de Goiás que, em 1995, respondia por 2,0% do PIB 

nacional e, em 2010, essa participação relativa era de 2,6%. No caso dos demais, 

observa-se que o Mato Grosso encontra-se na tercèira posição, entreos estados dessa 

região, pois respondia por 1,0% do PIB, em 1995, e 1,6%, em 2010. Por fim, ha o Mato 

Grosso do Sul que saiu de uma posicäo de 0,9% do PIB em 1995 para 1,2% em 2010. 

1 
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tabela 01: Centro-Oeste: Participacao das atividades cdonômicas no valor adicionado 
bruto a precos básicos, por Ijnidades da FcderaçAo - 1995-2010 (%) 

1995 1996 1997 	1998 1999 	2000 	2001 	2002 	2003 	2004 	2005 	2006 2007 2008 	2009 2010 

Collis 

Agropccuária 13,9 12,0 12,4 	13,0 12,5 	14,0 	15.1 	18,7 	18,3' 	:17,2 	13,4 	10,3 11,0 12,8 	14,0 14,1 

IndUsifia 20,4 19,8 20,7 	20,6 21.9 	24.0 	24.4 	23.9 	23,2 	25,0 	26,0 	26,5 27,0 26,2 	27.0 26,6 

Semiqo'S 65,7 68,2 67,0 	66,3 65,7 	62,0 	60,5 	57,4 	58,5 	57,9 	60,7 	63,2 62,0 61,0 	59,0 59,3 

- Difrito Ikdenl 	 . I 
Agropecuâria 0,2 0.2 0,3 0,3 0;2 0,3 0,3 0,5 0,5 03 0,2 0.2 0,3 0,4 0,5 0,3 

lndiishia 5.1 4,9 5,0 5,0 513 6,0 5,7 5,9 7,2 6,8 7,5 6.4 6,5 6.3 6 ;6 6.5 

Services 94,6 94,8 94,8 94,8 94,5 93,7 93;9 93,6 92,3 92,9 92.3 93,4 93,2 93,3 93,0 93.2 

Mate Grosso do Sul 

Agropecuária 19,9 .18,7 18,0 173 20,4 19,5' 23,0 22,3 24,7 20,9 '15.4 14,5 15,8 16.6 15,5 15,5 

IndOsiria 	. 19,0 18,0 18,9 .19.3 17,4 18,8 17,6 16,7 15,7 19,2 17,2 18,5 16,7 17,6 18.5 22,1 

Serviços 61,1 63,4 63,1 62,9 62,1 613 59,4 61,0 59,6 -59,9 67,3. 67,0 67,5 65,8 66,0 62,4 

N1atoGroso 

Agropccu5ria - 16,1 16,8 19,6 19,2 23,0 27,9 26,0 293 31,8 35,3 312 25,3 28,1 ' 29,4 28,6 22,1 

Indüstria 19,2• 18,2 17,0 17,9 17,3 16,9 17,4. 17,2 16,1 19,9 18.7 18.1 16,4 15,9 (6,9 20.6 

Services 64.6 65,0 63,4 62,9 59,7 55,2 56,6 53,1 52.1 44,8 49,2 56,6 55,5 54.7 54.5 5.3 

Fonte: 1130E, em parceria corn os Orgaos Estaduais de EstatIstica, Secretarias Estaduals db Goyerno e 
Superintendencia da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA. 

No caso da composição do pfoduto estadual, a Tab. I destaca que ha uma 

predominãncia, ,nos quatro estados que constituem a região Centro-Oeste, do setor de 

serviços vis-a-vis aos 'etores agropecuária e industrial. No caso do Dstrito Federal, 

nota-se que esse setor apresentaa maior participaçAo no produto total. Em 1995,.quase 

95% da riqueza produzida no Distrito Federal foratn originárias do setor de serviços. 

Essa proporçao se manteve ao longo da série e respondeli, em 201.0, por pouco mais de 
,6 

93% do PIB do Distrito Federal. 

Entre as atividades eeonômicas que apresentaram major peso na composiçao.do 

produto total do Dkstrito Federal destacam-se a administração püblica, sauide, educaçao 

püblica e seguridade social que, em 1995, concentràram pouco mais da metade doPIB. 

Em 2010, esse valor era quase 55%. Entre os demais setores, destacam-se intcrmediaçao 

financeira, seguros e previdência complementar e serviços relacionados com 20,4% 

(1995) e 10,4%"(2010), respectivamente. Por fim, comércio que, em 1995, respondia 

por 3,1% do PIB do Distrito Federal, em 2010, concentrou 6,7%. 
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Nos demais setores, percebe-se que a agropecuária teve uma baixa participação 

relativano produto total do Distrito Federal, pois concentrou somente 0,2% em 1995 e 

0,3% em 2010, respectivamepte, da riqueza dessa unidade da federaçao. No caso do 

setor industrial, o subsetor que apresentou major dinâmica foi aquele relacionado corn a 

construção civil, pois, em 1995, detinha 3,4% e, ern 2010, passou para 4,2%, ao passo 

que a indástria de transformacão respondeu por 1,4%, ern 1995, e 1,7% em 2010. 

Portanto, apercebe-se que, o setor econôrnico que apresenta rnaior dinâmica na 

composição da estrutura produtiva do Distrito Federal é a administraçao páblica, 

seguido do comércio e indüstria da construção civil. 

No caso do estado de Goiás verifica-se também que o setor de serviços foi o 

responsável por mais de 50% da riqueza gerada no estado no perIodo dè 1995 a 2010. 

No entanto, diferente do Dirito Federal, o comércio e administraçao pülica, saüde, 

educação piIblica e seguridade social responderam poi grande parte da riqueza gerada 

no estado. Em 1995, a participação relativa do cornércio no produto total de Goiás era 

de pouco mais de 13% e, ern 2010, esse valor correspondia a 14,1%. Já a administraçao 

püblica, sañde, educaçao ptiblica e seguridade social cram, respectivamente, de 15,4% 

em 1995 e 13,9% cm 2010. 

Em seguida encontra-se 0 setor indutriai corn pouco mais de 20% (1995) e 

26,6% em 2010. Em seus subsetores, aquele que apiesentou o rnaior destaque foi a 
indñstria de transfontaçao corn 11,2% do PIB em 1995 e 13,9% ern 2010. Em seguida 

vieram Construção Civil corn 5,0% (1995) e 7,3% (2010). Já no caso da agropecuária 

observa-se que, em 1995, sua participação relativa no total do produto do estado de 

Goiás era de quase 14,0%, ao passo que, ern 2010, esse valor representou 14,1%. 

Grosso modo, serviços possuern uma importância significativa na economia do 

estado de Goiás, rnas o elernento dinâmico encontra-se no setor industrial, sobretudo 

naqueles segrnentos relacionados com indüstria de tiansforrnação, ern especial, corn 

aqueles segmentos relacionados com agroindiIstria de bebidas e alirnentos, 

farmacêutico, autornobilistico. Por outro lado, é importante registrar que a agropecuária 

ainda apresenta urn peso significativo na estrutura produtiva de Goiás, sobretudo, como 

fonte de matéria-prirna para processarnento no mercado interno c para exportação. 

No caso do Mato Grosso do Sul, observa-se que o setor de serviços responde pot 

mais da metade do produto total gerado no pals. Em 1995, esse setor foi responsável por 
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pouco mais de 61% do PIB do estado, ao passo que, em 2010, esse valor representava 

pouco menos que 62,5 11b. Ao se desagregar essa categoria, constatam-se que serviços 

relacionados corn administraçao püblica, saüde, educaçao püblica e seguridade social 

responderam 19% do PIB em 1995 e, tambérn, em 2010. Em Seguida vierarn ossetores 

de cornercio earn pouco rnais de 12,5% (1995) e 13,9% (2010) e, por firn, serviços 

relacionados corn intermediaçao financeira, seguiros e previdéncia complementar e 

serviços corn 4,1% (1995) e 4,3% (2010). 

Já no caso do setor industrial, constata-se que sua participação no total do, 

prbduto do estado do Mato Grosso do Sul era de 19% em 1995 e, em 2010, essa 

participação relativa passou para 22%. Entre os subsetores que aprcsentaram major 

destaque verificarn-se aqueles relacionados corn a indástria de transformação que, em 

1995, aglutinava quase 10% dQ PIB do estado e, em 2010, respondia por 11,6%. Em 

seguida vieram a construção civil que 'sofreu um ligeiro decréscimo no perIodo 

passando de 6,8% (1995) para 6,4% (2010). No entanto, é importante destacar que a 

indástria extrativa apresentou um crescirnënto significativo no interregno destacado, 

pois passou de 0,5% do PIB do estado em 1995 pan 1,3% ern 2010. 

For outrp lado, é importante ressair que a iigropecudria, mesmo apresentando 

urna' participação prOxirna daquela do setor industrial, isto é, 19,9% do PIB, ainda 

assim, expressou uma perda ao longo do perIodo histórico, pois aglutinou, em 2010, 

15,5% do PIB do estado. Em suma, é importante ressaltar que, no perIodo de 1995 a 

2010, ha um avanço significativo do setor industrial no estado do Mato Grosso do Sul, 

sobretudO, naqueles setores relacionados corn projetos agroindustriais e a indüstria 

extrativa. £ 

Por fim, a estrutura do produto no estado do Mato Grosso é marcada por uma 

forte participação do setor de serviços, mas em decréscimo, pois passou de quase 65% 

do PIB do estado em 1995 para pouco rnais de 57% em 2010. Ao se desagrègar o setor 

de serviços verifica-se que o comércio teve um incremento em sua participação relativa 

passando de 12,2% em 1995 para 14,8% em 2010. Já a administraçao ptIblica, saüde, 

educaço pñblica e seguridade social apresentoñ uma redução significativa em sua 

participaçãO no produto total do estado. Em 1995, aglutinava quase 22% do PIB, ao 

passo que, em 2010, ësse valor representava 15,6% do produto total. 
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Nos demais setores econômicos, constata-se que a agropecuária teve 

incrementos sucessivos em seu produto entre 1995 a 2004, e, a partir daI, houve um 

movimento tIclico de crescimento e, posteriormente, de redução em sua participação 

relativa do produto total do estado. Em 1995; a agropecuária respondi.a pof pouco mais 

de 16% do PIB do Mato Grosso. Em 2004, esse valor representava pouco mais de 35%, 

entretanto, em 2010, a agropecuária do estado respondeu por pouco mais de 22% da 

riqueza produzida no estado. - 

Em relação ao setor industrial averIgua-se que a sua participação relativa no total 

do produto interno bruto apresentou, ao longo da série histórica, um movimento ciclo de 

expansão e contração. De 1995 a 2003 observa-se que a participação relativa desse setor 

apresentou ligeiro decréscimo, pois passou de pouco mais de 19% em 1995 para pouco 

mais de 16% em 2003. Por outro lado, no perIodo de 2004 e 2006, a participação 

relativa oscilou entre quase 20% (2004) e 18,1% (2006), para depois declinar e 

ascender, chegando, em 2010, com quase 21% do PIB do Mato Grosso. 

Em resumo, é importante destacar que as economias do centro-oeste estruturam-

se, em grande parte, sobre o setor de serviços. Entretanto, com exceção do Distrito 

Federal, os setores industriais e agropecuários possuem um peso importante nessas 

economias, sobretudo, no estado do Mato  Grosso. 0 setor industrial vem, ao longo dos 

perlodos, incrémentando sua participação relativa no produto total dos estados de Goiás 

e Mato Grosso do Sul, mas com suas atividades econômicas fortemente relacionadas 

com a produçao de insumos e matérias-primas provenientes do setor agropecuário. 

2,3 	A dinomica agricola recehic do (T'cniro-Oesie: 2000 a 2012 

A dinâmica agropecuária do Centro-Oeste está alicerçada em uma estrutura 

produtiva que foi moldada pelo processo de modernizaçao conservadora 22 . Naquilo que 

se refere a estrutura fundiária, a caracterIstica marcante d que a mesma apresenta certa 

rigidez estrutural intertemporal, pois concentra. parte significativa da area total das 

propriedades rurais em poucos estabeltcimentos agropcuários. 

Como destaéou (Hoffmanri e Ney, 2010) 

22 Para majores detaihes veja (Pires, 2008) 
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Eth 2008, a áre media de 235,5 ha ocupada pelos agricultores residentes no 
Centro-Oeste e 4,7 vezes superior a area media de 50,5 ha no Brash, 12,1 
vezes superior a de 19,5 ha no Nordeste, 3,6 vezes superior a de 65,4 ha no 
Sudeste, e 5,1 vezes a de 46,6 ha no SuL (Hoffmann e Ney, 2010, p. 27) 

Segundo os dados de (Flóffmann e Ney, 2010, p. 28), em 2001, aárea media dos 

empreendimentos agrIcolas no Centro-Oeste era de 176,5 hectares, ao passo que no 

Nordeste era 26 hectares, no Sudeste era 70,3 hectares e no Sul era de 40,9 hectares. Em 

2008, o Centro-Oeste ainda mantinha a major de area media dos empreendimentos 

agrIcolas com 235,5 hectares, ao passo que no Nordeste a area media foi de 19,5 

hectares, no Sudeste 65,4 hectares eno Sul 46,6 hectares. 

Gráfico 3 —fndice de Gini (G) paraa distribuiçao da area dos empreendirnentos agrIcolas de 0,1 
a menos de 10.000 hectares de acordo corn dados da PNAD. 

Fonte: (Hoffmann e Ney, 2010, p.  28) 

Em termos de Indice de desigualdade, o Indice de Gini (G) destaca que, em 

2001, o Nordeste foj a região que apresentou a major desigualdade na distribuiçao de 

sin area por empreendimentos agrIcolas, mais seguidos pelo Sudeste, Centro-Oeste e 

Sul. Em 2008, observa-se uma redução na desigualdade da distribuição da area por 

estabelecimento na região Nordeste e Sudeste, entretanto, this regiOes Sul e Centro-

Oeste constata-se um aumento nessa desigualdade. 

No caso especifico do Centro-Oeste nota-se que, em 2001, a participaqão 

re!atjva dos enipreendimentos âgrIcolas na area total estava configurada da seguinte 

forma: a) os 50% menores detinham 4,2% da area total; b) 5% majores respondiam por 
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57,1% da area total e, por urn, os c) i% maiores aglutinavam 26% da area total. Em 

2008, esses valores foram respectivarnente: a) 50% menores respondiam por 3,1% da 

area total; b) 5% maiores 60,8% da area total e, finalmente, c) os 1% maiores 27,3% da 

area total. Grosso modo, observa-se que a estrutura fundiária no Centro-Oeste é 

marcada preddminante por concentrar grande parte da area em poucos empreendimentos 

agropecuários. . 

Como destacoU o trabalho do (Instituto Brasileiro de Geografia e EstatIstica, 

2009) "(....a  produçao em grande eseala de gräos, como a soja e o milho, além da 

expansAo moderriizada do algodao e da incorporação de areas em direçao a fronteira 

agropecuária ao norte de Mato Grosso, vém potencializando o processo de concentração 

agrária na regiAo". (Instituto Brasileiro de Geografia e EstatIstica, 2009, p.  110) 

Esse processo de expansão da produção agröpecuária somente foi possIvel 

porque o processo de modernização da agropeduária do C-entro-Oeste foi se 

dristalizando em uma estrutura fundiária concentrada em medias e grandes prcipriedades 

rurais, fato ese que facilitou a penetração de culturas corn forte inserçäo no mercado 

internacional, pois o efeito escala contribuiu para reduzir os custos de produçao e tornar 

os preços desses prOdutos competitivos no mercado internacional. Assim, a agricultura 

no CentroOeste consolidou-se em commodities agrIcolas, .alta tecnjfIcaçao e médias e 

grandes propriedades rurais. 

Este ponto merece destaque, dado que (Matteo, 2013) apontou em suapesquisa 

que o avanço do progresso técnico na agropecuária do Centro-Oeste aconteceu de forma 

assimétrica em relaçao as demais regiöes, em especial, as regiOes Norte e Nordeste. 

Esse fato tem acentuado ainda mais a heterogeneidade produtiva, nese setor da 

economia nacional. Conforme afirma o autor, 

a produtividade das grandes regiOes do Brasil entre 1996 e 2008 para a 
atividade agthpecuária, em que se verifica a profunda desigualdade que se 
apresenta para a Região Nordeste, que tern urna produtividade que é rnenos 
que a metade da do Brash, enquanto a do Centro-Oeste supera a media 
nacional em 150%. A estrutura fundiária e a agrcu1tura voltada A exportaçAo 
explicam boa parte dessa heterogeneidade: enquanto no Nordeste prevalece a 
agricultura familiar, o minifCndio de baixa incorporação tecnológica e a 
produqão tie alimentos voltada ao mercado local e A subsistência; na RegiAo 
Centro-Oeste, a plantaçao ern larga escala, a pecuária extensiva (ambas 
poupadoras tie mAo de obra) e a produçAo de alimentos para exportaqAo 
elevam os padröes de produtividade. (Matteo, 2013, p.  20) 
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Esse modelo de desenvolvirnento rural que se objetivou no Centro-Oeste nas 

tiltimas quatro décadas prirnoupelo incentivo da produçao de commodities agricolas 

que apresentam forte conexão corn os mercados internacionais. Cbnforme destacou 

(Pires, 2011) 

Em nivel estadual, os dados apontam quo Os sete principals esEados 

exportadores do produtos agricolas nacionais concentram juntos, no 

interregno dc 1990. a 2010, cntrc 85% a 92o das expOrtaçOcs .agrIcolas totals 

brasilciras. (Pires, 2011, p. 43) 

Tabela 2 - Centro - Oeste: Produçâo dos principals produtos agricolas (toneladas) 

Prodoto 2000 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Abacaxi (4 frutos) 78.042 101.629 121.414 101.923 105.597 103.605 107.712 	j 

Algodao hcrb5cco 1.387968 2.688.421 2.549.303 1.787.459 1.784.448 3.187.523 3.378.835 

[Anio 10.898 24.695 25.155 23.030 40.839 51.651 40.435 

Arroz (cm casca) 2.374.964 1.164.863 1.109.477 1.226.966 1.051.268 1.013.618 745.034 

Cw 31.688 32.357 31.232 28327 37.571 30390 29.22J 

Cana-dc-açUcar 24.481.317 53.258.488 70.669.040 84.476.814 97.430.026 103.896.123 113.276.327 

Vejao (V.2' c 3' safla) 267.136 383.069 395.039 513.960 503.573 588.836 650.752 	j 

Laranja 775.179 127.516 141.130 135.849 153.716 141.558 150.314 

Milbo (I', 2'e3'safra) . 6.297.443 11522.338 16.901.685 15.627.025 16.952.451 17.399.944 30.756.966 j 

Soja 15.446.445 26.201.565 28.541.370 28.973.683 31.558.236 33.768.154 35.010.702 

Sorgogranifero 534.739 886.331 . 	 1.391.386 1.252.771 951.940 1.211.803 1.395.191J 

Tomate(me.saeindustrial) 739.468 837.860 1.276.921 1.490.98 1.412.425 1.495.830 1.194.094 

Trigo (sequeiro e krigado) 47.439 104.088 169.479 171215 162.461 102.329 71.581 

Elaboraçao: Instituto Mauro l3orgcs / Segplan-GO I Geréncia de SistcmatizaQão e Disscminação do 

lnformaçUes Socioeconômicas - 2014. 

No caso da produçao agrIcola do' Centro-Oeste constata-se na Tab. 2 9ue as 

culturas que apresentarani ;  no periodo de 2000 a 2012, rnaior produção loran': a) cana-

de-açücar, b) soja e c) milho. Em termos de taxa de crescimento geométrico simples 

para o perIodo, o Gral. 4 destaca que a cultura do milifo foi aquela que mais se 

evidenciou cntre as demais, mas seguida pela cana-de-açücar, aiho, sorgo, feijão, 

algodão, soja, tomate, higo e abacaxi. No entanto, culturas como café, arroz e laranja 

tiveram reduçao em sua pro.dução no Centro-Oeste. 

Ern resurno, observa-se que, daquelas culturas que tiveram j*oducão 

significativa, a região Centro-Oeste fol se especializando na producao de cuituras cotho 

milho, cana-de-açücar e soja que, diretamente ou não, estão relacionadas corn elos das 

cadeias produtivas industrials que. apresentam forte inserçao nos mercados. nacional e 

internacional. 





  
  
  
  

   

  

  
   
  

  

  
  
  
  
  
  
  
  

  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

49 

Gráfico 4— Centro-Ocste: Taxas de crescimento geométrico simples pan as culturas entre 2000 
e2012 
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Fonte: autor 

Corno é apontado na Tab. 3, o agregado Centro-Sul, no intaregno de 2000 a 

2012; respondeu por quase a totalidade dos gräos brasileiros, ao passo que 0 

Norte/Nordeste aglutinou uma parcela bern menor da producao de grãos no Brasil. 

Nesse sentido, verifica-se que parte sigthficativa da produçao de Graos concentra-se na 

porção Centro-Sul do pals. PoMm, e importante ressaltar que a fronteira agrIcola 

brasileira, desde os anos 90 do século XX, vem apresentando uma expansão, sobretudo, 

na região do cerrado e deslocando-se para estados da região Norte e Nordeste, 

particularmente, nos estados do Maranhão, Tocantins, Piaul eBahia. 

Tabela 3 - Produção de Graos: Brasil, Grandes Regioes e unidades da federação 

UF/RECIAO 	2000101 2001/02 2002/03 2003/04 2004/05 2005106 2006/07 2007108 2008/09 2009110 2910/11 2011/12 2012/13 

91,7% 	91,0% 	90,9% 	89,3% 	87,69' 	89,1% 	89,8% 	88,5% 	88,5% 	89,2% 	87,3% 	89,5% 	90,7% 

Fonte: CONAB 

Nota: Para a CONAB compreende como g+ãos a produção dos seguintes produtos: Algodão em caroço, 
amendoim, arroz, aveia, canola, centeio, cevada, feijäo, girassol, mamona, milho, soja, sorgo, trigo e 
triticale. 

A região Centro-Oeste, no ano de 2000, foi responsável pela segunda major 

produçao de grãos do Brasil, perdendo somente para a região Sul que produziu pouco 

mais de 4 1,5% dos grãos brasileiros. Se adicionado os quase 30% do Centro-Oeste, as 

duas regiOes juntas produzirarn pouco mais de 71% dos grAos brasileiros. 
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Tabela 4 - Produçäo de Grãos: Brash, Grandes RegiOes e unidades da federaçao -20002011 e 
2012. 

Brasil, Crande Rcgiio 	2000 	 2011 	 2012(l) 

__________________ l'roducaograos 0) Part(9) Ranking Produção âes (L) Part (%) Ranking Producograos() Part (%) Rankin!j 

BrasH 	 87.687.147 	100 	- 	162.083.402 	400 	- 	165.523.374 	100 

L?et - 	 25.862.591 	29,49 	2° 	56.134.130 	34,6320 71.109.673 	42,96 	1° 	J 
Sul 36.593.844 	41,73 	1° 	68.107.744 	42,02 	1° 	55.541402 	33,56 20 

Sudest: 14.777.742 	- 	16,85 	 43 	11,44 	30 	21.914.794 	. 	13,24 3° 1 
Nordesle 7.896.181 	9 	4° 	14.784.273 	9,12 	4° 	12.178.672 	7,36 40 

Norte 2356.790 	2,97 	- 	5° 	4312.662 	- 	2.78 	5° 	4.772.843 	2,88 5. 	1 
Fonte: II3GE 
E!aboraçâo: Instituto Mauro l3orges / SEGPLAN-GO 
Geréncia de Sistematização e Disseminação de lnformaçoes Socioeconomicas - 2013. 
(1) Dados preliminares 

Em 2012,. 	nota-se que a região Centro-Oeste respondeu por quase 43% do total 

de grãos brasileiros ficarido, assim, na 10  posiçao. No caso do Sul sua produção foi de 

33,5%, fato esse que o colocou na segunda posiç5o23 . Conforme destacou (Siqueira, 

2013) 

o dinamismo da região Centro-Oeste está claramente vinculado ao 
aprofundamento da especialização do pals em commodities agrIcolas e 
minerals e a expansSo da fronteira de recursos naturals. No perlodo entre 
2004-2011 cresceu 4,2%3 (urn poueo abaixo da media nacional de 4,6%). 0 
papel do Estado nessa região foi e continua sendo decisivo, sobretudo em 
gastos páblicos e em investimentos em infraestrutura. A partir dos anos 1990, 
com grande protagonismo dfts po!iticas estaduais, as atividades do complexo 
grãos-carnc vém cada vez mais acentuando scu papel na organização e 
divisão urbano-regional dessa porção do território nacional. Por outro lado, 
.alguns determinantes tais como a concentração de renda elevadas na capital 
federal eaurnento de gastos püblicos corn irnpactos na urbanizaçao de sua 
area de entorno; uma certa diversificação produtiva provoc'ada por 
investimentos em Goiás nos setores: a!imenticios, de máquinas agrico!as e 
auiomobi!lsiico e Os investirnentos em andamento/programados pelo 
Programa de Ace!eraçño do Crescimento (PAC) - usinas tCrrnicas, 
hidrelCtricas de Sinop, Co!ider e de São Manoel, linhas de transmissão de 
energia, rodovias, Fcrrovia None Su!, sisterna togIstico de escoamento do 
etanol - tambdm são vetores importantes de a!teraçao na dinãmica 
regional.(Siqueira, 2013, p.  79) - 

23 Como destacou (Diniz, 2013) "Por tim, vern a quinta rnacrorregião do pals, o Centro-Oeste. Embora 
parte desta região tenha sidô'objeto da exp!oração aurifera no século XVII!, 0 declinio do ouro !evou ao 
seu re!ativo esvaziamento. A retomada de sua ocupação só se deu a partir da segunda metade do sdculo 
XX, corn o impacto da nova capital, Brasilia, corn ,o avanço da infracstrutura e corn o desenvolvimento 
tecnológico que permitiu a incorporação produtiva das terras do cerrado. Essa região se constitul na mais 
dinAmica area agropecuária do pals, especia!mente de grãos e pecuãria bovina e, rnais recentemente, com 
cana de açócar. Articu!ada a essa expansão agrfco!a, moderha, capitalizada mecanizada, vem se 
desenvolvendo uma rede urbana de suporte e de serviços, o que indica o seu potencia! (campolina, 2006). 
Dentro desta região esta a capital do pals, BrasIlia, que se transformouem um grande ag!omerado urbano, 
funcionando como centro polItico-administrativo do pals, mas com pouca capacidadç de polarização 
econômicà da regiao Centro-Oeste." (Diniz, 2013, p.9) 
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  Em nIvel regional, entre 2000 a 2012, 	a tegião que 	apresento.0 major 

  crescimento da produção de grãos foi o Centro-Oeste corn uma taxa de crescimento   gèométrico de 8,4% a.a., hem acima ilaquela,encontrada para o Brasil de 5,3% a.a.. Ern 

seguida, vierarn as regiOes Norte com ufna taxa de crescimento geornétrica de 5,2% a.a., 

  o Nordeste com 3,6% a.a., 0 Sn! corn 3,5% a.a. e, pot fim, a região Sudeste com 3,3% 

  a.a. No çaso do Norte e Nordeste pate da explicaçao desse crescimento na produção de 

  grãos decorre da expansão da soja e milho para os estados do Maranhão, Tocantins,   PjauI, 
    Como destacou (Araájo, 2013b) 

  No que se refere a base agropecuária, o destaque vai pam a regio Centro- 
Oeste, pois enquanto o Sudeste e Sul perdem peso relativo na produção 

  - 	nacional, o Centro-Oeste quase triplica sua importância, passando do 7,5%,   em 1970, para 21% em 2006 (data do ñltimo Censo Agricola) sqa   participação no Valor Bruto da Produção agropecuária brasileira. Este é o 
dominio do agronegócio, que emprega pouco (tanto que essa região passa 
apenas do 5,3% para 6,1% seu peso no total do emprego na agropecuária do 
pals, no mesmo Periodo, enquanto o Nordeste - onde domina a agricultura de 
base familiar - abciga 46% desses ocupados, em 2006). (Araójo, 2013b, p.   41) 

  
Em nIvel estadual, o. estado que apresentou a major taxa de crescirnento 

  geornétrico simples para a' produçã'o de grãos foi o Mato Grosso corn 9,2% a.a., pois sua 

  produçao passou de 13.824 mil toneladas na safra de 2000/01 para 45.908 mil toneladas 

na safra 2012/13. Ern seguida veio o Distrito Federal, pois sua taxa de crescimento 

geométrico simples para o perlodo foi de 8,5% a.a.. Entretanto, é irnportante ressaltar 

    que sua produçao de gr4os respondeu por thenos de 1,5% da produçao de Graos da 

  regiäo Centro-Oeste no perIodo de das safras de 2000/01 a 2012/13. 

    
  Em seguida, veio o estado do Mato Grosso do Sul corn uma taxa de crescimento 

  geométrico simples de 6,6% a.a., saltando sua produção de 5.897 rnil toneJadas na safra   de 2000/01 para 13.914 mil toneladas na safra 2012/13. Por urn, o estado de Goiás foi 

• 	ãquele que apresentou a rnenor taxa de crescirnento geométrico simples enfre os estados 

do Centro-Oeste, on seja, 5,1% a.a.. Sua producao passou de 9.132 mil toneladas ni 

  safra de 2000/01 para 17.697 mil toneladas na safra de 2012/13. 

Em resurno, a modernização na estrutura agrIcola da região Centro-Oeste tem 

contribuldo para a expansão do produto total 'desse setor. No caso da produção de grãos, 

  os dados indicam que a região Centro-Oeste, no inIcio dos anos 2000, encontrava-se na 

      H   -- 	H 	 -• 



I,) 

2a posicäo dos produtores nacionais corn quase 29,5% do total de gräos. Já em 2012, o 

Centro-Oeste encontrava-se rca P posição corn quase 43% do total de grãos produzidos 

no pals: 

Outra cultura que merece destaque no Centro-Oeste é a cana-de-açñcar. De uma 

prodücao de 24.481.317 tonelada, em 2000, saltou para 113.614.296 toneladas, em 

2012. Isso  significou que a região passou da 4' posição no contexto nacional, em 2000, 

para a 21  posição e respondeu por quase 17% da produção nacional em 2012. Deste 

modo, o Centro-Oeste ficou atrds somente daregião Sudeste que, ern 2012, respondeu 

por 6443%  do total brasileiro 24 . 

Ern termos estaduais, Goiás foi o estado na região Centro-Oeste que apresentou 

major expansão dessa cultura no perlodo de 2000 a 2012. Sud pr?dução passou de 

10.162.959 toneladas, em 2000, para 58.348.797'toneladas ern 2012. Nesse perIodo, a 

tan de crescimento geométrico simples para a produçao de cana-de-açñcar no estado 

foi de 14,6% a.a., fato esse que colocou 'Goiás como 30  maiorprodução de cana-de-

açilcar no contexto nacional. 

No caso dos demais estados da região Centro-Oeste, nota-se que Mato Grosso do 

Sul tambérn apresentou uma expansão significativa na produção dessa cultura. No 

interregno de 2000 a 2012 a taxa de cresciniento geométrico sirnples da produçao de 

cana-de-açUcar no estado foi de 15,7% a.a., pbis sua produção passou de 5 •937 •456 

toneladas, em 2000, para 38.600.100 toneladas, em 2012, conquistando, portanto a 

posição no contexto nacional. 

- -Por fim, o Mato Grosso que, em 2000, respondia pela 7' posição no contexto 

nacional corn urna produçao de 8.470.098 toneladas, apresentou urn incremento ern sua 

produçäo total de cana-ile-açUcar, pois respondeu, ern 2012, por 16.665.399 toneldas, 

isto é, teve uma taxa de crescimento geornétrico sirnples de 5,6% a.a.. 

Ern sIntese, observa-se que as duas culturas que refletiram o processo de 

modernização da estrutura da agricultura da regiäo Centro-Oeste, soja e cana-de-açücar, 

apresentaram avanços significativos e importantes no produto agrIcola desse espaço 

regional. Tudo isso, acrescidos pelos incentivos fiscais e financeiros, forarn 

instrurnentos importantes para atrair capitais, sobretudo, os agroindñstrias para essa 

Para maiores detaihes veja 0 seguinte site: http://www.seplan.go.gov.br/sepin/pub/goiascn/2012/03-
tabO9.htm . Acesso em 23/04/2014 
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rTegiao brasileira favorecendo, assirn, para o processo de transformaçao industrial 25  dos 

estados que formam esse pedaço do território nacional. 

2.4 	A djn22mjca c/a renda no Cen/ro-Qesie: 1991 a 2010 

Corno é •discutido na teoria do desenvolvimento econômico, o objetivo da 

realizaçao de urn conjunto de investirnentos, sobretudo, aqueles relacionados corn o 

setor industrial, em uma região 6 causar transforrnaçOes ciii sua estrutura produtiva e 

social no sentido de meihorar a condição de vidas das pessoas e convergir sua renda per 

capita para o padrao de uma economia desenvolvida. 

Em que pese o Brasil ser uma econornia subdesenvolvida e, por isso, não ter 

uma estrutura econôrnica e social hornogênea como aquelas verificadas nos palses 

centrais, o objetivo das poilticas püblicas 6 tentar reduzir o hiato existente entre aquelas 

estruturas econômicas e sociais integradas ao processo de modernização e, por isso, corn 

grau major de homogeneizaçao e aquelas estruturas que ainda mantém raIzes em 

economias tradicionais e arcaicas. 

Nesse sentido, os esforços existentes no sentido de prornover o desenvoJvirnento 

dessas regiOes dernonstrarn que, para o caso especifico do Centro-Oeste, entre os anos 

de 1991, 2000 e 2010, a renda per capita vem aos poucos convergindo para o.padrão 

encontrado nas regiOes Sudeste-e Sul e se distanciando do padrao das regiOes Norte e 

Nordeste. 

E importante registrar quo esse processo de transforrnaçäo industrial não dove ser compreendido como 
urn processo do industrializaçao, pois não existiu no espaço territorial do Centro-Oeste a constituição e 
desenvolvimento de urna estrutura industrial que integrou todos os elos dos setores do bens do capital, 
hens de consurno duráveis e bens de consurno não duráveis e bens intermediários. 0 fato quo so objetivou 
nesse espaço territorial foi a constituição do alguns elos, sobretudo, aqueles relacionados corn as cadeias 
produtivas agroindustrials, minerais c alguns segmentos do setor de hens do consumo duráveis. 
Entretanto, concentrado ern alguns estados e microrregiöes especificas. 
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Grafico 03: Unidades da Federaçao: Renda per capita media para os anos de 1991, 2000 
e 2010. 
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uRerida per capita media 1991 a Renda per capita media 2000 

• Renda per capita media 2010 

Fonte: PNUD - Atlas de Desenvolvimento 1-lumano no Brasil 2013. 
Nota: Renda per capita môt/ia = Razão entre o somatório da renda de todos os indivIduos residentes em 
domiculios particulares perinanentes e o nárnero total desses indivIduos. Valores em reals de Ol/agosto de 
2010. 

• - Renda media nacional de 1991 - R$ 365,78 
• Renda media nacional de 2000— R$ 491,95 
• Renda media nacional de 2010— R$ 696,97 

Somente a tItulo de exempliuicação, a rendaper capita media doestado do Mato 

Groso do Sul para o ano de 1991 foi 18,4% superior a renda per capita media 

brasileira, do estado de Mato Grpsso 8,1%, Goiás 12,2% e Distrito Federal 150,4%. 

Para Os anos de 2000 e 2010 verifica-se a mesma tendencia destacada anteriormente. No 

ano de 2010; a renda per capita media do estado de Mato Grosso do Sul ficou 14,7% 

acirna da renda per capita media brasileira, ao passo que o estado de Mato Grosso esse 

valor foi de 9,4%, Goiás 16,4% e, por firn, o Distrito Federal corn 146,1%. 

Portanto, é importante destadar que a renda per capita media dos estados que 

constituern a região Centro-Oeste, em decorrencia da. sua dinâmica econömica, 

aprésentou, ao longo da série histórka, urn movirnento de aproximaçäo vis-à-vis as 

rendas per capita rnédias dos estados que formarn a regi.ão Sul e Sudeste. No entanto, 

isso, não significa 'que essa região equalizou seus problernas de heterogeneidade 

produtiva e muito menos superou suas estruturas econômicas , e sociais hiarcadas pelo 

subdesenvolvirnento. 
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Em sIntese, é importante ressaltar que, historicamente, a regiäo Sudeste é o 

principal eixo dinâmico da economia nacional, pois concentra parte significativa da 

estrutura industrial brasileira. Todavia, o Centro-Oeste vem se transformando ao longo 

das décadas e convergindo sua renda per capita para 0 padrAo das regiOes centrais do 

capitalismo nacional. No entanto e importante deixar registrado que esse esforço não 

tern energias suficientes para romper corn os problemas derivados de uma economia 

subdesenvolvida corno a brasileira e, no caso particular, do Centro-Oeste. 

2.5 	Obseri'acöes finals: 

Como foi abordado no inicio do texto, o objetivo dessa parte do trabalho foi 

verificar se o processo de modernizaçao da região Centro-Oeste tem contribuldo para 

aprofundar a diversificaçao das atividades econômicas, isto é, prornover uma 

diversificaçao 'da produção agropecuária, industrial e serviços favorecendo, assim, a 

convergéncia da renda per capita desse espaco territorial para as regiOes Sudeste e Sul. 

Grosso rnodo, observa-se que a modernização dos estados que constituem o Centro-

Oeste, a partir dos anos 30 do século'XX, foi elemento irnportante para interligar essa 

região, sobretudo, depois do Piano de Metas (1955/6 1), corn o mercado nacional. Nesse 

sentido, o Centro-Oeste torna se uma economia complementar a economia paulista e 

vinculada corn o centro pulsante do capitalismo nacional. 

Deste modo, os germes dessa rnodernização estavam postos e floresceram a 

partir dos anos 70 do século XX corn o procsSo de modernização da agricultura que 

intensificou o uso de inovaçOes rnecânicas, fIsico-quImicas e biológicas nessa porção do 

territOrio nacional. A producao de grãos e cana-de-açticar ampliou-se trazendo consigo, 

em' mornento posterioi, as principais unidades de produçao de carnes e do setor 

sucroalcooleiro.  

Esse processo somente se objetivou porque, além dos programas de incentivo 

fiscal e financeiro proporcionados pelos estados, pela oferta de rnatérias-primas a custos 

cornpetitivos e em quantidade -para as unidades de processamento industrial e pela 

proxirnidade corn o rnercado interno, tudo iss'o, convergiu para o processo de expansão 

dos setores industriais na região Centro-Oeste particularmente, aqueles voltados para a 
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produçao de alirnentos e sucroalcooleiro e, no caso de Goiás, tambérn pela constituição 

dos setores farmacêutico e autornobilIstico. 

Corno o processo de crescirnento industrial vern se objetivando na região desde 

meados dos anos 80 do século XXe se intensificou no bojo da estratégia de integração 

da economia/região aos rnercados internacionais, apaftir dos anos 90, observa-se que o 

Centro-Oeste, cada vez mais, vem setornando urn dos principals centros de produçao de 

commodities agrIcolas e produtos alirnentares para abastecimentos dos niercados 

nacional e internacional. 

Neste sentido, nota-se que as transforrnaçOes que se iniciararn nos anos 70 e 80 

do século XX, no sentido de modemizar a estrutura produtiva do Centro-Oeste, tern 

contribuIdo para o incrernento da renda per capita nesse espaço regional favorecendo, 

portanto, a reducão do hiato existente entre a renda per capita dessa região vis-à-vis ao 

Sudestè, centro dinâmico brasileiro. Em oposição, consiata-se também o crescimento do 

hiato da renda per capita entre o Centro-Oeste vis-à-vis as regiöes Node e Nordeste que 

são regiOes periféricas no contexto regional nacional.. 

Em sIntese, as atividades econôrnicas no Centro-Oeste estão relacionadas corn a 

produçao de culturas que estão fortementç vinculadas corn commodities agrIcolas, fato 

esse que tern promovido a aceleração das transforrnaçoes nas unidades de produção 

ampliando, deste modo, os investirnentos de rnodernização e incrernento da capacidade 

produtiva. Para tanto, a politica de desenvolvimento regional tern papel central para 

direcionar esses investirnentos para aquelas regiöes que precisam ser conectadas ou, 

então, intensificadas suas donexoes corn os centros pulsantes da econornia nabional e 

internacional. Nesse sentido, o próximo capItulo discutirá a estrutura e dinâmica do 

FCO noperIodo de 1995 a 2012. 
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4 CapItulo 
Estrutura e dinâmica do Fundo Constitucional do Centro-Oeste: Interregno 

de1995a2012. 

Nessa parte do trabalho, o horizonte de visão seth a forma copio 0 Fundo 

Constitucional do Centro-Ceste (FCC), a partir da Lci n° 7.827, de 27 de setembro de 

1989, se estruturou a luz dos mecanismos instrucionais construldos e da dinâmica 

econômica dos agentes envolvidos. Para compreenderesse movirnento,. os empréstirnos 

ofertados pelo FCC, para os agentes econôrnicos da regiäo do Centro-Ceste, forarn 

decompostos em categorias con o objetivo de esrniuçar o comportamento das mesmas 

ao longo do interregno de 1995 a 2012. 

Nese sentido, o objetivo de esse capItulo 6 verificar em què medida Os recursos 

do FCC, para o interregno de 1995. a 2012, estão em conformidade corn as diretrizes 

traçadas pela Lei no 7.827, de 27 de setembro de 1989, que 6 promover 0 

desenvolvimento desses espaços regionais, pot meio de estImulos econOmicos, que 

visem ampliar o grau de diversificaçao das atividades produtivas. 

:Pa tanto, adota-se a hipótese que os recursos do FCC tiyeram urn papel 

importante na ampliaçao do grau de diversificaçao produtivo da região Centro-Oest, 

como também, atendeu as diretrizes postas no inciso III do artigo 3° da Lei n° 7.827 que 

determina o "tratamento preferencial as atividades produtivas de pequenos e 

miniprodutores nirais e pequenas e microempresas." 

Essa estratégia de ação facilita a cornpreensao das rnudanças estruturais que 

aconteceram no referido ftindo, corno ta'mbérn verifica se as rnesmas reforçaram oui não 

aqueJes investirnentos que se objetivaram ern atividade econô.micas que estão 

conectadas corn os mercados nacionais e internacionais, sobretudo, naqueleS setores 

ligados a prothiçao de commodities agropecuárias e minerais. 
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Para tanto, o trabaiho encontra-se estruturado em 3 seçOes. Na primeira seção, o 

• •objetivo d apresentar de forma geral a origem e a consolidaçao institucional dos Fundos 

constitucionais. Na segunda seção, a meta é destacar a composição e evolução etrutural 

do FCO ao longo do periodo de 1995 a 2012. Por fim, a ültima seção appnta algumas 

observaçoes finais. 

3i 	Origeiii e consolidaçäo institucional dos Ikindos Constitucionais: 

A questão regional tornou-se presente em algumas ConstituiçOes brasileiras, 

outorgadas e promulgadas, pós Era Getülio Vargas (1930), pois a ruptura do regime 

centrado em uma economla primário-exportadora e rural para uma economla 

modernizada, industrializada e urbanizada nao se objetivou de forma integrada, 

homogénea no espaço e no tempo. 

Ao contrário, o fato que se cristalizou foi a ampliação do hiato existente entre 

aquelas regiOes que se modernizavam por meio da incorporaão do progresso técnico 

em suas unidades de produçao e aquelas regiOes que permaneciam embebidas em 

estruturas produtivas arcaicas e tradicionais aprofundando, dessa forma, o 

subdesenvolvimento brasileiro 26. - 

Deste mOdo, a difusão do progresso tdcnico de Jorma heterogênea na estrutura 

produtiva nacional fomentou regiOes que estavam fortemente conectadas COIM os 

mercados internos e externos e, por isso, incrementaram novas ondas de investimentos 

em modernização destruindo, assim, aquelas estruturas arcaicas e tradicionais e 

reconstruindo, em seu lugar, novas estruturas econômicas moderrias. / 

Entretanto, aquelas regiOes que estavam desconectadas dos impulsos 

proporcionados pelo mercado e/ou das açOes do Estado, por meio de poilticas piiblicas, 

não foram estimuladas para se modernizarem. Esse fato detèrminou ci enraizamento 

dessas regiöes e/ou unidades de produçao em estruturas produtivas tradicionais e 

arcaicas, as quais demandavam pouco .progresso técnico em suas unidades de produção. 

26 Como destacou (Furtado, 2009) "( 
...) 

infere-se que as •estruturas subdesenvolvidas são sistemas 
hIbridos, constituIdos por setores ou departamentos corn comportamentos especificos. Em uma 

representação esquemãtica desses sistemas, chamamos de departarnento desenvolvido o nücleo em que 

predornina a tecnologia modenia, esteja produzindo para o rnercado externo ou interno. Ao setor 

remanescente da estrutura pré-capitalista chamaremos departamento atrasado." (Furtado, 2009, p.  174) 
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E no bojo dessa problemática do subdesenvolvimento brasileiro que a questão 

regional fiji colocada na reforma constitucional de 1934. Todavia, 0 diagnósticO sobre 

os desequilIbrios inter-regionais foi posto como urn fenômeno localizado, 

particularmente, localizado na região Nordeste, a qual sofria pe!os problemas da seca. 

Para tanto, o governo federal garantiu na Carta Magna que 4% da receita tributária da 

União fosse des!ocado para açOes de defesa contra os efeitos da seca. 

Tabela 01: Droblemática regional nas reformas constitucionais brasileiras 

Constituiçflo 	Artigo(s) 	QudstAo 	Açäo Regional 	Recursos previstos 
Federal 	 Regional 

1934 	177 	Solução Defesa contra os 4% da receita tributáriá da 
• 	 hidráulica efeitos da seca União para financiamento 

de urn piano sistemático e 
• permanente de defesa e 

- 
. assisténcia contra as secas 

[ 4 	ettt 	7J 
1946 	198; 199 	Solução Defesa contra os 3% por cento da renda 

hidráulica e efeitos da seca e tributária da União para 
- 	

- ocupação da 	-. ocupação da - aphcação no Nordeste e 
Arnazônia Amazônia rnesmo valor para 

aplicação na Amazônia 

1988 	155 	Integração Atnpliar a base 3% do total arrecadado do 
econOmicac econômica das JR e do IPI para aplicaçao 

expansäo regiôes no setor produtivo das 
prndutiva das - "atrasadas", RegiOes Norte, Nordeste e 

regiOes atraindo para elas Centro-Oeste. 
"atrasadas" canital orodutivo. - 

Fonte: (Macedo, 2014, p.  10) 

Na Constituição Federa! de 1937, a questão regional esteve ausente no debate 

constitucional. Em 1946, a problemática regional reapareceu na constituição, mas em 

decorrencia de efeitos climáticos e demograficos. A proposta apresentada para corrigir o 

problema foi atacar a seca it Nordeste e ocupar a Amazônia. Por outro !ado, é 

importante destacar que, mesmo apresentando 0 prob!ema regional como derivado de 

um fenômeno climático e ocupação de vazios regionais, o debate sobre a po!itica de 

desenvo!vimento regional transbordou a questão da seca no semiarido nordestino • e 

lançouum olhar sobre os prob!emas de ocupacão da Amazônia. 

No entante, a problemática regional, enquanto integração e reduçao das 

heterogeneidades regionais, somente ganhou espaço na agenda constitucional corn a 

Constituiçao Federal de 1988. Nessa Carta Magna, a questão regional foi posta- como 

     

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  



urn problemi de integração econômica 6ntre os espaçOes regionais brasileiros, 

sobretudo, focando aquelas regiOes nas quais o progresso técnico era incipiente e 

apresentavam atrasos históricos em relação as economias centrais brasileiras como as 

localizadas nas regiOes Sudeste e Sul. 

Nesse sentido, regiOes cdmo Nordeste, 'Norte e Centro-Oeste eram vistas como 

atrasadas e periféricas no capitalismo brasileir6 e, por isso, demandavam açOes do 

Estado, no sentido de promover investirnentos produtivos para corrigir os desequilibrios 

intra e inter regionais. Nesse sentido, a Constituição da Repüblica FederatiVa do Brash 

de 1998 em seu Art. 159; AlInea "C" determina que: 

Art. 159. A Uniao entregará: (Vide Emenda Constitucional no 55, de 2007) 

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de 
qualquer natureza e sobre produtos industrializados quarenta e oito por cento 
na seguinte forma: (Redacão dada pela Emenda Constitucional n °  55, de 
2007) 

c) trés por cento, para aplicação em programas de financianiento ao setor 
produtivo das RegiOes Norte, Nordeste e Centro-Oeste, atravds de suas 
instituiçöes financeiras de caráter regional, de acordo corn os pianos 
regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste 
a metade dos recursos destinados a Regiao, na forma que a lei estabelecer; 

Para regulamentar esse artigo constitucional, a Lei n° 7.827 de 27 de setembro 

de 1989 que institui em seu Artigo 10,  os Fundos Constitucionais: 

Art. 10  Ficam criados 0 Fundo Constitucionai de Financiamento do Norte - 
FNO, o Fundo Constitucional de Financiarnento do Nordeste - FNE e o. 
Fundo Constitucionai de Financiamento do Centro-Oestc - FCO, para fins de 
aplicação dos recursos de quo trata a alinea c do inciso I do art. 159 da 
Constituiçäo Federal, os quais se organizaräo e funcionarão nos termos desta 
Lei. 

Segundo a Lei n° 7.827 de 27 de setembro de 1989, os Fundos Constitucionais 

foram formandos com as seguintes fontes de recursos: 

Art. 6 °  Constituem fontes de recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamerito do Norte, Nordeste e Centro-Oeste: 

I - 3% (trés par cento) do produto da arrecadação do imposto sobre renda e 
proventos do quaiquer natUreza e do imposto sabre produtos industrializados, 
entregues pela União, na forma do art. 159, inciso I, ailnea c da Constituiçao 
Federal; 

IT - os retomos e resultados do suas aplicaçoes; 

III 	a resultado da rernuneração dos recursos rnornen?aneamente - não 
aplicados, calcuiado corn base em indexador oficial; 
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IV - contribuiçOes, doaçOes, financiamentos e recursos de outras origens, 
concedidos pot entidades de direito püblico ou privado, nacionais ou 
estrangeiras; 

V - dotaçOes orçamentárias ou outros recursos previstos em lei. 

Parágrafo ünico. Nos casos dos recursos previstos no inciso I deste artigo, 
seráobservada a seguinte distribuiçao: 

I - 0,6% (seis décimos por cento) para' o Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte; 

II - 1,8% (uth inteiro e oito décimos pot cento) para o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste; e 

III - 0,6% (seis décimos por cento) para o Fundo Constituciorial de 
Financiamento do Centro-Oeste. 

Assim, a problematica regional, fruto do desequilIbrio existente entre os avanços 

da modernizaçao da região Sudeste e Sul vis-à-vis a região Norte, Nordeste e Centro-

Oeste, teria os fundos constitucionais como instrumentos de financiamento da politica 

de desenvolvirnento regional, a qual tinha por objetivo reduzir o hiato existente entre as 

regiOes que apresentavam avanço em seu processo de industria!izaçao, urbanizava e 

integração Ao rnereado interno e as regiOes que ainda permaneciam vincu!adas as 

atividades econômicas tradicionais e arcaicas. 

Corno destacou (Ferreira, 2013) 

( ... ) a criaçâo dos Fundos Constitucionais de Financiamento se deu devido ii 
preocupaçâo de correçäo dos desequilIbrios inter e intra-regionais na busca 
de garantir as regiOes mais pobrOs os recursos necessários ao seu crescimento 
e a meihora das condiçOes sociais. Nesta direção, tais Fundos devem priorizar 
o atendimento a mini e pequenos produtores rurais, a micro e pequenas 
empresas, a regiào scmiárida (no caso do FNE) e aos municIpios localizados 
em microrregiOes de baixa renda e de pouco ou nenhum dinamismo 
econômico ( ... ). (Ferreira, 2013, p.  78) - 

Para tanto, o mecanismo a!imentador dos fluxos dos fundos constitucionais de 

financiamento estavam constituldos da seguinte forma: Por 3% da arrecadação total dos 

impostos de renda (IR) e produtos industrializados (IPI), seja de pessoas fIsicas como 

jurIdicas, constituem urn fundo de recursos financeiros que são encaminhados do 

Ministério da Fazenda, por m&o da Seeretaria do Tesouro Naciona! (STN), para o 

Ministério da Integraçao para financiar a polItica regional naciopal. 
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Figura 2: 0 Ciclo dos Fundos Constitucionais de Financiamento 
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Fonte: (Ministério qa Integração NthionaI, 2009; p. 12) 

Corn as diretrizes traçadas da poiltica de desenvolvimento regional, o Ministério 

da Integraçao, repassa os recursos captados pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN 

pan os bancos operadores: a) Banco do Brasil S/A no caso do FCO; b) Banco da 

Arnazônia S/A no caso do FNO e, por firn, c) Banco do Nordeste para o caso do FNO. 

Esses bancos operadores, no caso em tela o Banco do Brasil, repassa ds recursos 

do FCO para os agendes econOmicos (cooperativas, grandes, médios, pequenos e 

mini/micro produtores) efetivarem seus investirnentos produtivos on como capital de 

giro para as empresas que estäo localizadas nos setores rurais, industrial on de cornércio 

e serviços dos estados de Goiás, Mato Grosso, Mato Grpsso do Sn! e Distrito Federal. 

Portanto, o objetivo dos recursos ofertados pelos fundos constitucionais aos 

agentes econôrnicos é prornover investimentos produtivos, de ampliacão e 

modernizaçao de capacidade produtiva, prioritariamente, nas regiOes que ainda 

encontram-se ligadas diretamente on não a sistemas de produçao que apresentarn 

vInculos corn unidades de produçao ainda enraizadas em estruturas produtivas arcafcas 

e tradicionais, isto é, que precisam transformar-se em unidades produtivas rnodernas e 

dernandadoras de insurnos do setor industrial e serviços, particularrnente, aqueles 

relacionados corn assisténcia técnica, cornercializaçao, logIstica e financeira. 

Corn esses investimentos, essas estruturas econOrnicas se modernizam e, corn 

isso, reduzem os problemas decorrentes da heterogeneidade estrutural e produtiva 

convergindo, portanto para estruturas econOmicas e sociais com maior grau de 

hornogeneidade econOrnica e social. 
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Conforme é destacado na Lei h° 7.827 de 27 de setembro de 1989 em seu Artigo 

2°. 

Art. 2 °  Os Fundos Constitucionais de Financiarnento do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste tern por objetivo contribuir para o desenvolvimento econOmico 
e social das regiöes Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através das instituiçOcs 
financeiras federais de caráter regionai, mediante a execução de programas de 
financiamento aos setores produtivos, em consonincia corn os respectivos 
pianos regionais do desenvolvirnento. (grifo nosso) 

Np entanto, e, importante ressaltar que a alimentação desse ciclo dos fundos 

constitucionais depende, portanto da dinâmica da economia brasileira, pois, sua fonte de 

recursos, em grande parte, deriva-se de produtos e renda que são sensIveis as flutuaçOes 

econômicas. Por outro lado, o desenho institucional garante certa estabilidade e 

continuidade nos fiuxos de recursos dos fundos constitucionais que são 'captados na 

sociedade/economia para financiarem essas regiOes que apresentam uma dinâmica 

econômica e'social diferenciada vis-à-vis as regiOes Sudeste e Sul 

Dësta forma, a Lei n° 7.827 de 27 de setembro de 1989 define as regiOes r4orte, 

Nordeste e Centro-Oeste como sendo formada por: 

Art. 5° Para efeito de aplicação dos recursos, enteñde-se por: 

I - Norte, a região compreendida pelos Estados do Acre, Amazonas, Amapá, 
Path, Rorajma, Rondônia, e Tocantins; 

II - Nordeste, a região abrangida Iielos Estados do Maranhao, PiauI, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paralba, Pernarnbuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, alérn 
das partes dos Estados do Minas Gerais c EspIrito Santo incluIdas na area do 
atuação da Sudene; (Redação dada pela Lei no 9.808, do 20.7.1999) 

III - Centro-Ooste, a regiäo do abrangéncia dos Estados dcMato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Goiás e Distrito Federal; 

IV - serni-árido, a regiäo natural inserida na area do atuaçäo da 
Superintendéncia do Desenvolvimento do Nordeste - Sudene, definida cm 
portaria daquela Autarquia. (Redacão dada pela Lei Cornplernentar if 125, do 
2007) - 
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Figara 1: RegiOes que constituem os Fundos Constitucionais. 
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Fonte: (Ministério da Integraçao Nacional, 2012, p. 17) 

Corno o foco da poiltica püblica é, em tese, proporcionar as condiçOes objetivas 

- para a transformação das realidades das populaçOes que estão localizadas nas regiOes 

corn fortes vInculos corn unidades de produçao tradicionais e arcaicas, então, a Lei n o  

7.827 de 27 de setembro de 1989, determinop em seu Artigo 30  e inciso III que: 

Art. 30  Respeitadas as disposiçOes dos Pianos Regionais de 
Desenvolvimento, seräo observadas as seguintes diretrizes na formuiaçao dos 
programas de financiarnento de cada urn dos Fundos: 

Ill - tratwnento preferencial as atividades produtivas c/c pequenos € 
miniprodutores rurais e pequenas e microempresas, as de uso intensivo de 
matérias-primas e mäo-de-obra locals e as que produzarn ahmentos básicos 
para consurno da população, bern corno aos projetos de irrigaçao, quando 
pertencentes aos citados produtores, suas associaçôes e cooperativas; (grifo 
nosso) 

Entre os principais instfumentos para a transforrnaçao das estruturas econôrnicas 

da região do Centro-Oeste destacáw-se, entre as linhas de financiarnento do Fundo 

Constitücional do CentroOeste, osseguintes: 
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FCO Empresarial 

• Programa de Desenvolvimento Industrial; 
• Programa de Infraestrutura EeonOmica; 
• Programa de Desenvolvimento do Turismo Regional; 
• Prograruia de Desenvolvifnento dos Setores Comercial e de Serviços; 

FCO Rural 

• Programa de, Desenvolvimento Rural; 
• Programa de Conservaço da Natureza - PRONATUREZA; 
• Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF 27 ; 

Portanto, o foco centraLdas polIticas de desenvolvimento regional é criar urn 

ambiente favorável para os agentes econômiços materializarern suas decisOes de 

investimentos em atividades econôrnicas que ampliern o produto, a renda e o emprego e 

que reduzam o hiato existente entre a produtividade do trabalho materializado entre as 

econornias centrais e as periféricas do capitalismo nacional. 

Ao induzir os investimentos de modernizaçao desas atividades econômicas, 

esse hiato tecnolOgico e produtivo, em tese vai reduzindo ao longo do tempo e ha uma 

convergência de renda per capita entre as regiOes periféricas e centrais. Logo, os efeitos 

desses investimentos de modernização, de criação on ampliação de capacidade 

produtiva, induzem outros investimentos. 

Esse efeito de transbordamento, no longo prazo, acaba induzindo novas ondas de 

investimento reduzindo, portanto, o grau de heterogeneidade produtiva existente entre 

as regiOes. No entanto, isso nao significa que houve a superacão da condição de uma 

economia subdesenvolvida, dado, que as assimetrias regionais, setoriais," de porte do 

progresso técnico persistementre Os agentes econômicos. - 

27 Urn esciarecirnento metodológiëo: Para fins desse trabaiho foi agrupado na categoria Programa 
Naciona! de Fortalecirnento da Agricultura Famiiiar - PRONAF todos os valores dos contratos efetivados 
no âmbito do FCO para as tipologias: a) reforma agraria e b) demais linhas do PRONAF tradicionai. 
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3.2 	Cornposiçao e evo]uçao estrutural do -FCO ao longo do perlodo de 
1995 a 2012: 

Comb destacado anteriormente, o objetivo da poiltica de desenvolvirnento 

regional é, em tese, reduzir os desequilIbrios inter e intra regionais. Pam tanto, a politica 

em si tern que criar as condiçOes concretas para cumprimento do objetivo proposto, 

pois, caso contrário, ci fato que se objetivara seth o recrudescirnento das disparidades de 

renda, emprego e produçâo entre as regiOes nacionais. 

Para verificar como está calibrada a p1Itica de desenvolvimentd regional, no 

caso especifico do Centro-Oeste, o objetivo da próxirna sessão é esmiuçar urn pouco 

rnais a estrutura do FCO para veiTficar em quais unidades da federação os recursos do 

FCO está concentrando, quais linhas de financiamento estão recebendo maiores aportes 

de recursos e, por firn, verificar quais agentes econôrnicos estão aglutinando rnais os 

recursos do FCO no perlodo de 1995 a 2012. 

3.2.I. Evoluçäo dos empréstimos do FCO por unidade da Federação: 

Como 6 destacada no Graf. 01, em termos dos valores totais dos contratos do 

FCO, observà-se no interregno de 1995 a 2012 dois movirnentos distintos, on seja, entre 

1995 a 2000, os recursos do fundo foram relativarnente inferiores aqueles recebidos 

para o perlodo de 2003 a 2012. Em 1995, o FCO emprestou R$ 403,59 milhoes para os 

produtores do Centro-Oeste e; em 2000, esses valores foram de R$ 858,86 milhOes, 

porérn, em 2001 e 2002, houve um crescimento significativo no valor total dos recursos 

disponibilizados para o FCO. 

Em 2003, no inIcio do perlodo Lula (2003/2010), ha urna expansão no valor total 

dos contratos e no nómero total de operaçOes contratadas. Em 2003, o nümero de 

operaçOes contratadas foi de 11.987 e o valor total dos contratos de R$ 1.380,94 

milh6es28 . No entanto, 6 importante ressaltar que esse incremento no valor total dos 

recursos do FCO não foi automatico, dado que, no prirneiro mandato do Governo Lula 

(2003/2006), o governo adotou urna polItica econôrnica conservadora que segurou a 

expansão do crédito nos 2 primeiros apos, rnas com suaves liberaçOes nos anos 

21 Preços constantes de 2010. 
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sequentes. Por sua vez, sornente em 2008 que o valor total dos contratos do FCO 

superou os valores repasados durante o ñltimo ano do gqverno FHC (2002). 

Isso aconteceu porque a economia brasileira foi afetada pela.trise financeira 

internacional, pela insolvéncia de alguns bancos norte americano particularmente 

Lehman Brothers e Merrill Lynch, que contaminou a formaçao das expectativas dos 

agentes econômicos que operaram na econornia nacional criando, assim, urn 

empoçarnento.financeiro nos bancos póblicos e privados. 

Para estimular a demanda agregada, a autoridade econômica utilizou o banco 

péblico corno instrumento de reversão dessas expectativas negativas e, para isso, 

expandiu o crédito püblico. Desse modo, observa-se que nos perlodos posteriores a 

2008, os valores totais dos recursos do FCO apresentaram urna trajetória ascendente 

favorecendo, assim, os financiarnentos de atividades rurais e empresarias. 

Gráfico 01: FCO: Valor total dos contratos e námero total de operaçöes contratadas para 
operlodo de 1995 a 2012. 
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Fonte: D,ados do Banco do Brasil fornecidos ao Ministério da Integração. 

Nota: Valor Total dos Contratos em R$ MilhOes e preços constantes de 2010. 

A tItulo de exemplificaçao, entre 2003 a 2001, a taxa de crescimento geornétrica 

simples do nümero de operaçOes contratadas do FCO cresceu 32,1% a.a., ao passo que o 

valor total dos contratos apresentou urna taxa de crescimento real de 10,8% a.a. Corn a 

4 
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crise de 2008/2009 observa-se que ha urna reduçao tanto no nñmero de operaçOes 

contratadas corno novalor total dos contratos 

Corn a recuperação da econornia brasileira, a partir de 2009, principalrnente,'ern 

consequências das polIticas anticIclicas adotadas para recuperar o thercado intérno 

(aumenTto do salário rnInimo, concessão de crédito pelos bancos pOblicos, exoneração 

fiscal, programa "Minha Casa, Minha Vida") observa-se urna recuperação no nárnero e 

nos valores totais dos contratos do FCO. - 

No entanto, urn fato que rnerece destaque refere-se ao crescimento geométrico 

simples do valor total dos empréstirnos do FCO e o nümero de operaçOes contratadas 

para o perIodo de 2008 a 2012. Enquanto, o valor total dos contratos do FCO cresceu 

ern termos de taxas geornétricas simples em 6,5% a. a., o nürnero de operaçöes 

contratadas, para o rnesrno perlodo, apresentou uma taxa de crescirnento geornét?ico 

simples de -2,6% a.a. Esse fato está relacionado a reduçao dessas operaçOes a. partir de 

2010. 
/ 

Deste rnodo, nota-se que, a partir de 2003; excluso no perlodo da qrise 

intérnacional de 2008/2009, ha urna forte expansão no valor total dos coñtratos do FCO 

como também no nürnero de operaçOes contratadas. Isso foi fruto de urna polItica 

creditIcia expansionista que, liderada pelos bancos püblicos, teve o papel de auxiliar a 

polItica econOrnica na expansão da dernanda  agregada. Esta estratégia teve impacto 

importante no Centro-Oeste, pois proporcionou rnais recursos pan o FCO para financiar 

as atividades ernpresariais .e rurais. 



  
  

  
  

  
  

   

  
   

  
  

  
  
  

  
  
  
  
  

  

  

  

  
  
  

Grafico 02: FCO: Valor total dos contratos pOt estados para o periodo de 1995 a 2012. 
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Fonte: Dados do Banco do Brasil fornecidos an Ministérlo da Integração 
Nota: Valor Total dos Contratos em R$ MilhOes e preços constantes de 2010. 

Em nIvel estadual, constata-se que no perIodo de 1995 a 2002,,o estado do Mato 

Grosso do Sul obteve a major taxa de crescimento geoinétrico simples do valor total dos 

contratos de empréstimos do FCO para o Centro-Oeste, ou seja, os empréstirnos do 

FCO crescerarn quase 26,4% a. a. Na sequência vieram os estados do Mato Grosso corn 

quase 24% a. a., Goiás corn 22,6% a.a., por firn, o Distrito Federal corn 4,8% a.a. 

No cáso perlodo seguinte, isto é, entre 2003 a 2007, observa-se que as taxas de 

crescimento geornétricos simplçs do valor total dos contratos de empréstimos do FCQ 

forarn inferiores aquelas apresentadas no perIodo de 1995 a 2002. Enquanto o Centro-

Oeste cresceu a taxa geométrica simples de quase 11,0% a.a., o estado de Goiás 

apresentou urna expansão de 14,2% a.a., seguido- pelo Mato Grosso corn 12,1% a.a., 

Distrito Federal com 2,4%a.a. e,-finalrnente, o Mato Grosso do Sul com 1,6%a.a. 

Por outro lado, é importante registrar que no periodo de 2008 a 2012, o FCO 

apresentou uma taxa de crescimento geométrico de 6,5% a.a. 0 Distrito Federal viu seus 

recürsos crescerem ern urna taxi(de crescimerito geornétrico de 44,2% a.a., mais seguido 

pelo Mato Grosso corn 7,2% a.a., Mato Grosso do Sul corn quase 7,0% a.a. e, per firn, o 

estado de Goiás corn pouco mais de 4,0% a.a. 

S 
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Grafico 3 - Centro-Oeste: Taxas de crescimento geométrico anual do valor total dos contratos 
do FCO or perIodo: 1995/2002, 2003/2007 e 2008/201.2. 
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Fonte: Elaborado pelo autor 

- 	No entanto, é importante destacar, que em termos de participação relativa dos 

estados no valor total dos recursos do FCO anual, Goiás foi o estado que mais recebeu 

recursos do FCO na região do Centro-Oeste. Em seguida vieram os estados de Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul e o Distrito Federal. Eth suma, observa-se que os anos 

posteriores a 2003, excluso 2008 e 2009, houve uma expansão na oferta de recursos per 

parte do FCO que teve urn papel primordial para financiar os investimeñtos de 

modernização das atividades rurais e empresariais no Centro-Oeste. 

Em nIvel agregado, o Graf. 4 destaca que entre 1995 a 2012, exceto em 2010, 

houve a predominância de concessão de crédito por parte do FCO para as atividades 

voltadas para o setor rural, sobretudo, para aquelas relácionada corn a produção 

agropecuária. Isto aconteceu porque o Centro-Oeste desde meados dos anos 70 do 

século XX vern se despontando na produçäo agropecuária, sobretudo, porque passou 

por urn forte processo de moderniaçao de suas unidades produtivas, pois incorporou 

muitas inbvaçoes biológicas, quImicas e fIsico-quimicas ern suas unidades de produçao 

ampliando, desse rnodo, seu excedente de produçao. 

Corn esse aurnento da produçao agrIcola, particularmente, em culturas como soja 

e rnilho que são fontes de protelnas, nota-se pie, a parir dos anos 80 do século XX, no 

bojq dos programas de incentivo fiscais e financeiros proporcionados pelos estados, 
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existiu urna expansão de agroindüstrias processadoras de carnes, lácteos, alirnentos e, 

recentemente, do - complexo sucroalcooleiro que dernandararn novas fontes de 

financiamento para efetivarem seus investirnentos produtivos, como tambern para 

capital de giro. 

Grafico 04: FCO: Valor total dos contratos por setor econôrnico para o perlodo de 1995 
a 2012. 

Fonte: Dados do-Banco do Brasil fornecidos ao Ministério da Integração. 
Nota: Os valores estão em R$ milhöes. Preços constantes de 2010. 

I' 

Portanto, as agroindóstrias aproveitararn esse diferencial do Centro-Oeste 

(matérias primas em abundância, incentivos fiscais e financeiros, proxirnidade corn os 

principais centros de consurno do pals) e ampliararn seus investimentos produtivos corn 

o objtivo de atender o mercado interno e externo. 

Por outro lado, o processo de agro-industrialização da região Centro-Oeste, ao 

induzir os investimentos produtivos, causou urn efeito transbordarnento que.dinamizou, 

tarnbérn, os setores de comércio e serviços, os quais tiveram urn peso significativo no 

total de contratos efetivados na Fubrica FCO empresarial no interregno de 1995 a 2012. 

Além disso, o desenvolvirnento dessas atividades empresariais è rurais dernandaram 

investimentos em infraestrutura econôrnica que impactaram positivarnente na carteira de 

ernpréstimos do FCO ernpresarial. 
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A 

Nesse sentido, ao se integrar aos mercados interno e externo, as econornias do 

tentro-Oeste foram desenvolvendo, mas de forma heterogénea 29, urn tecido 

agropecuário e agroindustrial que teve papel iinportante para a integração déssa porção 

do territOrio nacional a logica de acurnulaçao do capital. Portanto, observa-se, no Ora€ 	   
4, que os créditos ofertados pelo FCO para as atividades econôrnicas do setor 	   
empresarial e rural apresentararn trajetórias crescentes, mas corn intensidade dispares, 	   
pois a taxa de crescimento geométricas simples, para o periodo de 1995/20 12, do setor 

	   
empresarial foi de 22,7% a.a., ao passo que a taxa de crçscirnento geornétrica simples do 

	   
setor rural foi de 11,9% ã.a. Esse diferencial entre as taxas de crescimento geométricas 	   
dos setores empresarial e rural acarretou urna redução na razão entre o valor total dos 

contratos do FCO para o setor ernpresarial vis-à-vis ao setor rural. 	   
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29 Para maiores esciarecimentos veja o trabaiho de (Matteo, 2013) 
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Tabela 01: FCO: Valor lotal dos contratos por setor cconômico e UF para o periodo dc 
1995a2012 

1W 	 GO 	- 	 MS 	 MT 	- 

Ano Empresarial Ron! Tot;l Empresaila! Rural '[otal Empresarial Rural i'otal Empresarial Rural TotIj 

1995 3,96 46,19 50,14 20,92 '169,72 190,63 2,70 56,48 59,17 6.20 97.44 103,64 

1996 1,26 18,57 19.83 7.67 314,74 322,41 6,92 81,31 88,23 4.06 10631 110,56] 

1997 0,28 26,09 26,37 68 223,72 230.19 2,78 178,01 180,79 12,28 309,63 321,91 

1.52 - 30.25 31,77 3367 370,03 373.70 2,01 211.38 21339 533 357,81 363,13 
] 

1999 3,59 26,08 29,68 11.90 171,82 183,72 1.08 21091 211,99 2,43 168.75 171,18 

12000 4,28 16,65 20,93 12,75 326,93 339.68 3.13 196,51 199,63 2,64 295,99 29$j 

2001 22,89 74,15 97,04 140,52 767,08 907,60 28,69 455,43 484,12 95,21 568,93 664,14 

12002 23,54 '84,42 107.96 239.66 1.031,66 1.271,31 49,(,6 437,65 487,31 105,66 595,13 701.79 

2003 11,06 64,75 75,81 61,17 549,12 610,30 14,13 358,44 372,58 36,86 285.40 	' 	 22,26 

12004 9,39 70.74 80.14 111,06 717.10 828,17 20,24 310,57 330:81 61,83 285,09 346,92 

2005 10,06 61,05 71.11 105,21 807,71 912,92 32,81 301,82 334,64 49,40 531,09 580,50 

LM  21,17 ' 81.16 102,33 145,35 836,73 982.08 34,83 295,98 330,81 45.26 370,80 416,07j 

2007 , 	31,00 66.83 97,83 159.80 1.119,87 1.279,67 51,86' 352,11 403,97 68,76 521,93 590,69 

12008 55,42 141,90 19772 , 	 341,24 1.508,84 1.850,08 220.67 527,24 747,91 211,35 724,90 936,25 

2009 37,58 114,11 151,69 181,36 1.483,84 ,i.665.21 97,98 441,79 539,77 233,90 813,43 1.047,33 

12010 201,45 127,40 328.85 567.69 1.063,01 1.630,71 782,37 311,70 1,094.08 628,22 590,38 1 ,21 8.60 1 
2011 . 	 306,67 84,94 391,6! 829,85 1.376,48 2.206,33 583,36 604,52 1387,88 625,61 748,90 1.37450 

12012 320,86 116,42 43728 608.65 1.711,08 2.3)9,74 469,47 587,74 1.057,22 609.25 73541 1.344,76J 

Fonte: Dados do l3ànco do I3rasil fornecidos ao Ministërio da In(egraçäo. 
Nota: Os valores estão em R$ milhoes. Preços constantes de 2010. 

Em nIvel de unidade da federaçAo, nota-se na Tab. 1 que o valor total dos 

contratos de empréstirnos do FCO para os setores econômicos do Distrito Federal 

apresenta uth comportamento crescente ao longo de pouco maisde uma década e rneia 

Os empréstimos para os projetos empresariais superarn os empréstimos para 0 setor 

rural a partir de 2010, ao passo que, nos anos anteriores houve uma predominância dos 

empréstimos do setor rural vis-à-vis ao setor empresarial. 

Em que pose a ãgropeduária no Distrito Federal, no interrpgno de 1995 a 2010, 

apresentar, uma participação dkminuta  quando comparada corn o setor industrial e 

serviços, ainda Issim, os recursos financeiros provenientes do FCO forarn irnpotantes 

para a efetivação dos investimentos produtivos e custeio das unidades de produçao 

rural, comö também para 0 fortalecimento da agricultura familiar.. 

No caso do setor empresarial, os recursos financeiros do FCO foram 

direcionados para o desenvoivimento dos setores de comércio e serviço que 

apresentaram peso significativo na composiçAo do produto agregado do Distrito 

'4 
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Federal, como também para impulsionar o setor industrial, as atividades relacionadas 

corn o turismo e, mais recenternente, para infraestrutura econôrnica. 

No caso dos recursos direcionados do FCO para os projetos no Estado de Goiás, 

observa-se na Tab. 01 que o setor rural foi aquele que aglutinou a maior parcela dos 

recursos do fundo constitucional para o perIodp de 1995 a 2012. Mesmo ern menor 

proporção vis-à-vis ao setor rural, os recursos do FCO direcionados para o setor 

empresarial apresentaram urna tendência de crescirnento no perIodo, em particular, 

depois da crise econôrnica internacional de 200812009 quando seus valores saltararn de 

R$ 181,36 milhOes (2009) para R$ 608,65 milhOes (2012). 

Em contraste, os recursos do FCO direcionados ao setor rural foram em grande 

parte aportados em projeos de desenvolvirnento rural, sobretudo, naquelas atividades 

responsáveis pela rnodernizaçao desse setor, corno tarnbém para os programas de 

fortalecimento da agricultura familiar e projetos ambientais. Já no caso do setor 

empresarial, os recursos do FCO forarn direcionados para projetos de vinculados ao 

desenvolvimento do cornércio 6 serviço e industriais. Além disso, houve também o 

fomento de atividades relacionadas corn o turisrno e infraestrutura econôrnica. 

Portanto, observa-se que os recursos do FCO para o estado de Goiás 

predominaram naquelas atividades econôrnicas que estão relacionadas corn o processo 

de modernizaçao da agropecuária, que, rnesmo apresentando, rnenor proporçäo na 

composição do produto total do estado, tem um papel irnportante na dinarnizaçao da 

atividade econOrnica desse espaço regional. 

Corn urn setor agropecuário modernizado e integrado aos mercados nacional e 

internacional, os efeitos de transbordarnento acabaram dinamiando atividades no setor 

industrial, em particular, nos setores agroindustriais relacionados com os setores de bens 

de consurno não duráveis e nas atividades de comercio e serviço, os quais exigem 

recursos financeiros para realizarem suas programaçOes de investirnento de 

modernizaçao, corno também, para ampliação de capacidade produtiva. 

Esse mesrno ntovimentO  da expansão de recursos do FCO para o setor rural vis-

a-vis ao setor empresarial foi encoritrado também para o estado do Mato Grosso do Sul. 

As atividades econômicas que mais receberarn apottes do FCO no perlodo em destaque 

forarn aquelas relacionadas corn o desenvolvirnento rural, corn o fortalecirnento da 

agricultura familiar e, em menores proporçöes, os prograrnas ambientais. Esses 
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investimentos tiverarn urn papel importante para irnpulsionar a rnodernização da 

aropecuária Sul Mato Grossense. - 

Corn essa rnodernizaçao, as atividades agropecuárias 'incrementaram o seu 

produto favorecendo, assim, a forrnaçäo de urn setor agroindustrial que teve urn papel 

importante no processo de industrializaçao .e urbanizaçao do estado. Nesse sentidO, os 

recutsos direcionados pelo FCO ao setor empresarial tiverarn por objetivo estimular 0 

desenvolvirnento dos setores de comércio e serviços, o próprio setor industriat e 

atividades relacionadas corn infraestrutura econômica e turisrnd regional. 

Ern relação aos recursos financeiros do FCO para o estado dd Mato Grosso, 

nota-se que o stor rural foi aquele que apresentou maiores aportes vis-à-vis ao setor 

ernpresarial no interregno de 1995 a 2012. Se confrontado a distribuição desses recursos 

corn a estrutura econômica e setorial do estado verifica-se que as atividades rurais e a 

agricultura familiar canalizaram parcela significativa desses recursos para 

rnodernizarern suas unidades produtivas. Aiérn dessas atividades, houve também aportes 

de recursos do FCO para a promoção de projetos relacionados com a conservação da 

natureza. 

Por sua vez, esse processo de modernizaçao das atividades agropecuárias 

criararn as condiçOes objetivas para a materialização, em um segundo momento, dos 

investimentos relaeionados corn o setor industrial, particularmente, aqueles vinculados 

corn as agroindüstrias. Portanto, bbserva-se tarnbém, para o caso do Mato Grosso, uma 

expansão de recursos do FCO direcionados para o desenvolvimento dos setores de 

cornércio e serviços, para infraestrutura eeonômica e desenvolvimento de atividades 

vineuladas ao turisrno. - 

Ern resumo, os dados da Tab. I sugerem, excluso o casp do Distrito Federal a 

partir de 2010, que os demais estados do Centro-Oeste apresentam o mesrno 

comportarnento naquilo que se refere a carteira de ernpréstimos setorial do FCO, isto é, 

urna predorninância de recursos cjirecionados para o setor rural - vis-à-vis ao setor 

ernpresarial, mas corn urn rnovirnentO de crescimento desse ültimo a partir da crise 

internacional de 2008/2009. Entretanto, no conjunto dos estados que formam o Centro-

Oeste observa-se, excluso o perlodo da crise internacional de 2008/2009, que o total de 

recursos do FCO direcionados para o setor rural foi superior aquele encontrado para•o 

setor empresarial. 
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3.2.2 EvoluçAo dos enipréstimos do FCO por linhas de 
linanciarnento: 

IJ 

0 padrao de crescimento agropecuario fornentado no Basi1 a partir dos anos 90 

do século. XX alicerçou-se no uso intensivo de inovaçOes tecnológicas (biologicas, 

fIsico-quimicas e mecanicas), na crescente integração dos mercados agropecuários aos 

mercados globais e,. em particUlar, na financeirização do capital. Como destacou 

(Balestro e Lourenço, 2014) "C..)a  financeirizaçAo consiste em urn processo de 

concentraçao de poder em torno do capital financéiro. A origem desse grande poder das 

finanças passa pelo progressivo deslocamento de urn sisterna de financiamento baseado 

em bancospara um sistema baseado em mercado de capitais."(Balcstro e Lourenço, 

2014,p.246). - 

Para ampliar o seu processo de acumulaçao de capital, o setor agropecuário 

nacional intensificou os investimentos para moderilizar seus processos produtivos 

tornando, assim, mais competitivo em escala global. Modernizando-se e ampliando sua 

produção, o setor agropeéuário foi urn vetor importante para carrear os recursos 

monetários e financeiros para auxiliaro equilibrio das contas externas do pals e acelerar 

o processo de acurnulação do capital industrial e financeiro. 

Assim, o setor rural brasileiro tornou-se uma fonte de investimentos produtivos, 

sobretudo, naquilo que se refere a modernização dcis seus sistemas dé produçao. Para 

tanto, os recursos dos fundos constitucionais tornaram-se uma das principais foñtes para 

o financiamento das atividades produtivas nas regiOes Centro-Oeste, Norte e Nordeste. 

No caso do FCO, nOta-se que sua estrutura de financiamento é composta pelas 

seguintes linhas & financiarnento: a) Desenvolvimento dos Setores de Comércio e-

Serviço; b) Desenvolvimento Industrial; c) Infraestrutura econOmita, d) Programa de 

Desenvolvimento do Turismo Regional, e) Programa Nacional de Fortalecirnento da 

Agricultura Familiar, f) Programa de Conservacäo da Natureza - PRONATUREZA e, 

por fim, g) Desenvolvimento Rural. 
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Gráfico 04: FCO: Valor total dos contralds por linhas de financiamento para o perIodo 
de 1995 a 2012. 
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Fonte: Dados do Banco do Brasil fornecidos ao Ministério da Integraçâo. 
Nota: Os valores estão em R$ milhoes. Preços constantes de 2010. 

No perIodo de 1995 a 2002, entre as linhas listadas no setor empresarial, aquelas 

que mais receberern recursos do FCO forarn as relacionadas corn o desenvolvirnento 

dos setores de comércio e se)viçosque aglutinararn quase 5,0% dos valores totais dos 

contratos do FCO para o perlodo, mais seguido pela linha de desenvolvimento industrial 

corn 4,2%. Além disso, o programa de Desenvolvirnento do Turisino Regional 

respondeu por 0,4% dos recursos do FCO e os projetos de infràestrutura aglutinaram 

0,1% do montante total. No caso das linhas de financiarnento relacionadas corn osetor 

rural;: aquela que rnais se destacou no perIodo foi desenvolvirnento rural que aglutincu 

quase 71% dos recursos do FCO, mais seguindo pelo PRONAF coth quase 20%. 

, 
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Entre o periodo de 2003 a 2007, nota-se, junto ao setor rural, que o PRONAF foi 

a linha de financiamento que captou mais recursos do FCO no perlodo, pois concentrou 

pouco mais de 45% dos valores totais dos êontratos, ao passo que, o programa de 

desenvolvirnento. rural aglutinou quase 42,5% desses rnesmos recursos e o programa de 

conservação da natureza sornente 0,4%. 

Já no caso da linha de financiarnento direcionada para o setor empresarial, 

aquela que mais se destacou foi a orientada para o desenvolvirnento dos setores de 

cornércio e' serviços que respondeu por 8,4% desses recursos, mais seguindo pelas 

linhas de financiarnento do setor' industrial corn 3,0% e para os programas de 

desenvolvirnento do turismo corn 0,5%. 

Por urn, no ñltirno perlodo, ou seja, entre 2008 a 2012, a linha definanciamento 

para o setor rural, mesmo apresentando uma reduçao ern sua parl.icipação relativa, 

continuou como a principal carteira de ernpréstimos do FCO. 0 PRONAF continuou 

corno o principal prograrna do setor rural do FCO corn 36,5% dos recursos no perIodo 

em destaque. 

Em seguida vieram os prograrnas do desenvolvirnento rural corn pouco rnais de 

26% e o prograrna de conservação da natureza corn 0,8 01o. No caso do setor ernpresarial, 

observa-se que seu movirnento de expansão acelerou-se nesse perIojo sendo que os 

prograrnas para o dsenvolvimento dos setores de cornércio e serviços aglutinararn 

quase 23%, rnais seguido pela linha, de finanèiafnento do desenvolvirnento industrial 

corn 11,5%, desenvolvirnento do turisrno corn 2,0 0t e conservação da natureza corn 

- 	menos de 1,0%. 

Grosso modo, as principais linhas de financi4rnento do FCO forarn àquelas 

relacionadas corn o fornento de atividades relacionadas corn os prograrnas: a) 

Desenvolyirnento Rural, b) Prograrna Nacional de Fortalecirnento da Agricultura 

Farniliar, c) Prograrna de Desenvolvirnento dos Setores de Cornércio e Serviço e d) 

Prograrna de Desenvolvirnento Industrial. 

Juntos, esses prograrnas concentraram 99,5% dos recursos do FCO no perlodo 

de 1995/2002, 99,1% no perlodo de 2003/2007 e 97,1% no perlodo de 2008/2012. No 

caso do PRONAF sua participação significativa na cornposição do valor total dos 

- 	contratos do FCO se justifica, pois o seu objetivo é rnodernizar aqueles produtores 

familiares que estão em transição entre uma agricultura tradicional, corn baixa 
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incorporação de prôgresso técnico, para uma agricultura moderna e integrada aos 

mercados nacional e internacional. 

3.2.3 Evoiuçao dos empréstinios do FCO por porte: 

No caso da linha de empréstimos do ECO pot parte de empresa verifica-se que 

existem 7 categorias, as quais estão classificadas da seguinte forma: a) Cooperativa; b) 

Empreendedor Individual, c) Grande, d) Médio, e) Mini/micro,  f) Pequeno e, por fim, g) 

Pequeno-Médio. No entanto, e ifnportante ressaltar que aIumas dessas categorias foram 

criadas recentemente, como per exemplo, o empreendedor individual e o pequeno-

médio produtores. Essas categorias receberam recursos do FCO somente a partfr do ano 

de 201230.  No caso das cooperativas observa-se que no perIodo de 1995 a 2012 houve 

aportes de recursos desse ,fundo entre 1995 a 2002 e depois nos anos de 2007, 2008 e 

2010. 

Para a alocação dos reçursos financeiros dos fundos constitucionais entre as 

categorias destacadas, a Lci no 7.827, de 27 de setembro de 1989, determina: 

Art 3° Respe/tadas as disposiçöes dos Pianos Regionais de 
Desenvolvimento, serilo observadas as seguintes diretrizes na formula ção 
dos prograrnas dejmnanciarnento de cada urn dosFundos: 

III - tratarnento prejèrencial as atividades produtivas de pequenos e 
miniprodutores rurais e pequenas e microempresas, as de uso intensivo de 
matérias-primas e rndo-de-obra locals e as que produzarn alirnentos básicos 
para consurno da populaçdo, bern como aos projetos de irrigacão, quando 
pertencen/es aos citados produtores, suas associaçöes e cooperativas; 

Além disso, a Portaria n° 379 do Ministério da Integraçao, de 15 de agosto de 

2013, regulamentou o art. 14-A da Lci no 7.827, de 27 de novembro de 1989, 

determinando que a concessão de empréstimos do FCO deva seguir as seguintes 

diretrizes: 
rA 

Art 5° Na eiaboraçao das propostas de prograrnas definanciarnento e para 
api/ca çcio dos recursos do FCO, sercio observadas as seguintes orientaçöes 
de caráter geral: - 

30 Conforme destacaram (Oliveira, Arriel e Leite, 2014) "A partir de 2008, os Fundos Constitucionais de 
Financiamento passaram por importantes reformulaçOes que viabilizaram a ampliação do atendimento da 
demanda de crédito por diversos setores produtivos. Além disso, houve atuste  na classificaçao do porte 
dos beneficiários, de modo a niinimizar eventuais distorçöes que pudesseni prejudicar os produtores 
rurais e outras empresas."(Oliveira, Arriel e Leite, 2014, p.  12) 
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I - concessflo de (rat amenlo diferénciado efavorecido, no quediz respeito ao 

percentual de 1/mile de financiamenlo, aos projelos de mini C pequenos 
produtores rurais e de micro e pequenas empresas, beneJiciarios do FCO, 

hem coma aos empreendimenlos que Sc locolizem nos espaços prioritários do 

PNDR; 

Para efetuar essa programaçAo, os recursos do FCC foram classificados 

conforme o po'rte destacado na Tab. 01. EntretantO, é importante ressaltar que essa 

classificaçAo foi efetuada em dois momenlos distintos do tempo criando, desse modo, 

descontinuidades na forma de classificar os beneficiários segundo a receita operacional 

bruta anual e a renda agropecária bruta anual. - 

Nesse primeiro momento, os parâmetros para a classificação das empresas pot 

porte, segundo a receita operacional bruta anual e a renda agropecuária bruta anual, 

embasavam-se juridicamente na Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, 

queinstituiu o Estatuto Naciona! da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e na 

Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que institui as Sociedades por AçOes. 

No segundo momento, a receita operacional bruta anual e a renda agropecuária 

bruta anual, embasava-se juridicamente na ResoluçAo n° 437 do Conseiho Deliberativo 

do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste - CONDELIFCC, de 08 de 

dezembro de 2011, que determinou a adequação dos critérios de elássificaçao doporte 

dos tomadores de recursos financeiros do FCC para Os valores estabelecidos segundo a 
versão atual. 

Tabela 2: Nova Classificação de Porte de Beneticiários pam os FCF 

Receita Operacional Bruta Anual/ 

Beneficiários 	Setor 
	

Renda Agropecuária Bruta Anual 

Näo Rural Nd ItS 240 mu 
Mini/Micro 

[lturaJ AieRS 150 miT 

Não Rural Entre RN 240 mile RN 2,4 milhOes 
Pequeno 

fl1turC tIi1?iR$ 150 ml] e RN 300 thu 
- 

Nan Rural - 

Pequeno-Mddio 

[ 	

Rural 
. 

Nao Rural Entre RN 2,4 milhOes c RN 35 milbOes 
Mddio 

Rural Entre RN 300 mile RN 1,9 milhäo 

Não Rural Acirna de RN 35 milhOes 

Add R$ 360 mu 

Enire R$ 360 mil e R$ 3,6 milhOes 

Entre RN 3,6 milhOes e R$ .16 milh6es 

Entre RN 16 niilhOes c RN 90 milhOes 

Grandc 	_____________________ 	Acima de RN 90 milliOcs 
- 	[1[urat 	 Affnad RN 1,9 mi1ho 

Fonte: MIN (2012), Fundos Regionais e Incenlivos Fiscais c (Oliveira, Arriel c Lcitc, 2014) 
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Para verificar se a concessão de recursos financeiros do FCO seguiu as diretrizes 

traçadas pela Lei no 7.827 criou-se duas novas tipologias: a) Grupo I e b) Grupo II. 0 

Grupo I 6 constituIdo pelas tipologias: a) Cooperativas; b) Empreendedor Individual; c) 

Mini/micro; d) Pequeno e e) Pequeno/Médio. 0 Grupo II 6 formado por a) Grandes e b) 

Médios produtores. 
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Grafico 04: FCO: % no-Valor total dos contratos por grupos de produtores para 0 

perlodo de 1995 a 2012. 
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Fonte: Dados do Banco do Brasil fornecidos ao Ministério da Integraçäo. 

Segundo as agregaçOes das tipologias em GruposI e II, os recursos financeiros 

do FCO para o perlodo de 1995 a 2012 foram distribuIdos conforme a deterrninação da 

Lei n° 7.827, exciuso o ano de 2002, quando 56,7% desses  recursos foram canalizados 

para grandes e médios produtores. 

Ao se desagregar os grupos por categoria, observa-se que no perlodo de 1995 a 

2002, as médias empresas forain a4uelas que mais receberam recursos do FCO corn 

32,5% do valor total dos bontratos do referido fundo, mais seguido pelos estratos das 

mini/micro empresas com quase 32%, pequenas empreas corn 27%, grandes ernpresas 

com 8,4% e, por fim, as cooperativas com 0,4% dos recursos do FCO para esse perIodo. 

No perIodo seguinte, isto 6, entre 2003 a 2007, observa-se um aumento nos 

repasses do FCO para as mini/micro Qmpresas que no perlodo em destaque responderam 
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pot pouco mais de 52% desses recursos, mais seguido pelos pequenos corn 28%, médios 

corn pouco rnais qUe 15% e, por fim, as grandes empresas corn 4,5%. 

Por fim; o perIodo de 2008 a 2012 destacou-se por repassar pouco mais de 49% 

dos recursos do FCO para as pequenas empresas, quase 35% para as rniiii/rnicro 

empresas, pouco rnais de 10% para as empresas de rnédio porte e 3,7% para as empresas 

de grande porte. No entanto, é importante ressaltar'que as ernpresas que se classificararn 

corn o porte de pequeno-médio responderarn por 2,1% do total de recursos do FCO para 

o perIodo. 

- 	Por sua vez, é irnportante destacar que a expansão dos recursos do FCO para os 

pequenos produtores, pós 2003, foi fruto da determinaçao institulda pelo Conseiho 

Deliberativo do Fundo Constitucional de Financiarnento do Centro-Oeste - 

CONDEJJFCO què editou a Resoluçao no 197, de 20/06/2003 que deterrnina o 

eguinte: 

O PRESJDENTE DO CONSELNO DELIBERA TIVO DO FUNDO 
CONS T/TUCIONAE DE F/NA NCIA MENTO DO CENTRO-OESTE - 
CONDEL/FCO, no uso da ptribuicAo que i/ic confere o Artigo 35 do 
Regirnento /nterno, torna páblico que, em sessdo realizada nesta data, o 
Colegiado definiu que o Banco do Bras/i contrate, no mInimo, 51% dos 
recursos do FCO em operaçöes corn mini e pequenos produtores e micro e 
pequenas empresas. 

Gráfico 04: FCO: Valor total dos contratos por porte para b perlodo de 1995 a 2012. 

ii 

II 



Fonte: Dados do Banco do Brasil fornecidos ao Ministério da Integraçäo. 
Nota: Os valores estão em R$ milhôes. Preços constantes de 2010. 

Em geral, nota-se que os recursos do FCO concentraram particularmente, 

naqueles tomadores que estão classificados nas tipologias mini/micro e pequeno. No 

perIodo de 1995 a 2002, essas categorias juntas aglutinaram quase 59% dos recursos 

totais do FCO. Já no perIodo de 2003 a 2007, essas categorias juntas concentravam 

pouco mais de 80%. Por fim, no perlodo de 2008 a 2012, a participação dessas 

categorias em conjunto respondia por 84% do FCO. 

3.3 	Observaçoes finals: 

Como foi apontando no inIcio do texto, o objetivo de esse capItulo foi verificar 

em que  medida os recursos do FCO, para o interregno de 1995 a 2012, estão em 

conformidade com as diretrizes traçadas pela Lei n° 7.827, de 27de setembro de 1989, 

que e promover o desenvolvimento desses espaços regionais, por meio de estImulos 

econômicos, que visem ampliar o grau de diversificaçao das atividades produtivas. 

Em prinleiro lugar é importante destacar que o valor total dos contratos do FCO 

iniciou um movimento crescente a partir de 2003, mas sothente com a crise financeira 

de 2008 tornaram-se superiores aos valores emprestados durante o ültirno governo de 

FHC. Isso aconteceu porque o Governo Lula usou o banco püblico como instrumento 

para expandir o crédito e, com isso, estimular a demanda agregada. 

Nesse sentido, os recursos direcionados pelo FCO para as atividades econômicas 

no Centro-Oeste tiveram um impacto positivo seja nos setores voltados para as 

atividades rurais como empresarias. No caso do setor rural, as principais linhas de 

financiamento que receberam recursos do FCO foram aquelas relacionadas com- 0 

desenvolvimento rural e com o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar. No setor empresarial, as linhas de financiamento que apresentarãm major 

expansão foram aquelas relacionadas corn comercio e serviços e industridl. 

Esse movimento também foi capturado entre os estados que formam a região 

CentrO-Oeste. Excluso do Distrito Federal que apresenta um enraizamento major nos 

setotes de serviços e comercio, os demais estados do Centro-Oeste seguiram sua 

tendéncia natural que foio porte de recursos do FCO em atividades econômicas 
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relacionadas corn o setor rural, porérn, recenternente, os dados indicarn que os setores de 

serviços e cornercio e industrial apresentararn urn movirnento de expansão ern sua 

dernanda pot recursos do FCO. 

Esse é urn indicativo que o FCO está contribuindo para aurnentar o grau de 

diversificaçao das econornias do Centro-Oeste, pois o processo de rnodernizaçao que 

passou a agropecuária no perlodo posterior aos anos 70 do século XX foi criando as 

condiçOes objetivas para 6 crescirnento industrial da região, corno tambérn, para a 
  

expansao das atividades relacionadas corn cornércio e serviços. Nesse, sentido, o FCO, 

para atender essas novas dernandas pot crédito, foi diversificando sua carteira de 

ernpréstimo contribuindo, assirn, para estirnular o desenvolvirnento da região. 
  

No caso dos ernpréstirnos 	do 	FCO pot porte, 	constata-se 	tarnbérn 	dois 

rnovirnentos, on seja, urn prirneiro rnovirnento que aconteceu antes de 2003 quando 	- 

predorninou os ernpréstirnos do fundo para os agentes econôrnicos classificados corno 

rnédios e rnini/rnicros. 0 segundo rnovirnento iniciou-se depois de 2003 quando a 

ResoluçAo n° 197 do CONDEL que deterrninou corno agentes econôrnicos prioritários 

da politica püblica aqueles classificados corno corno pequenas e rnini/rnicro empresas. 

  
Por firn, o próxirno capItulo do trabalho verificará se os instrurnentôs de   

financiarnento da polItica regional operacionalizado pelo banco gestor tern prornovido o   
desenvolvimento daquelas regiOes da PNDR que apresentarn urna dinarnidi econôrnica   
e rendirnento per capita diferenciado e aquém daqueles encontrados para a região de 

Alta Renda. 

  
  
  
  
  
  
  

•   

  
•   

• 	 - 

  
  



- S CapItulo 
Estrutura e dinâmica do Fundo ConstituéiOnal do Centro-Oeste a 

luz da tipologia da PNDR no interregno de 1995 a 2012 

Nessa parte do trabalho o foco é compreender urn pouco mais sobre o papel do 

Fundo Constitucional do Centro-Oeste, enquanto, agente responsável pela oferta de 

recursos financeiros para estimular os investirnentos produtivos nas rnicrorregiOes 

objeto da PolItica Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR). Para isso se 

concretizar é necessário que o mesmo incentive os investimentos de instalação, 

ampliaçao e modernizaçao de capacidade produtiva que possuem urn papel primordial 

na geraçäo de ernpregos e rendas nos setores econôrnicos dessa fração do território 

nacional 31. - 

Para tanto, o objetivo doapitulo e verificar em que medida os recursos do FCO, 

para os perlodos de 1995 a 2002, 2003 a 2007 e 2008 a 201232,  estão ern consonância 

corn o inciso III dO Artigo 30  da Portaria do Ministério da Integracão no 379, de 15 de 

agosto de 2013, que estabelece que os mesrnos devarn estimular. a reduçao dos 

No eiitanto, é importante ressaltar que o espaço econômico do Centro-Oeste nao é constituido de forma 
hornogênea, pois a penetração do progresso técnico aconteceu de forma heterogénea, no tempo histórico, 
nesse espaço geográfico formando, assim, microrregiOes que possuem caracteristicas de forte conexão 
comb mercado interno e externo, mas também corn outras rnicrorregiöes que ainda estão enraizadas em 
atividades econâmicas tradicionais que incorporarn pouco progresso técnico ern suas unidades de 
goduào. - 

2 Para os perlodos dc 1995 a 2002 e 2003 a 2007 faz-se urn exercIcio supondo que o Dedreto N° 6.047, 
de 22 de fevereiro dc 2007, estivesse em vigência nesses anos. Esse exercIclo tern somente o objetivo de 
verificar se ha on não uma tendência intertemporal de concentraço dos recursos do FCO em tipologias 
especificas. 
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desequilIbrios intra-regional no Centro-Oeste. 33 , pela promocão de investimentos nas 

microrregiOes dinârnicas e estagnadas 34 . 

Para tanto, adota-se a hipótese que as diretrizes na concessäo de recursos do 

FCO, por parte da instituição financeira gestora dos fundos constitucionais, seguiu uma 

lógica rnercadológica e estimulou marginairnente o desenvolvimento daquelas 

microrregiöes que são foco central da PNDR, ou seja, as microrregiOes estagnadas e 

dinârnicas. 

Pam tanto, o capItulo encontra-se divido em 6 seçOes. A prirneira seção mostra 

como os recursos do FCO estão distribuldos segundo a visão multi-escalar da PND1t 

Na segunda seção do trabalho, o objetivo verificar corno encontra-se a distribuição do 

FCO por setor, mas segundo a tipologia da PNDR. Na terceira seção do trabalho, o 

objetivo é identificar como encontra-se a distribuição do FCO segundo as diretrizes 

traçadas pela tipologia da PNDR. Na quarta seção verifica-se a distribuiçao do FCO 

segundo as rnicrorregiöes do IBGE. Na quinta seção destaca-se a distribuição do FCO 

segundo a desagregação das microrregiOes da PNDR. Por fim, a ültima seção aponta 

algumas observaçoes finals. 

I. Disirihuiyão do ECU segundo a vzsao inulti-esealar die PNDR: 

- A PolItica Nacional de Desenvolvirnento Regional é posta em debate em 2003 

com o objelivo de enfrentar os problemas dos desequilIbrios regionais brasileiros, mas 

com uma visão diferente daquelas executadas no Brasil desde os anos 50 do século XX, 

on seja, que viam a questão regional como urn problerna de desequilibrio entre as 

macrorregiOes brasileiras. 

B Essas regiöes são compreendidas pela PNDR conio foco de açöes do Estado no sentido deincrernentar 
seu dinarnismo econôñco corn o objetivo de reduzir o hiato existente entre aquela rnicrorregiäo 
modernizada, comp o caso da rnicrorregião de Alta Rent/a, e aquelas regiöes que ainda dernandam do 
setor póblico e do setor privado açOes no sentido de incrernentarem seus investirnentos e a produtividade 
do trabaiho para reduzir as diferenças inter-regionais e, consequentemente, os desequilIbrios intra-
regionais. 
14 Deste modo, o Artigo 30  da Portaria no 379 do Ministério da Integração determina que: Art. 3° Os 
seguintes espacos, considerados prioritários pela PNDR, terdo tratamento diferenciado efavorecido no 
aplicaçiio dos recursos do FCO: I - a Faixa de Fronteira; II - a mesorregiäo djferenciada de Aguas 
Emendadas; III - os municipios integrantes dos microrregiöes classicadas pela tipologia c/a PNDR 
como estagnada on dina'mica; IV - os municipios do Regiao integrada de Desenvolvitnento do Distrito 
Federal e Enlorno (RIDE), exceto as inunicIpios localizados no estado de Minas Gerais, que ndo são 
beneJIciarios do FCO. 



  
  

  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
   
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  

  
  

  
  
  
  
  

  

  

Essa visão tradicional, que se objetivou no Brasil corn a constituição do Grupo 

de Trabaiho para o Desenvolvirnento do Nordeste (GTDN) coordenado por Celso 

Furtado, propunha a industrializaçao das regiOes Norte, Nordeste e Centro-Oeste como 

rnecanisrno estrutural para crjar as bases de Jongo prazo para a efetivaçap da 

convergéncia da renda per capita entre esses espaços regionais e as regiOes Sudeste e 

Sul do Brasil. 

Na visão atual, o contexto regional continua perrneado pelos problernas de uma 

nação que foi construlda e rnoldada dentro dos parâmetros estabelecidos pelo 

subdesenvolvimento. Entretanto, a visAo de atuação das polIticas püblicas se diferencia, 

pois o hiato estrutural existente entre as regiOes brasileiras é posto a partir de urn vetor 

qüe retrata os problemas do, desènvolvimento regional ern rnültiplas escalas, bu seja, na 

dirnensao das rnicrorregiOes que forrnapi o espaço nacional. 

Isso acontece, porque a reproduçao das desigualdades econôrnicas e sociais nao 

é urn caso especifico das regiOes Norte, Nordeste e Centro-Oeste, mas sirn, está 

espaihada por todo o territbrio nacional necessitando, portanto, de outras escalas 

territoriais para serem capturadas, enquanto, realidade objetiva e concreta. 

Corno destacou (Galvao e Vasconcelos, 1999) "( ...) desregionalizar on 

nacionalizár a polItica regional, reconciliando-a corn todo o territOrio nacional. Ofato 

tie que Os maiores problemas regionais do pals associam-se as macrorregiöes Norte, 

Nordeste e, em menor escala, Centro-Oeste nâo elide a existéncia de outros problemas 

regionais relevantes (...). Mesmo em uma região corno 0 Nordeste, a problernática de 

vastas porçoes do Serni-Arido e distinta da que se observa nas regiOes metropolitanas". 

(Galvao e Vasconcelo, 1999, p.  23) (grifo nosso). 

Deste modo, a PNDR I inova, enquanto poiltica regional, ao propor que Os 

desequilIbrios regionais sejarn enfrentados, mas em urna Iógica analItica, na qual o vetor 

de espacializaçAo seja multi-escalar. Para isso, o Decreto NO 6.047, de 22 de fevereiro 

de 2007, que instituiu a PolItica Nacional de Desenvolvimento Regional - PNDR 

deterrninou que as regiOes brasileiras fossern classificadas segundo a tipologia destacada 

abaixo. 

Sub-regiOes de Alta Renda 

• Sub-RegiOes Dinâmicas 

Sub-RegiOes Estagnadas 
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Sub-RegiOes de Baixa Renda 

Para a cornposição dessa tipologia foram levadas em consideraçao duas 

variáveis que captarn a dinârnica econômica brasileira. A primeira variável refere-se 

rendirnento dorniciliar rnédio e a segunda variável é o crescirnento do Pib per capita. 

Segundo documento do (Ministério da Integração Nacional, [s.d.]) entende-se corno: 

e Microrregiôes de ALTA RENDA - compreendendo MRGs corn alto 

rendirnento dorniciliar por habitante, independentes do dinarnismo 

observado; 

Microrregioes DINAMICAS - MRGs corn rendirnentos rnédios e 

baixos, mas corn dinârnica econôrnica significativa; 

s MicrorregiOes ESTAGNADAS - MRGs corn rendirnento dorniciliar 

rnédio, rnas corn baixo crescimento econôrnico; 

MicrorregiOes de BAIXA RENDA - MRGs corn baixo rendirnento 

dorniciliar e baixo dinamisrno; 

Figura 1 - Tipologias da PNDR 

McrorregiOes de Alta Renda_J 

- 	 M}crorregiôes Baixa Renda 	 MicrorregãesDinâmicas 	1 
No caso especifico do Centro-Oeste, o Ministërio da Integraçao classificou corno 

regiOes prioritárias da FNDR as rnicrorregiöes estagnadas e microrregloes dinamicas35 . 

31 Como destacado na Portaria Øo Ministério da Integraçäo n° 379, de 15 de agosto de 2013, em seu Art. 
30  e inciso III. No inciso Ill os munielpios integrantes das microrregiOes classificadas pela tipologia da 
PNDR como estagnada ou dinâmica; 



Portanto, ao se instituir essas njicrorregiOes conio foco de atuação da PNDR, o ponto 

  	central foi intervir nos problernas regiorlais para reduzir o hiato econômico e social 

  	existente entre aquelas regiOes que estão ao longo dos tempos se modernizando e 

aquelas que ainda apresentam fortes vInculos corn economias tradicionais e arcaicas, 

uma vez que, estão enraizadas em processos de produção que apresentam baixa 

capacidade de transformaçao de suas realidades objetivas. 

• 	
Isto acontece, porque nesse ambiente de "econornias moderlias" e 'econornias 

tradicionais", convivendo juntasno mesAio espaco e ternpo, o progreso técnico penetra 

aos poucos de forma assirnétrica entfe os agentes econômicos reforçando, ainda mais, 0 

hiato de produtividade do trabalho existente e aprofundarido, assirn, a heterogeneidade 

estrutural .e produtiva nesse espaço regional. 

Na àusência dç urna polItica pñblica efetiva que corrija esse diferencial de 

produtividade, as distorçOes estruturais existentes entre as partes do território nacional 

serão ampliadas refoicando e aprofundando, ainda mais, as diferenças econômicos e 

sociais existentes nos espaços inter e inira regionais brasileiros. 

No caso da PNDR, a tentativa de criar urn fundo financeiro que garantisse Os 

recursos necessários para a efetivação dos investjmentos da PNDR no espaço territorial 

nacional esbarou na negativa do Congressd Nacional em aprovar o Fundo Nacional de 

Desenvolvirnento Regional. Para rninirnizar os irnpactos dessa negativk o Ministério da 

Integração manteve os fundos constitucionais como os principais instrumentos de 

financiamento da polItica regionhi brasileira. 

Nesse sentido, o Fundo Constitucional do Centro-Oeste (FCO) continuou como 

instrumento financeiro para promover Os investimentos necessários para construção, 

ampliação e modernização da capacidade produtiva nas microrregiOes estabelecidas 

como prioritárias da PNDR, pois, somente assim, haveria condiçOes objetivas para, em 

tese, reduzir o hiato econOrnico existente na estrutura produtiva do Centro-Oeste. 
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Gráfico 1: FCO: ParticipaçAo dos agregados no valor total dos contratos segundo as metas 
estabelecidas pela PNDR I para,o perlodo de 1995 a 2012. 

Conforme demonstra o Graf. 1, as microrregiOes que constituem o objetivo de 

estimulo da PNDR no Centro-Oeste, isto é, as microrregiöes estagnadas e dinátnicas, 

apresentararn no agregado, no interregno de 1995 a 2012, urn comportamento que 

oscilOu entre pouco menos de 55% e pouco mais de 70% do valor total recebido do 

FCO. No caso das microrregiOes de A/ta Renda, observa-se que sua participaçao no 

valor total dbs Oontratos do FCO, para o perlodo em destaque, fieou aquém dos 50% ao 

longo do perIodo. 
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Em princIpio e, em nIvel agregado, ha indIcios que os recursos direcionados pelo 

FCO atingirarn o objetivo estabelecido pelo Decreto N? 6.047, de 22 de fevereiro de 

2007, isto é, promover o desenvolvimento de atividades econômicas nas microrregiöes 

Estagnadas e Diná,nicai. Entretanto, os dados devern ser desagregados para verificar 

qual o comportarnento dessa variável emtada tipologia da PNDR 36 . 

Ao se desagregar as microrregiOes da PNDR em: a) Al/a Renda; b) Dindmica e, 

por firn, c) Estagnada observa-se que, para 6 perIodo de 1995 a 2012, ha urna 

distribuiçao assimétrica e concéntrada dos recursos do FCO, particularmente, para as 

rnicrorregiOes Estagnadas e Al/a Renda vis-a-vis a rnicrorregião Dinámica. 

Grosso modo, o valor total dos contratos do FCO para o somatório das três 

tipo!ogias apresentou urna taxa de crescimento geornétrica simples real 37  de 16,2% a.a. 

No desagregado, a tipo!ogia que apresentou major taxa de crescirnento geométrico 

sirnp!es real foi a Alta Renda corn 17,2% a.a., mas seguida pela Estagnada corn 15,8% 

a.a. e Dindmica corn 14,9%a.a. 

36 E importante ressaltar dois pontos nessa avaliação. 0 prirneiro tern caréter metodológico, pois a 
classificação das tipologias da PNDR briginalrnente espeiha uma realidade econôrnica datada no tempo, 
mas, pela auséncia de outra tipologia atualizada e formalizada em decreto presidencial, será utilizada no 
trabatho como parâmetro de classificaçAo das variáveis para o periodo de 1995 a 2012. Dessa forma, a 
tipologia das microrregióes de Alta Rent/a; Dindmica e Estagnada da PNDR, que serve como parâmetro 
para a decisão de concessão do crddito, aptescnta uma estrutura econômica (produto e renda) que retrata a 
realidade de uma economia de meados dos anos 90 do sdculo XX 36. Por sua vez, não capta as 
transformaçOes estruturais que aconteceram nas microrregiôes no perlodo posterior ao Decreto No 6,047, 
de 22 de fevereiro de 2007. Em slima, na ausência de uma nova tipologia oficial que capte esse problerna, 
esse trabaiho ire adotar as tipologias formalizadas pelo Decreto NO 6.047, de 22 de fevereiro de 200, - 
corno objeto de direcionamento dos recursos do FCO para o interregno de 1995 a 2012. Por outro lado, ha 
também o problerna de categorizar o periodo de 1995 a 2007 segundo as tipologias da PNDR. Nesse 
trabaiho esse procedirnento será efetuado somente como exercIcio para verificar, dado as tipologias da 
PNDR, se houve algurna quebra estrutural e mudança no sentido da ação da poiltica ao longo do perlodo 
de 1995 a 2012. Esclarecido as restriçôes decorrentes dos limites da tipologia da PNDR, passa-se a 
verificar, dado a tipologia da PNDR, qual o cornportamento dos recursos do FCO ao longo do interregno 
de 1995 a 2012. 
17 Cornpreende-se como taxa de crescimento geomdtricO simples r=([ln(Prtai/Pjnjcjar)]/n.)*lOO 
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Gráfico 2: FCO: Valor total dos contratos segundo a tipologia da PNDR I pane 

perIodo de 1995 a 2012. 
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Fonte: Dados do Banco do Brasil fornecidos ao Ministério da Intecracflo 
Nota: Os valores estAo em R$ milh6es4  Preços constantes de 2010: 

1 

Como pode ser verificado no Graf. 2, as microrregiOes que apresentaram 

maiores aportes de recursos do FCO, no interregno de1995 a 2012,concentram-se i -ias 

tipologias de Alta Renda e Estagnadas. Os dados da Tab. 1 destacam que as duas 

microrregiOes juntas aglutinaram pouco mais de 74% do total acumulado dos valores 

dos contratos do FCO para os perIodos em destaque. 

Tabela 1: FCO: Participacão do valor acumulado dos contratos segundo a tipologia da 
PNDR I para o perlodo de 1995 a 2012. 

Tipologia PNDR 	 1995/2002 	2003/2007 	2008/2012 

II) Dinflmica 	 25,80% 	 25,60% 	 24,20% 

I + Ill 	 14,20% 	 74,40% 	 75,80% 

Fonte: cálculos do autor. 

- 	Em termos de concentraçäo dos recursos do FCO nas microrregiöes da PNDR 

entre os perIodos destacados, o Inc/ice de HirschmannJlhjIndahl, veja Graf. 3, indica 

que, para o perIodo de 1995/2002, a distribuição dos recursos do FCO entre as 

0 
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microrregiOes da PNDR cristaIizou-e de forma menos concentrada vis-à-vis aos 

perIodos de 2003/2007 e 2008/2012. Nesses ültirnosperIodos, a distribuição do valor 

total acumulados dos contratos do FCO concentrou-se mais entre as mictorregiOes da 

PNDR indicando, assim que, thesmo corn o aumento no totaJ dos recursos dci FCO ao 

longo do ternpo, ainda,- assim, esses rnesmos recursos forarn direcionados de forma 

assimétricaentre as microrregiOes da PNDR, fato esse que possivelmente reforçou ainda 

mais os desequilIbrios intra regionais no Centro-Oeste. 

Grafico 3: fndice de Hirschrnann-I-Ierfindahl 38  (HHI) 

Fonte: cálculos do autor. 

Segundo o indicaddr destacado no Graf. 4, mantido constante o Indice •dos 

valores anuais dos contratos do FCO para a tipologia do A/ta Renda, a razão entrc esse 

indicador vis-à-vis ao Indice dos valores anuais da tipologia da rnicrorregião Estagnada, 

exceto nos ands de 1996; 2001,2002, 2010, 2011 e 2012, foram favoráveis para a 

rnicrorregião Estagnada, ou seja, a microrregião Estagnada recebeu, 

proporcionalrnente, rnais recursos do FCO que a mirorregião de Alta Renda. Portanto, 

esses dados retratam uma realidade na qual a estratégia adotada pelo banco repassador 

dos recursos do FCO priorizou aquelas microrregiöes que, mesmo apresentando baixo 

crescirnento econOmico, tiverath major rendimento dorniciliar médio. 

38 Em que: 

HHI = f(x) = "(yj)2 "n" e igual ao nñmero total dais tipologias no periodo e "Yi" igual a 
participação das tipologias no valor total de cada periodo no total ao quadrado. 



Gráfico 4: FCO: indice do valor total dos contratos Segundo a tipologia da PNDR I pan 
o perlodo de 1995 a 2012. 
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Quando se compara a razão do Indice dos valores anais dos contratos do FCO 

para a tipologia A/ta Renda vis-à-vis ao Indice do valor anual do FCO para a tipologia 

Dinámica verifica-se a antIpoda daquele comportamento encontrado para a tipologia da 

rnicrOrregião Estagnada, ou seja, exciuso os anos 1997 e 2000, nos demais anos, os 

aportes da autoridade bancária para a microrregião Dinamica forarn inferiores aos 

encontrados para a tipologia de Alta Renda e, consequentemente, para a tipologia 

Estagnada. 

Portanto, ha indIcios que a variável que apresenta major peso na avaliaçao da 

autoridade bancaria para a concessão de recursos do FCO, passa, em nIvel 

microrregional, pelo atributo rendimento domicilihr por habitante vis-à-vis a dinârnica 

econOmica da micrOrregião. Quer se dizer corn isso, que ha major probabilidade dos 

recursos do FCO serem direcionados para aquelas microrregiöes que, mesmo 

apresentando -  baixo dinarnismo econômico, respondern por um rend irnento dornicj! jar 

por habitante médio mais elevado. 
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2. iis/ribuiçcio do lXJO segundo a yes an por se/or a lipologia do 
PND R: 

No caso da distribuição dos recursos do FCO entre os setores e as tipologias da 

PNDR, a Tab. 2 destaca que, no perlodo de 1995/2002, ha uma concentração de 

desembolsos do FCO, particularmente, no setor rural e nas rnicrorregiOes Estagnada e 

de A/ta Renda. Essas duas microrregiOes juntas responderam por pouco maiS de 65,5% 

do total dos contratos firmados do FCO para o setor rural no Centro-Oeste. Os. outros 

25% foram direcionados para a rnicrorregião Dinámica. 

Em contra posição, verifica-se qu, para 0 setor empresarial, os valores 

distribuldos foram bern inferiores àqueles realizados para o setor rural. As rnicrorregiOes 

de Alta Renda e Estagnadas aglutinararn, 6,1% e 2,5% respectivarnente, dos recursos 

acuthulados do FCO para o perlodo em desthque. No caso da microrregiäo Dinãrnica 

essa participação relativa foi inferior a 1%. 

Para o perlodo de 1995 a 2002 ha predominância dos recursos do FCO serem 

direcionados para o setor rural vis-à-vis ao setor empresarial e, particularmebte, para as 

microrregiOes da PNDR que forarn classificadas como de A/ta Renda e Estagnadas. No - 

caso do setor empresarial, o aporte de recursos do FCO foi inferior a 10% e concentrou, 

prioritariarnente, na microfregiao de Alta Renda. 

Em relaçao ao perIodo de 2003/2007, obsérva-se que a participação relativa do 

setor rural apresentou uma reducao fato esse que proporcionou uma ampliação dos 

recursos direcionados para o setor 'empresarial. Por outro lado, a microrregião' 

Estagnada ampliou sua participação no total dos recursos do FCO direcionados para 0 

setor rural, ao passo que a microrregiao de Alta Renda respondeu .  por quase 26% dos 

recursos do FCO direcionados para o setor rural. 

Ainda que as microrregiOes de Alta Renda e Estagnadas tenham aglutinado 

juntas pouco rnais de 64% dos recursos direcionados para o setor rural, a microrregião 

Dinamica apresentou uma ligeira reduçao, mas, proporcionalmente, os valores ficararn 

prOximos ao perlodo anterior. 



Tabela 2: Centro-Oeste: Participaçao e distribuiçao dos recursos do FCO por setor e 
tipologia da PNDR 

Perlodo: 1995/2002 

Alta Renda 	Dinãmica 	Estagnada 	Total Ceral 
ipresaria1 	 6,1% 	 .0,8% 	- 	2,5% 	9,4% 

Rural 	 30,9% 	 25,0% 	- 	34,7% 	90,6% 

Perlodo: 2003/2007 
Alta Renda Dinãn'ica Estagnada Total Ceral 

Empresarial 	 6,8% 1,6% 3,5% 11,9% 
[Rural 	 25,9% 24,0% 38,2% 88,1% 	J 

Total Geral 	 32,7% 25,6% 41,7% 100% 
Periodo: 2008/2012 

Alta Renda 	Dinãmica 	Estagnada 	total Ceral 
.,,v -fo 	- -- 	 36,4% 

- 	Rural 	 19,2% 
	

19,1% 
	

25;3% 	63,6% 

-. 	[Total Geral 	 37,9% 
	

24,2% 
	

37,9% 
Fonte: cálculos do autor. 

No caso dos recursos direcionados para o setor empresârial, observa-se que 

tiveram urn crescirnento no perlodo, mas permanecerarn concentrados, sobremaneira, 

nas microrregiOes de Al/a Renda e Es/cignada. A microrregiao Dinámica teve seus 

recursos quase doplicados em relaçao ao perlodo anterior, mas, rnesrno assim, esses 

recursos responderam somente por 1,6% do total acumulado para o periodo. 

Corno destacado no berIodo  anterior, ha urna concentração dos recursos do FCC 

no setor rural e nas microrregiOes de A/ta Renda e Estagnadas vis-à-vis a microrregiAo 

Diná,nica. Mesmo apresentou urn crescirnento em sua participacAo relativa, o setOr 

empresarial também cohcèntrou• Os recursos nas rnicrorregiOes de Al/a Renda e 

Estagnadas em detrimento a rnicrorregião Dinámica. 

Por fim, o perIodo de 2007 a 2012 registrou o major incremento na participação 

dos recursos do FCC direcionados para o setor empresarial. Sua participação foi de 

36,4%, ao passo que o setor rural ficou corn 63,6%. No entanto, as rnicrorregiOes de 

Al/a Renda e Estagnadas, respectivamente, responderam por quase 19% e 12,6% dos 

recursos direcionados do FCO para o setor empresarial, ao passo que a rnicrorregião 

Dinámica ficou corn 5%. 
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No caso do setor rural, constata-se que a microrregião Estagnada foi aquela que 

mais recebeu recursos do FCO uo perlodo quando comparado as dernãis rnicrorre'giöes. 

Grosso modo, observa-se urn crescimento dos recursos do FCO direcionados para o 

setor empresarial, entretanto, os mesinos estão concentrando, prioritariamente, rnas 

microrregiOes de Al/a Renda e Estagnadas. 

3. Dis/ribniçJo do ECO segundo a v/são por linha (IC 
Jznanciainento e lipologia c/a PNDR: 

No caso da distribuiçao dos recursos por linha de financiarnento, veja Tab. 3, no 

perIodo de 1995/2002, observa-se que Desenvolvimento Rural e o Prograrna Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar foram responsáveis juntos por 90,5% dos 

créditos ofertados do FCO. No caso da linha de desenvolvirnento rural, as rnicrorregiOes 

Estagnadas e de Alta Renda concentrararn parcela significativa desses recursos corn 

26,1% e 27,5%, respectivamente, ao passo que rnicrorregião Dináinica respondeu por 

17,3%. 

Por outro lado, as linhas de financiarnento para o desenvolvimento dos setores 

de comercio e serviço e desenvolvimento industrial forarn predorninantes nos 

direcionamentos do FCO para a rnicrorregiao de Al/a Renda e, em rnenor intensidade, 

para a rnicrorregião Estagnada. Em adiçao, arnbas, responderarn juntas por 4,2% e 4%, 

dos recursos direcionados para o total das linhas de financiamento. No caso da 

participação da micro'rregiäó - Dindmica, Os valores forarn de 0,5% e 0,3%, 

respectivarnente, do total de recursos do FCO.para esse perlodo. 

Para o perIodo de 2003/2007 constata-se urna redução na participação da linha 

de financiarnento do desenvolvirnento rural, rnas corn crescimento daquelas linhas 

relacionadas corn o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricult?ira Familiar e 

desenvolvimento dos sefores de cornércio e serviço. 0 PRONAF e desenvolvirnento 

rural, juntos, aglutinaram quase 88% dos recursos totais acurnulados do FC0. 
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Tabela 3: Cèntro-Oeste: ParticipaçAo e distribuiçao dos recursos do FCO por linha dc 
.financiamcnto e tipologia da PNDR 

- 	Periodo: 199512002 ( 

Linha de Firianciamento Alta Renda Qinãmica Estagnada Total Ceral 

Desenvolviwento dos Setores de Comercio e Serviço 3,0% 0,5% 1,3% 4,7% 	1 
DcsenoIvimento Industrial 	- 3,0% 0,3% 1,0% 4,2% 

rDesenvolvimento Rural 26,1% 17,3% 27,5% 70,8% 	] 
lnffáestrutura econômica 0,0% 0,0% 0,0% 0,1%   

rq ama Nacional de.Fortalecimento da Agricultura Familiar 47% 77% 73%l 197% ]   
Programa de Desenvolvimento q0  Turismo Regional d,2% 0,0% 0,2% 0,4% 

orama de conservaAo da Natureza -PRONATUREZA - 0.0% 0,0% 0,0% 0,0% 

Total 37% 26% 	. 37% 100% 
Perlodo: 2003/2007 

Linha de Financiamento Alta Renda Diriâmica Estagnada Total Ceral 

[psenvolvimentodosSetores de comcrcioeServjp 4.7% • 1,3% 2,5% 8,4% 1 
Desenvolvimento Industrial 3,8% 0,2% 0,9% 3,0% 

senvoivimento Rural 	 - 12,8% 10,7% 19,0% 42,4% j 
Inlraestrutura econômica 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

ftama_Nacional de Fortalecimento da . Agr4cultura Familiar 13,0% 13 12% 19a% 7 45,3% 	j 
Programa de Desenvolvimènto do Turismo Regional - 0,2% 0,1% 0,2% 0,5% 

[Programa de Cmservag5o da Natureza - PRONATUREZA 0.1% 0,1% 0,2% 0;4% 
Total 	- . 	32,7% 25,6% 41,7% 100% 

Periodd:2008/2012 

Linha do Financiamento Alta Renda Dinflmica Estagnada Total Ceral   
LDe5ellvolvimemo dos Setores de comereioeServiço 10,5% 3,4% 8,9% 22,7% 	1   

Desenvolvithento Industrial 7,0% 1,3% 3,2% 11,5%   
LDesenvolvirnento Rural 8,5% 7,1% - 10,6% 26,377 

lnfraestrutura econômica 0,1% 0,0% 0,0% 0,2% 
rroima Nacioniide Fortalecimento da Agricultura Familiar 10,3% 11.9% 14,4% 36,5% 

Programa do Desenvolvimento do Turismo Regional 1,2% 0,3% 0,5% 2,00/0 - 
[yrogramade Conservacão da Natureza - PRONATUREZA 0,4% 0,1% 0.3% 0,8% 	1 

Total 37,9% 24,2% 37,9% 100% 
Fonte: cálculos do autor. 

• 	. 	 . .•   
Entre as microrregiOes da PNDR que foram contempladas pelos recursos do 

PRONAF destaca-se a microrregiAo Esiagnada corn pouco mais de 19%, mas seguido 

pelas microrregiOes Dinárnica e Alto Renda corn, respectivarnente, 1.3,2% e 13%. Em -   
termos da linha dc desenvolvirnento rural, os dados indicam que a rnicrorregiao 

Esiagnada foi aquela que rnais recebeu recursos proporcionais do FCO, seguida pelas 

rnicrorregiOes dt Alta Renda e Dinámica. - 
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Por fim, no per-Iodo.de 2008 a 2012 constata-se urn crescimento na participacão 

das linhas de financiamento jara o desenvolvimento dos setores de comércio e serviço e 

desenvolvimento industrial. Nb caso do desenvolvirnento rural e PRONAF, juntos, 

responderam por quase 63% do total de recursos acumulados do FCO para o perIddo em 

destaque. Portanto, ha uma clara desconcentraçao dos recursos do FCO para atividades 

empresariais, as quais favoreceram o desenvolvimento de atividades relacionadas corn 

comércio e serviço e industrial. 

A microrregião de Al/a Renda foi aquela que mais recebeu aportes do FCO na 

linha de deseñvolvirnento dos setores de cornércio e serviços, mas seguida pela 

microrregiãd Estagnada corn pouco menos de 9%. Esse movimento aconteceu também 

para o caso da linha industrial, na qual as rnicrorregiOes de Al/a Renda e Estagnada 

concentraram pouco rnais de 10% dos recursos direcionados para èssa linha de 

financiarnento. 

Em resumo, observa-se uma predominância, nos perIodos analisados, na 

distribuiço de recursos do FCO para linhas de financiarnento relacionadas com 

atividades rurais e para o fortalecirnento- da agricultura familiar. Mesmo que haja uma 

redução dos valores entre os perlodos destacados, ainda assim, grande parte dos 

recursos do FCO concentrou no PRONAF- e no Desenvolvimento Rural. Todavia, 6 

importante registrar também que, ao longo dos perIodos, houve crescimento na 

distribuiçao dps recursos do FCO para aquelas atividades econômicas relacionadas corn 

os setores industriais, de cornercio e serviços no Centro-Oeste. 

Ademais, rnesmo que os recursos do FCO tenham apresentando urna 

desconcentraçao ao longo dos perlodos, ainda assim, ha unia predorninância desses 

- recursos se direcionarEm, em grande parte, para aquelas nicrorregiOes que foram 

classificadas na PNDR de Al/a Renda e Estagnadas. 	/ 
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Gráfico 5: Indice de Hirschrnann-Herfindahl (HHI) 

I tn' Lt_/. LaItUI 	'-It) autt) 

Corno pode ser verificado no Inc/ice de Hirschmann-HerJ.indahl (HHI) para as 

rnicrOrregiöes do Centro-Oeste 39 , OraL 5, ha uma distribuiçao rnais concentrada dos 

recursos do FCO entre as rnicrorregiöès nos perIodos de 2003/2007 e 2008/2012 e 

meihor distribuldas no perIodo de 1995/2002. 

4. Disfrihuição do F('O segundo a visdo c/as rnic;'orregiOes do 
IBGE: 

r 

Ao se analisar os recursos do FCO distribuido§ segundo as classificaçOes de 

microrregiOes do IBGE observa-se que, as 10 principals rnicrorregiOes que forrnarn a 

região do Centro-Oeste, no total de 52 do JBGE, concentrararn juntas quase 37% do 

valor total acurnulado de créditos do FCO para o periodo de 1995/2002. Dessas 

rnicrorregiOes, Meia Ponte concentrou pouco mais de -6%, mais seguido por Dourados 

corn 5,7%, Sudoeste de Goiás corn 4,3%, Entomb de Brasilia corn 3,3%, Goiânia corn 

3,2%, Iguatemi corn 3,1%, Alto Teles Pires corn 2,9%, Porangatu corn 2,8%, 

Ouirinopolis corn 2,7% e Rio Verrnelhi corn 2,6%. 

Já no caso do perIodo de 2003/2007, observa-se que, das 10 rnicrorreglOes que 

concentraram quase 41% dos recursos do FCO para o perIodo, 6 delas estavam 

' MicrorregiOes do IBGE e no microrregiôes da PNDR. 	- 

/ 
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classificadas no perfodo anterior, isto é, Dourados, Meia Ponte, Sudoeste de Goiás, 

Goiania, Entorno de Brasilia e Iguaterni. Entre as 52 rnicrorregióes do IBGE, auelas 

pie mais se destacaram nesse perlodo forarn: Porangatu corn 5,1%, Ceres corn 5,0%, 

Dourados corn 4,8%, Meia Ponte corn 4,3%, Sudoeste de Goiás corn 4,2%, Goiânia corn 

4,2%, Vale dos Rios dos Bois corn 3,9%, Entorno de Brasilia corn 3,7%, Anápolis corn 

2,9% e, por ültirno, iguaterni corn 2,8%. 

Por firn, no perIodo de 2008/2012, as 10 principals rnicrorregiöes do Centro-

Oeste aglutinararn quase 40% dos recursos acurnulados do FCO para a regiao. Entr& as 

microrregiöes que se .destacararn observa-se que 5 estiverarn entre as 10 principals em 

todos os perlodos, on seja, Meia Ponte, Dourados, Goiânia, Sudoeste de Goiás e 

Entorno de Brasilia. Entre as microrregiOes do Centro-Oeste, Meia Ponte aglutinou 

5,5% do acurnulado do FCO para o per'Iodo, rnais segiiido por Dourados cmii 4,7%, 

Goiania corn 4,4%, Ceres corn 4,2%, Anápolis corn 4,1%, Brasilia corn 3,6%, Sudoeste 

de Goiás corn 3,4%, Entorno de Brasilia corn 3,4%, Porangatu corn 3,2% e, fiiialrnente, 

Cuiaba corn 3,2%. 

Figura 2 - Centro-Oeste: ?articipação das microrregiOes no valor total acurnulado dos 
contratos do FCO para o periodo de 1995 a 2002. 
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Fonte: cálculos do autor. 
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Figura 3 - Ccntro-Oeste: Participação das microrregiOes no valor total acumulado dos contratos 
do FCO para o perfodo de 2003 a 2007. 
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- 	Fonte: cálculos do autor. 	 - 
Figura 4 - Centro-Oeste: Participação das nücrorregiOes no valor total acumulado dos 

contratos do FCO para o perlodo de 2008 a 2012. 
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No caso das espacializaçOes dos recursos do FCO no Centro-Oeste verifica-se 

que, entre 1995 a 2002, ha uma mancha que corta o estado de Goiás de Sul a Norte que 

concentra parte significativa dos recursos do FCO no estado. Essa mancha de 

concentração pode ser vista também na porção central do estado do Mato Grosso e no 

sul do Mato Grosso do Sul. Entre as 10 principais rnicrorregiOes que formarn 0 Centro-

Geste, o estado de Goiás aglutinou pouco mais de 25% do valor acumulado dos 

contratos do FCO para esse perIodo, ao passo que, o estado do Mato Gfosso do Sul 

ficou corn 8,8% e o Mato Grosso corn 2,9%. 

Em relaçao an perIodo 2003 a 2007, observa-se que a rnancha localizada no 

estado de Goias arnpliou-se agregando novas rnicrorregiOes. No caso do Mato Gtosso 

do Sul, a rnacha continuou concentrada na porção sul do gstado. Nesse sentido, 

observa-se que entre as 10 principais rnicrorregiOes, o estado de Goiás respondeu por 

33,39 dos recursos concentrados nessas microrregiOes, ao passo que, o estado do Mato 

Grosso do Sul aglutinou 7,6% restantes. 

Por urn, no perlodo de 2008/2012, constata-se que o estado de Goiás apresentou 

uma ligeira desconcentraçao em sua rnancha, ao passo que, a mancha apresentou urna 

expansão no sul do Mãto Grosso do Sul e, novamente, se destacou na porção sul. do 

Mato Grosso. Entre as 10 principais rnicrorregiOes 'do Centrp-Oeste, o estado de Goiás 

foi responsável por concentrar pouco mais de 28% dos valores acumulados do FCO 

para o perIodo, mas seguido por Mato Grosso do Sul com 4,7%, Distrito Federal corn 

-3,6% e o Mato Grosso corn 3,2%. 
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S.D/s i;/buição do EGO segundo a v/são desagregada daS 
microrregiJes do PNDR: 

Quando se analisa os recursos do FCO desagregando as rnicrorregiOes que 

constituern a PNDR observa-se para o caso especifico da tipolOgia de A/ta Renda, veja 

Graf. 6, que, no perIodo de 1995/2002, as 5 principais rnicrorregiOes que The 

constituern, em urn total de 15 rnicrorregiOes, aglutinararn 52,5% dos recursos do FCO. 

No total dos recursos do FCO para o perIodo, essas mesmas rnicrorregiOes respondrn 

por 19,4%. Por firn, as 5 rnicrorregiOes quernais se destacaram forarn: Meia Ponte. corn 

16,8%, Sudoeste de Goiás corn 11,7%, (ioiânia corn 8,7%, Alto Teles Pires corn 7,9% e 

Quirinópolis corn 7,3%. 

Gráfico 6 — Micrmregiao de Alta Renda: Participaçao das microrregiOes no valor total 
acumulado dos contratos do FCO para o perlodo de 1995 a 2014. 
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Fonte: Dados do Banco do Brasil fornecidos ao Ministério da IntegraçAo. 
Nota: Os valores estão em R$ milhOes. Preços constantes de 2010. 

No perIodo de 2003 a 2007, as 5 principais rnicrorregiOes que formarn a 

rnicrorregiäo de A/ta Renda aglutinararn juntas 55,7% dos recursos do FCO e 18,2% 

para o conjunto de todas as rnicrorregiöes da PNDR. Das S rnicrorregiOes, aquela que 

mais se destacou foi Meia Ponte corn 14,4%, seguido por Goiânia corn 11,6%, Anápolis 

corn 10,9%; Brasilia corn 9,5% e, por urn, Sudoeste de Goiás corn 9,0%. 

Por firn, para o ierIodo de 2008 a 2012, as 5 principais rnicrorregiOes da 

rnicrorregião de A/ta Renda concentrararn juntas 55,3% dos recursos direcionados do 

FCO para essa rnicrorregião da PNDR. Esse valor ern terrnos totals representou 21,0% 
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do valor total acumulado do FCO para o perlodo em destaque. As 5 principais 

rnicrorregiOes que destacararn nesse perlodo foram: Meia Ponte corn 13,1%, Sudoeste 

de Goiás corn 12,9%, Goiânia corn 12,8%, Anápolis corn 8,9% e, finalmente, Pires do 

Rio corn 7,9%. De tudo isso, observa-se que as microrregiOes de Meia Ponte, Sudoeste 

de Goias e Goiãnia sempre estão entre as 5 principâis microrregiOes de Alta Renda que 

receberarn recursos do FCO nos três perIodos destacados. 

Grafico 7— Microrregiao Dinâmica: Participacao das microrregiOes no valor total acumulado 
dos contratos do FCO para 0 perIodo de 1995'a 2014 segundo a tipologia da PNDR. 
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Foote: Dados do Banco do Brasil fornecidos ao Ministério da Integração. 
Nota: Os valores estão em R$ milhOes. Preços constantes de 2010. 

No caso das 18 rnicrorregiOes que constituern a microrreião DinOmica da 

PNDR nota-se que no perIodo de 1995 a 2002, as 5 principais concentrararn quase 48% 

do valor acurnulado do FCO. A participação relativa no valor total dos recursos 

disponibilizados pelo FCO foi 12,4%. Entre as rnicrorregiOes destacararn-se as 

seguintes: Iguaterni corn 12,2%; Rio Verrnelho corn 10,0%; Canarana corn 9,3%; Jauru 

corn 8,5% e Arinos corn 7,9%. 

No perlodo de 2003 a 2007, observa-se que as 5 principais rnicrorregiOes forarn 

responsáveis por 43,7% do total do FCO. Esse valor representa em tcrrnos da totalidade 

dos recursos disponibilizados pelo FCO para o perIodo 11,2%. Entre as 5 rnicrorregiOes 

destacaram-se Iguatemi 10,9%, Rio Verrnelho corn 8,9%, Aragarças corn 8,7%, Vao do 
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Paranã corn 7,6% e ColIder 7,5% do sornatório desses recursos para o perlodo ern 

destaque. 

Ern relaçao ao perlodo seguinte, 2008 a 2012, obsefva-se que as 5 principais 

thicrorregiOes concentrararn 48,3% dos recursos acumulados do FCO. Isso representa 

11,7% do valor total do FCO. Entre as 5 rnicrorregiOes principais destacararn-se 

Iguaterni corn' 13,0%, ColIder corn 10,6%, Rio Verhjelho corn 8,5%, Canarana corn 

8,4% e Jauru corn 7,8%. 

Ern sIntese, as rnicrorregiöes de Iguaterni e Rio Verrnelho encontram-se, nos trés 

perlodos, entre as principais rnicrorregiOes. No caso de Coilder, Canarana e Ja'uru 

aparecern ern dois perlodos do ternpo entre as principais microrregiOes do Centro-Oeste 

que receberarn fecursos do FCO. 

drafico 8 - Microrregião Estagnada: Participaçao das microrregiöes no valor total acurnulado 
dos contratos do FCO para o perlodo de 1995 a 2014 segundo a tipologia da PNDR. 
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Fonte: Dados do Banco do BrasH fornecidos no Ministério da Integraçäo. 
Nota: Os valores estão em R$ milhOes. Preços constantes de 2010. 

Entre as 19 microrregiöes que forrnarn a rnicrorregião Estagnada, as 5 principais 

respondern por 45,1% do valor total acumulado dos contratos do FCO para o perlodo de 

1995 a 2002. For outro lado, essas rnicrorregiOes concentrararn quase 17% do valor total 

acurnulado dos contratos do FCO. Entre as rnicrorregiOes, aquelas que rnais se 

destacararn foram: Dourados corn 1,3%, Entorno de BrasIlia corn 8,9%, Porangatu 

corn 7,6%, Vale do Rio dos Bois corn 6,8% é Ceres corn 6,5%. 



107 

Entre 2003 e 2007, as 5 principais microrregiOes dessa tipologia aglutiriaram 

54% dos recursos do FCO direcionados para essa' microrregião. No valor global das 

rnicrorregiOes da PNDR, a participação relativa das 5 microrregiOes foi de 22,5%. Entre 

as rnicrorregiOes que mais se se sobressaIram forarn: Porangatu corn 12,3%, Ceres corn 

11,9%, Dourados corn 11,5%, Vale do Rio dos Bois corn 9,4% e Entornö de Brasilia 

corn 8,8%. 

Per áltimo, no perlodo de 2008 a 2012, as 5 principais rnicrorregiOes ia PNDR 

aglutinaram juntas 49% do total acurnulado dos recursos do FCO• para o periodo ern 

destaque. Em termds gerais, ou seja, de todas as microrregiöes do Centro-Oeste, a 

participação relativa foi de 18,6%. Dentre as principais rnicrorregiöes, evidenciaram-se: 

Dourados corn 12,5%, Ceres corn 11,2%, Entorno de Brasilia corn 8,9%, Porangatu 

corn 8,5% e Vale do Rio dos Bois corn 7,9%. 

Giáfico : Indice de hirschmann-Herfindahl (HHI) 
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cálculos do autor. 

Ern geral, o Indice de Hirschmann-HerJihdahl (HHI), Graf. 7, aponta que, a os 

recursos do FCO estão rnelhor aistribuldos na rnicrorregião de A/ta Renda vis-a-vis as 

dernais rnicrorregiOes Estagnada e Dinámica. Isso significa que, entre as microrregiöes 

que forrnarn a rnicrorregião de A/ta Renda, os valores acurnulados do FCO, para os 

perIodos destacados, estäo, proporcionalmente, menos concentrados vis-à-vis a 

concentração nas rnicrorregiOes que constituem as microrregiOes Dinámicas e 

Estagnadas. Portanto, esses dados apontarn que a distribuicão do EGO, possivtlrnente, 

está contribuindo para reforçar os problemas de desequilibrio intra-regional. 

* 

Fonte: 
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Tabela 4: Centro-Oeste: Sintese da participaçAo das tipologias da PNDR 

	

- 	 MlcrorregiAo de Alta Renda 
L!!r!do_ 5narnkrorreão* 	% 5 no total das micrbrrezjOes!* 	% Total itO 

	

1995/2002 	52,50% - 	 19,40% 	 37,0% 

	

U003/2007 	55,70% 	 ____ 	323%] 

	

2008/2012 	55,30% 	 21,00% 	 37,9% 

P 	 Microrregiäo Dinãmica 
-Periodo%5namicrorregiao*%SnototaldasmicrorregiOes** 	% Total FCO 

	

[IR002 L__ 47,90% 12.40% 	__- 	25,8% -} 

	

2003/2007 	43,70%  	11,20% 25a6% 

	

2008/2012 	48,30% 	 11,70% 	 24,2% 

MicrorregiAo de Estagnada 	- 

L 1r1?4° - % S tla  rn icro9o* 	%Sno total das rn ic rorreg iOes** 	% 

	

1995/2002 	45,10% 	 16,80% 	 37,2% 

22,50% / 41,7% 1 

	

2008/2012 	49,00% 	 18,60% 	 37,9% 

Fonte: cálculos do autor. 
Nota: 	 - 
*par ticipacao  das 5 principals microrrcgiOes que formarn a rnicrorregiäo da PNDR; 

Participaçäo das 5 principals microrreglOes da PNDR no valor total acumulado dos contrates 
do FCO para o perlodo; 

Em resumo, a Tab. 4 faz uma sIntese da distribuiçäo dos recursos do FCO para 

os perlodos compreendidos entre 1995 a 2012. Observa-se uma concentraçAo 

significativa •de recursos dos FCO, independente do perIodo, nas 5 principais 

microrregiOes que constituem cada microrregilo da PNIDR. Esse mesmo movimento é 

encontrado para as participaçOes relativas das S principais microrregiOes da PNDR, mas 

diluIdas no valor total dos contratos do FCO. Esses dados reforçarn o argumentO que a 

distribuição dos recursos do FCO no espaço microrregional do Centro-Oeste esta se 

objetivando de forma assimétrica, reforçando, portanto, os desequilIbrios intra 

regionais. - 

Assim, 0 FCO, enquanto instrumentolinanceiro que cria as condiçOes objetivas 

para a materializaçAo dos investimentos no espaço territorial do Centro-Oeste, está 

sendo canalizado corn uma "( ... ) inclinaçAo em apostar nos territOrios Vencedores, que ja 

concentrarn Os principais ativos estratégicos, reforçando ainda mais as deigua1dades 

espaciais." (Secretaria de Desenvolvimento Regional/Ministério da JntegraçAo, 2012, p. 

8). 
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6. ObservaçJes finals 	 - - 

Como foi destacado no início, o objetivo .é verificar em que medida os recursos 

do FCO estão em consonância corn o inciso III do Artigo 30  da Portaria do Ministério da 

Integraçao no 379, de 15 de agosto de 2013,. que estabelece que os mesrnos devarn 

estimular a reduçao dos desequilIbrios intra-regional no Cèntro-Oeste, pela promoção 

de investirnentos nas rnicrorregiäes dinamicas e estagnadas. 

Para tanto, observa-se, para o perIodo de 1995 a 2012, que os recursos do FCO 

concentrararn, prioritariarnente, nas microrregiöes de Alta Renda e Estagnadas. Os 

dados apontam, também, que os recursos estão sendo canalizados para aquelas 

rnicrorregiOes que apresentam rnaior rendimento domiciliar por habitante. Em terrnos 

setoriais, ha uma indicaçao clara que os recursos do FCO foram direcionados, 

proporcionalrnente, mais para o desenvolvimento do setor rural vis-à-vis ao setor 

empresarial. 

Mesmo que no ültirno perlodo, ou seja, entre 2008 a 2012, tenha existido um 

ciescimento irnportante dos recursos direcionados para os setores industriais, de 

cornercio e serviços ainda, assim, o setor rural aglutinou parte expressiva do FCO. A 

tItulo de exemplificaçao, o PRONAF e o desenvolvimento rural juntos cpncentraram. 

90,5% dos recursos do FCO no perlodo de 1995/2002, 87,7% no perlodo de 2003/2007 

e 62,8% no perlodo de 2008/2012. 

Em nIvel espacial, os dados do FCO indicarn que existiu tarnbérn uma 

concentração em nIvel de rnicrorregiOes da PNDR, corno tambérn, segundo a 

classificaçao do IBGE. Independente do perlodo analisado, os dados indicarn que as 5 

principais rnicrorregiOes que constituem cada rnicrorregião da PNDR concentraram 

grande parte dos recursos do FCO. Esse rnovimento também foi verificado para as 

princkpais microrregiOes segundo a classificação do IBGE. Portanto, observa-se que 0 

FCO, alérn de ser predominante no setor rural, cOncentra-se, particularmente, nas 

microrregiOes de Alta Renda e Estagnadas, como tambérn, nas principais microrregiOes 

do IBGE. 

Deste modo, observa-se que ha fortes indIcios que os recursos do FCO estão 

sendo direcionados para os municIpios do Centro-Oeste que já" ... ) possuem 
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mecanismos eficientes de indução da Iocalizaçao dos investirnentos no interior das 

rnacrorregiOes. Assim, seus desembolsos tendem a se concentrar nos espaços mais 

dinâmicos no interior das regiöes, não contribuindo para a desconcentraçao inter-

regional." (Secretaria de Desenvolvirnento Regional/Ministério da Integraçao, 2012, p. 

21 et. seq.) 

Dessa feita, as inforrnaçOes arroladas reforçamo argurnento que os recursos do 

FCO estão fortalecendo, prioritariamente, os municIpios que ap:resentam algiirna - 

atividade econômica (produtiva on mercantil) e estão interconectados corn os mercádos 

intetno e externo. Não priorizando, assim, aqueles espaços que apresentam ténues 

relaçOes corn o rnercado nacional e internacional. - - 

Segundo a hipótese apontada por (Macedo, 2010), as regiOes que sé articularn 

mais "C..) forternente corn o exterior, num contexto de baixo erescimento da econornia, 

formamum espaço nacional. rnuito rnais heterogeneo. razão peWs quais muitos autores 

apontarn para a major diferenciação dos espaços intrarrejionais cada vez rnais 

segrnentados pela presença de poucas areas Uinârnicas que se ligarn ao rnercado 

internacional e, sirnultaneamente, cercado por outras corn rnenor dinarnisrno on mesmo 

estagradas, cuja dinârnica, muitas vézes, é obstaculizada pela prOpria polItica 

eonômica.". (Macedo, 2010, p.  120). 

- No caso especifico do Centro-Oeste, essas coPexOes corn o mercado interno e 

corn o mercado externq>se  intensificaram desde o processo de rnodernizaçao dessas 

econornias, a partir de meados dos anos 70 do século XX, quando os vetores da 

rnodernizaçao criararn econornias cornpletares a paulista e grandes produtoths de 

commodities ágrIcolas e minerais. 

Coni o aprofundarnento dessas relaçOes rnercantis corn as econornias do Sudeste, 

particularmente, a econornia paulista e, por outro lado, com o fcirtalecimento dos 

vInculos corn os rnercados internacionajs de commodities agrIcolas, minerais e da 

indüstria de alirnentação, o Centro-Oeste construiu urna estratégia de crescirnento 

econôrnico que reforça o -seu papel, enquanto, grande produtor de grãos e produtos 

alirnentIcios na divisao regional do trabalho. Para ampliar o raio analItico e descer das 

carnadas abstratas para o concreto pensado, o próxirno itern dd trabaiho tern por objetivo 

rnostrar corno se' objetivou a estratégia de inserção das econornias do Centro-Qeste ao 

rnercado internacional. 
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Nesse item do trabaiho busca-se compreender urn pouco mais sobre as 

interpolaçOes existentes entre a estrutura do Fundo Constitucional do Centro-Oeste, a 

estrutura produtiva ë a estratégia de exportação tecida nesse espaco territorial, a partir 

do processo de integraçäo da econornia nacional aq circuito mercantil e financeiro 

internacional, que se iniciou nos anos 90 do século XX. 

Nesse sentido, o objetivo é verificar se a lógica de distribuiçao dos recursos do 

FCO, no epaço do Centro-Oeste, segue urn mdus operandi que privilegia aqueles 

municIpios que já apresentam certa dinâmica econOrnica e cuja base produtiva encontra-

se enraizada na' elaboraçao de produtos que estão forternente inseridos em urna 

estratégia de produçao voltada para atender as dernandas dos mercados internacionais. 

Para tanto, esse capItulo trabaiha COM a hipOtese que ha um descompasso entre 

as dfretrizes determinadas pela PNDR, visão de desenvolvimento, e a execução 

financeira da mesma, dado que, os recursos do'FCO, entre 1995 a 2012, seguiu uma 

lOgica rnercadolOgica, como apontada pelos trabaihos de (Oliveira, dc e Domingues, 

2005), (Almeida, Silva, da e Resende, 2006) e (Macedo e MattOs, 2008). 

- Para os autores, os recursos do FCO concentraram, predominantemente, 

naquelas microrrtgiOes e municipios da PNDR que já possuem umalntegração e fortes 

relaçOes econômicas coth os principais agentes dinamizadores da dernanda agregada 

(investimento, renda e emprego) que estão localizadüs nos principais mercados 
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nacionais e internacionais. 	Assim, o reflexo  disso e o aprofundamento dos 

desequilIbrios intra microrregiOes que constituern a região Centro-Oeste. 

Por fim, essa parte do trabaiho está composta por 3 seçOes. Na primeira seção 0 

foco é discutir a construção da -estratégia de exportaçOes do Centro-Oeste a partir dos 

anos 90 do século XX. Na segunda seçäo destaça-se a interpolaçao entre o Fundo 

constitucional do Centro-Oeste e sua estrutura produtiva. Na áitima seção faz-se as 

observaçOes finais. 

1. 0 cIt/lii/lhO etn constru çøü: o ye/or tie exportucoes agricolus e 
industrias no Cen/ro-Oesle. 

Os anos 80 do século XX marcararn a ruptura entre o modelo de Substituiçao de 

ImportaçOes (1930 a 1980), cujo objetivo foi integrar e fortalecer o mercado interno, pot 

outro modelo, o qual se enraizou nos postulados do Consenso de Washington (pós anos 

90) que preconizava a abertura econômica e financeira; desregulamentaçoes dos 

mercados financeiro e produtivo, privatizaçOes e integração aos mercados 

internacionais. - 

E no bojo desse processo de integração da economia brasi!eira aos mercados 

internacionais que foi tecida a estratégia dos governos Fernando Henrique Cardoso (1° 

de janeiro de 1995 a 10  de janeiro de 2003) de construir os Eixos de Integração cujo 

objetivo foi conectar as principais regiOes brasileiras ao fluxo de comércio 

internacional. 

No entanto, o cenário de fundo da economia brasi!eira ate 1994 foi marcado por 

forte desequilibrio macroeconômico que teve impacto significativo na formação das 

expectativas dos agentes econômicos afetando, assim, de forma negativa, a taxa de 

investimento' da econornia. Corn o Piano Real (1994), a moeda conseguiu resgatar suas 

funçöes de meio de troca, unidade de conta e reserva de valor e o processo 

hiperinflacionário foi contido, mas a economia brasileira seguiu em curso corn baixo 

dinamismo econömico, o quai Ioi causado pelos efeitos da poiltica macroeconôrnica 

restritiva e conservadora. 

Como destacou (Cano, 2011), o efeito das politicas macroeconômicas restritivàs 

impactaram negativarnente na dinâmica da economia naciQna!, pois o produto nacional 
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desacelerou-se trazendo, portanto, consequências para as regiOcs brasileiras e para os 

setores econômicos. No caso do Centro-Oeste, a estratégia de integração aos mercados 

internacionais de commodities agricolas ç minerais teve urn papel irnportante na 

dinamizaçao da região. 

o crescimento médio anual do NB foi mediocre, tanto para o Brash (2,2%) 
como para São Paulo (1,5%). 0 setor-agropecuário condnuou obtendo taxas 
(3,2%) de crescimento em torno de sua trajetória anterior, graças ao 
programa energético do álcool de cana e a expansão das exportaçOes 
agricolas e agroindustriais, em parte decorrentes da expansão da fronteira no 
CO. (Cano, 2011, p.34) 

0 irnpacto das poilticas econôrnicas restritivas nos setores econômicos foi 

diferenciado, sobretudo no caso da agropecuária vis-à-vis aos dernais setores (industrial 

é servicos). Corno a estratégia dos policy makers era integrar o setor agropecuário ao 

tiuxo de comércio internacional para carrear divisas em rnoeda forte para o pals e, corn 

isso, reduzir a pressão sobre o balanço de pagarnentos brasileiro, então, os irnpactos 

sentidos nesse setor forarn menores, dado que as exportaçOes tiveram urn papel 

importante para estirnular a demanda agrgada nacional. 

Aquelas regiOes que estavam conectadas nessa estratégia de valorização do 

capital, os irnpactos da poiltica rnacroeconômica restritiva forarn menores ern seu 

produto totAl, pois o vetor externo serviu como mecanismo alirnentador da dinâmica 

interna, sobretudo, ern decorréncia do efeito dinamizadot proporcionado péla econornia 

chinesa que dernandou prdteInas vegetais e aninlais dos paises periféricos 

incrernentando, portanto a produçâo interna desses palses, particularmente, naquelas 

regiOes que foram responsáveis pela oferta dos produtos demandados pela econornia 

chinesa. (Cano, 2011) destacou que. 

A partir de 2003-2004 os estimulos internacionais da elevada expansão da 
China ("efeito China") e os decorrentes da aceleraçao da especuIaço 
financeira internacional elevaram sobremodo os preços de quase todas as 
commodities, beneficiando extraordinariamente nossas exportaçöes 
primárias. (Cano, 2011, p.43) 

Essc efcito China teve urn impacto importante nas exportaçöes agropecuárias, 

pois além de estimular a entrada de moeda forte na econornia brasileira, teve, também, 

papel irnportante para dinarnizar parte do mercado interno c, particularrnente, aquelas 

regiOes corn forte dinarnisrno de agropecuária para exportaçäo. Corno destacararn (Pires 

e Santos, 2013) 
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Ouanto aos destinos de tais etportaçôes, no inIcio dos anos 1990, os 
principais paises quc demandavam produtos agrIcolas brasileiros cram a 
Holanda e os Estados Unidos. Em posiçäo intermediária estavam Japão, 
Alemanha, Espanha e Itália, ao passo que a China demandava somente 0,3% 
das exportaçôes agrfcolas brasileiras. Os sete palses demandavam quase 67% 
dos produtos agrIcolas brasileiros exportáveis no inlcio dos anos 1990. Ao 
longo da década de 1990, iniciou-sc uma mudança neste grupo de paIse. A 
partir de 1996, a China iniciou sua ascensäo para chegar, ao final de 2010, 
como principal destino dos produtos agrIcolas brasileiros, representando 
quase 40% das vendas totais do pals. (Pires e Santos, 2013, p.  24 et. seq.) 

Portanto, mesmo corn poilticas econômicas restritivas, as regiOes nacionais que 

apresentavam forte jnserção internacional, sobretudo, no caso das commodities 

agropecuárias e minerais, tiveram seu &dscimento econôrnico estimulado e se 

diferenciararn em relação àquelas regiOes que estavam mais conectadas a JOgica de 

acumulaçao cristalizada no mercado interno. 

A região Centro-Oeste foi esse caso, isto é, estruturou seus setores econômicos 

para responder também as demandas provenièntes do mercado internaclonal, sobretudo 

naqueles setores econOmicos voltados para commodities agropecuárias e minerais que, 

impulsionadas pelo efeito China, viram seus principais produtos de exportaçâo 

dinaniizados pelos preços crescentes das commodities agrIcolas e minerais 40 . 

Como destacou (Lavinas, Garcia e Amaral, 1997) 

No entantd, é incontestável o aumento da participação de algumas cconomias 
como a do Pará e de alguns estados do Centro-Oeste no mercado 

- 

	

	 internacional, em particular via exportação de produtos minerais e agrIcolas, 
bflsicos ou semi transformados. (Lavinas, Garcia e Amaral, 1997, p.  31) 

Nesse sentido, os estados do Centro-Oeste adotaram uma estratégia de 

integração aos mercados agropecuários e minerais internacionais, uma vez que, o baixo 

40 Conforme destacou (Siqucira, 2013) "..)o crescimento econômico da década de - 2000 foi 
desconcentrador, tendo como eixos principais as polIticas setoriais do governo federal (polIticas 
"implfcitas" de desenvolvimento regional), tais como as politicas de transferência de renda, 
previdenciária, agricultura familiar, valorização real do salário-mInimo, habitacional, infraestrutura 
econômica c interiorizaqo dc novos campi universitários. Por outro lado, o câmbio apreciado e 0 

comércio internacional favorável as exportaçöes de commodities minerais e agrIcolas brasileiras puxadas 
pela demanda chinesa tiveram impactos no crescimento econômico das regiOes produtoras tais como 
Norte e Centro-Oeste".(Siqueira, 2013, p.  76) 
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crescimento interno não foi favorável a expansão de sua dëmanda efetiva. Somente a 

tItulo .de ilüstraçäo desse baixo dinamismo da economia brasileira, em media, a taxa de 

crescirnento real do PIB brasileiro foi de 2,49% a.a. no prirneiro governo de FHC 

(1995/1998), 243% a.a. no segundo governo (1999/2002), 3,49% a.a. no primeiro 

governo Lula (2003/2006) e 4,62% a.a. em seu segundo mandato (2007/2010).' 

Gráfico 8: Centro-Oeste: ExportacOes de produtos Agropecuarios 
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Fonte: elaboração própria a partir de dados do MDIC 
Nota: 

• Dados dã agropecuária agrupados segundo classificaçap CNAE 2.0. Agropecuária é o somatório 
dos produtos exportados pela a) Pecuária; b) Produçäo de Javouras permanentes e c) produçao de 
lavouras temporárias. . 

• Os valores estão em US$ milhoes correntes. 

Corn esse vetor externo em construção, a pauta de exportaçOes de produtos 

agropecuários do Centro-Qeste, veja Graf. 8, Oara opetlodo de 1997 a 2011, apresentou, 

ao longo dos anos, um movimento ascendente e exponencial de crescimento. Em 1997 

foram US$ 504.975.260,00 exportados e, em 2011, esses valores representavam US$ 

6.471.396.154,00, ou seja, a taxa de crescimento geométrico simples das exportaçOes do 

Centro-Oeste cresceu a 17,00% a.a. 

0 estado do Mato Grosso foi, veja Graf. 9, entre os estados do Centro-Oeste,, 

aquele que mais direcionou sua produçao de rnercadorias agropecuárias para atender a 

dernanda externa. Em 1997, o Mato Grosso concentrou quase 70% das exportaçes 

agropecuárias do Centro-Oeste, seguido por Mato Grosso do Sul corn quase 19%, Goiás 

corn 12% e, por tim, o Distrito Federal corn 0,1%. - 
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Gráfico 9: Estados: Partjcipacao relativa das Exportaçoes de produtos Agropecuários 
por UF no total do Centro-Oeste 
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Fonte: elaboração própria a partir de dados do MDIC 
Nota: Dados da agropecuária agrupados segundo classificaçäo CNAE 2.0. Agropecuária é o somatório 
dos produtos exportados pela a) Pecuárià; b) Produção de lavouras permanentes e c) produção de lavouras 
temporárias. 

Essa configuraçao estrutural das exportaçOes agropecuárias do Centro-Oeste 

manteve-se ate 2000, quando o estado de Goiás assumiu a 2a  colocação entre os estados 

.exportadores da região. Em 2011, o Mato Grosso respondeu por 78% das exportaçOes 

agropecuáriâs, mais seguido por Goiás com pouco mais de 15%, Mato Grosso do Sul 

corn pouco mais de 6,0% e, por fim, o Distrito Federal corn 0,6%. 

Grosso modo, observa-se que a pauta de exportaçöes agropecuárias do Centro-

Qeste apresentou urna concentração significativa ern duas culturas: soja e milho. Em 

1997, a soja respondeu por 98,5% da pauta exportadora de produtos agropecuários do 

Centro-Oeste, ao passo que o milho deteve uma participação de 1%. Ern 2011, mesrno 

äpresentando a major participàção relativa na pauta de exportacão agropecuária do 

Centro-Oeste, a soja perdeu espaço para o milho, mas. concentrou pouco rnais que 

75,5% do total exportado, enquanto, o milho ficou com quase 24%. 
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Gráfico 10: Produtos: Participacão relativa das ExportaçOes, de produtos Agropecuarios no total 
do Centro-Oeste 	 - 
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Foote: elaboração própria a partir de dados do MDJC 
Nota: Dados da agropecuária agrupados segundo classifieação CNAE -2.0. Agropecuária é o somatório 
dos produtos exportados pela a) Pecuária; b) Produçao de lavouras permanentes e c) produão de lavouras 
temporárias. I 

. 

Esse movimento de expansão do milho na pauta exportadora da região ganbou 

robustez a partir de 2006, mas, corn a crise internacional de 2008, apresentou urn 

declmnio dado que a demanda internacional perdeu dinamismo em decorrência das 

restriçOes econôrnics e financeiras existentes' nos palses demandantes de produtos 

agropecuários brasileiros. No entanto, a partir de 2009, a demanda internacional 

aqueceu noVamente aumentando, assim, as exportaçOes desse espaço regional. Pbrtanto, 

os dados sobre exportaçöes agropecuárias do Centro Oeste reforçarn o argumento que a 

polItica econOmica estimulou a produção e exportaçãb de coininodhies agropeduárias 

que apresentavarn forte demanda no mercado mundial. - - 
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Gráfico 11: Centro-Oeste: ExportaçOes da indüstria de transformaçao 
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Fonte: eiaboraçao própria a partir de dados do MDIC 
Nota: 

/ 	
• Os valores estão em US$ milhöes correntes. 

No caso das exportãçOes da indüstria de transformaçao do Centro-OeSte, 

obsetva-se no Graf. 11, que o seu comportamento foi semeihante aquele encontrado 

para as exportaçes da agropecuária, on seja, apresentou urn movimento ascendente e 

exponencial. Em 1997, a região Centro-Oeste exportou US$ 974.409.619,00, ao passo 

que, no ano de 2011, esse valor correspondia a US$ 10.282.002.174,00, on seja, a taxa 

de crescimento geométrico simples das exportaçOes do Centro-Oeste cresceu a 15,71% 

a.a. 

Em termos de unidade da federação, observa-se no Graf. 12, qUe a estrutura das 

exportaçOes da indüstria de transformação assemeiha-se a estrutura verificada para as 

exportaçOes agropeciiárias, isto é, o estado do Mato Grosso foi, entre os estados da 

região, aquele que apresentou major peso na pauta exportadora, mais seguido pelos 

estados de Goiás, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal. 
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Gráfico 12: Estados: Particiacao relativa das Expohacoes de produtos da indüstria de 
lransformaçao por UF no total do Centro-Oeste 
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Fonte: elaboração própria a partir de dados do MDIC 

No ano de 1997 o estado de Mato Grosso respondeu por pouco menos de 47% 

das exportaçOes da indüstria de transformação do CentrO-Oeste. 0 estado de Goiás e 

Mato Grosso do Sul aglutinaram, respectivamente, 26,5% e 26,6% do total das 

exportaçöes da indüstria de transformaçao do Centro-Oeste. 

Já em 2011, observa-se que o Mato Grosso ainda detinha quase 45% do atributo 

destacado anteriormente, mas o estado de Goiás apresentou urn crescirnento em sua 

participacäo relativa e concentrou pouco mais de 30% dessas exportacöes. Ern 

cornpensaçAo, o estado de Mato Grosso do Sul teve unia suave perda de participaçao 

relativa e respondeu por quase 24% das exportaçOes da indUstria de transformação do 

Centro-Oeste. 0 Distrito Federal que, em 1997, nada exportava, em 2011, direcionava 

1,0% das mercadorias manufaturadas pela sua indüstria de transformaçao para o 

rnercado internacional. - 

Dentre as divisOes determinadas pela CNAE 2.0 observa-se que fabricação de 

produtos alimentIcios é o principal item da pauta de exportaçöes do Centro-Oeste. Em 

1997 representou quase 22% do total exportado pela indüstria de transformaçao da 

região, ao passo que metalurgia e fabricaçao de velculos automotores, reboqus e 
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carrocerias ficararn, respectivamente, na 2 1  e 3a  posição corn quase 14% e 12%. Esses 

trés itens juntos forarn responsáveis por quase a metade da .pauta de exportaçOes da 

indüstria de transforrnação do Centro-Oeste. 

Em 2011, fabricaçao de produtos alimentares representava quase 30% das 

exportaçOes da indüstria de transforrnção, ao passo que rnetalurgia detinha pouco rnais 

de 14% e fabricaçao de velculos automotores, reboques e carrocerias respondia por 

9,5%. Esses trés itens juntos respondiarn por pouco mais de 50% do total das 

exportaçOes da indüstria de transforrnação do Centro-Oeste. 

Portanto, verifica-se que na pauta de exportaçöes do Centro-Oeste ha uma 

predorninancia de mercadorias relacionadas corn a soja e o milho e no caso da indüstria 

de transformaçao ha urna concentração ern poucos produtos, isto é, aqueles relacionados 

corn a fabricaçao de produtos alirnentIcios, rnetalurgia e fabricaçao dé veIculos 

autornotores, reboques e carrocerias, ou seja, concentrado nos setores responsáveis pela 

produçäo de soja, rnilho, carpes e, recentemente, empresas do setor autornobilIstico. 

Em resurno, a estratégia do governo federal ern incentivar as exportaçOes 

brasileiras tern contribuIdo sobrernaneira para incrernentar o dinarnismo econôrnico da 

região Centro-Oeste, particularmente naqueles municIpios que estão diretamçnte 

relacionados corn commodities agrIcolas, minerals, produtos alirnentIcios, rnetalurgia e 

fabricação de veiculos. Para verificar essa afirmativa, o próxirno itern do trabaiho 

verificara a interpolação entre os valores acurnulados •  dq FCO para os perlodos 

cornpreendidos entre 1995 a 2012 e a media do produto interno bruto do conjunto dos 

municIpios que constituem os estados centro-oestinos. 

2. interpolaçao en/re o /'utic10 Gonsiltucional do Centro-Oeste C a 
es/rutura produ/n'a do Cenlro-Oesle: 

A literatura recente sobre os irnpactos do Fundo Constitucional do Centro-Oeste 

sobre a estrutura produtiva da região tern levantado a hipOtese que os recursos forarn 

direcionados para aqueles municIpiosque apreséntavarn certo dinarnisrno econOrnico. 0 

trabaiho de (Oliveira, de e Dorningues, 2005), destaca qué "C••) estando os recursos dos 

Fundos direcionados apenas petas forças de rnercado, é pouco provável que atividades 

de setores on areas rnenos desenvolvidas sejarn atendidas. 0 resultado 6 que o impacto 



122 

dos Fundos tende a se concentrar nos muñicIpios mais ricos da sua area de abrangéncia, 

corn pouco impacto no restaite do Território."(Oliveira, de e Domingues, 2005, p.  15). 

Essa mesma observação foi encontrada no trabaiho de (Alrneida, Silva, da e 

Resende, 2006) que apontou "Isso indica que os empréstimos dos fundos 

constitucionais de financiamento parecern responder foiternente a demanda de empresas 

em municIpios que já contam com algurn dinarnismo econôrnico, b que implicaria urn 

aumento da desigualdade intra-regional corn impactos positivos para a :redução das 

desigualdades inter-regionais, pois as empréstimos estariam sendo direcionados, 

sobretudo, para areas de rnaior dinathismo econôrnico nas RegiOes Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste.". (Almeida, Silva, da e Resende, 2006, p.  37) 

Para verificar se ha um direcionarnento dos reçursos acurnulados do FCC para 

aqueles municIpios que apresentarn rnaior integração econôrnica corn os mercados 

inferno e externo, isto é, em consonância corn urna lOgica rnercadologica de 

ernpréstirnos, se faz urna interpolação enfre essa variável e os indicadores produfo 

inferno brufo. 

Todavia, e importante ressaltar que a premissa de fundo para verificar o 

comportarnent 0 da distribuição dos recursos do FCC no espaço do Centro-Ceste se 

fundament a em frabaiho recente de (Resend4 Cravo e Pires, 2014) que demostra uma 

relação de causalidade entre o valor dos confrafos totais dO FCC e produto inferno bruto 

per capita dos rnunicIpios que constituem o Centro-Oeste. - 

Segundo os autores "Cs resultados das estimaçôes dos modelós em painel çom 

efeitos fixos sugerern que o FCC irnpacta positivarnente a crescirnento do PIB per 

capita apenas na escala geográfica de municIpios."(Resende, Cravo e Pires, 2014, p. 

1.88). Entretanto, a relação estatIstica exisfente enfre ci yalor total dos ernpréstirnos do 

FCC e o FIB per capita do Centro-Cesfe enconfra-se em uma camada mais abstrat a, não 

revelando os rebatimentos dos. recursos ofertados pelo FCC na estrutura produtiva 

municipal centro-oestina, a qual é rnarcada por urna forte tendéncia de integração aos 

mercados nacional e infernacional. 

Porfanfo, adofa-se a prernissa que o Cenfro-Ceste rnergu!hado ern urn arnbiente 

interno rnarcado pelo baixo crescimento econOrnico brasileiro, por urna polIfica 

cornercial que primou pela abertura rápida do rnercadc(nacional e regional aos produtos 

internacionais e pela auséncia de urna ,polItica regional efefiva que tivesse por objefivo 
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reduzir as assimetrias intra e inter regionais, optou por uma estratégia de crescirnento 

econômico que estimulou a produçao de mercadorias relacionadas corn soja, milho, 

carnes, e, recentemente, empresas do setor automobilItico. 

Esse fato criou as condiçOes objetivas para a realização da dernanda efetiva 

centro-oestina, pois proporcionou os meios materiais para manter a acurnulação de 

capital e a rnodernização produtiva -desse cspaço regional. Entretanto, é importante 

ressaltar que deois dos anos 2008/2009, o mercado interno teve também urn pael 

importante na dinarnizaçao da dernanth efetiva, pois as polIticas sociais aumento do 

salarid rnInirno e expaisão do .crédito püblico executados pelos policy maker, para 

recuperar a econornia nacional da crise de 2008/2009, estimulararn a dernanda agregada 

e, corn isso, incrementaram a formação bruta de capital no Brasil. 

zo,od 
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Grafico 13 - Brasil: Formaçao Bruta do,capital Fixo 
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Fonte: IBGE - Sistema de Contas Nacionais Brasil. Contas Nacionais Trimestrais: Nova 
Série 2006. Elaboraçäo: Banco de Dados-CBIC. 
(1) Taxa de Investimento = FBCF/PIB. FBCF (Formacâo bruta de capital fixo) = indicador 
da produção fIsica da indüstria de hens de capital, da construção civil e do volume de 
importaçôes de máquinaS e equipamentos. 
(*) Resultados calculados a partir das Contas Nacionais Trimestrais. 

0 Centro-Oeste, enquanto econorniacomplementar as econornias do Sudeste e 

Sul, recebeu também as energias desse mecanisrno propulsor e estimulou seu 

crescimento econômico. Deste modo, foi a combinaçao de estIrnulos externos e 

intemos, recentemente, que criaram as condiçOes objetivas para o crescimento 

econômico deste espaço regional. 
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Por sua vez, o enfraquecirnento da capacidade do Estado Nacional em planejar e 

execdtar politicas püblicas efetivas tern favorecido, cada vez mais e de forma cresceilte, 

as relaçOes econômicas entre Os agentes nacionais e internacionais reduzindo, assim, 

graus de intervenção dos Estados nos mercados. Portánto, cada vez mais, as relaçoes 

entre os agentes econômicos estão sendo mediadas pelo mercado e instituiçOes 

nacionais, internacionais como a OMC, FMI, Banco Mundial favorecendo, assim, que 

as decisOes de investimentos sejam dissociadas de uma visão rnais ampla, planejada e 

orgânica do território nacional. - 

Nesse sentido, a cooperação entre as regiOes é fragilizada e as decisOes locais se 

sobrepoern as decisOes de planejamento regional/nacional favorecendo, desse rnodo, 

que as forças promotoras do desenvolvimento se objetivem de forma heterogénea no 

espaço nacional reforçando, ainda mais, uma estrutura produtiva crivada historicarnente 

pelo subdesenvolvirnento. Logo, os desequilIbrios intra-regionais e inter-regionais são 

amplificados re-forçando, ainda mais, a heterogeneidade estrutural produtiva e social. 

Esse movimento pode ser verificado em nLvel municipal. Observe nas Figuras 5, 

6 e 7 que a distribuição dos recursos do FCO se objetivou de forma assirnétrica e 

concentrada entre os municIpios do Centro-Oeste nos perlodos destacados. Dc urn total 

dc 466 rnunicIpios, veja Tab. 5, Os 10 principais municIpios aglutinaram pouco mais de 

12% do valor total acumulado dos contratos do FCO no perIodo compreendido entre 

1995 a 2002. Em relação ao periodo 2003 a 2007 ha urnaleve desconcefitração vis-th-vis 

ao perIodo anterior e Os 10 principais municIpios aglutinararn 8,8% dos recursos 

acumulados do FCO. Por fim, no perlodo de 2008 a 2012 constata-se uma nova 

concentraçAo dos valores acumulados do FCO, pois os 10 principais municIpios forarn 

responsáveis por 16,4%. 
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Tabela 5: Centro-Oeste Participaçao dos 10 principals municipios iccebedores de 
recursos acumulados do FCO para os peilodos em dcstaque. 

. Pcrlódo 1 995/2002 - 
I 	Ordern Nome do municIpio 1995/2002 % Acumulado 

Goiânia 128.700.053,12 1,5% 1,5% 
2 Costa Rica 127.320.891,10 1,4% 2,9% 
3 Cáceres 	 - . 	113.159.822,18 1,3% 4,2% 

t. 	4 Juina 111.852.472,91 1,3% 547, 

5 Tangarã da Serra 	, 1.06.387.811,32 1,2% . 6,6% 
6 Brasilia 103.603.543,63 1,2% 7,8% 
7 Douradqs 97.471.047,56 1,1% 8,9% 
8 Cuiabá 94314.556.09 1,1% 100% I 
9 Lucas do Rio Vcrde 	- 94.307.861,42 1,1% 11,0% 
10 Itumbiara 92.954.291,75 1.0% 12,1% 

Periodo 2003/2007 

I Ordem Nome do rnuniclpio 2003/2007 Acumulado 

• Cãccres 	 . 94.577.251,47 1,0% 1.0% 

1 	2 Aparecida de Goiãnia 94.017.760,41 1,0% 2,1% 
3 Cuiabá . 	.88.419.030,77 1,0% 3,1% 

	

5 	Silvãnia 	 83.173.578,71 	0,9% 	4,9% 

	

7 	Brasilia 	. 	. 	69.305.929,77 	0,8% 	6,6% 

	

- 9 	•Juara 	 - 	. 	66.241.818,18 	0,7% 	8,0% - 

Periodo200S/2012 . -. 

I 	Ordem Nome do municlpio 2008/2012 Acutnulado 	1 
1 Brasilia 	' - 	. 	781.787.778,97 3,6% 3,6% 

I I Goiãnia 545.191.038,21 2,5% 6,1% 
S Campo Grande 420.303.742,96 1,9% 8,0% 

r 4 Cuiabá 369.941.009,19 1,7% 9,7% 	1 
-5 Dourados 301.316.263,72 1,4% 11,1% 

6 Anâpolis 	 . 257.151.535,84 1,25, 12,3% 	j 
7 PeixotodeAzevedo . 	229.991.217,30 1,1% 13,4% 

4. 
	 229.80029106 	1.1% 	14,4% 	I 

9 	Pontalina 	 223.626.829,18 	1,0% 	15,5% 

204.165.528,64 	0,9% 	16,4% 
Fonte: cálculos do autor. 

.1 

I 
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Figura 5: ,Centro-Oeste: Total do valor acumulado dos contratos do FCO em nIvel 
'municipal parao interregno de 1995 a 2002. 

leg enda 
C CEI4TROOESTt 

C 0.0000- 3360972.9825 
o 3360972.9825 - 109245662100 
C 10924565.2100 - 28963888.5500 
fl 23963933 5500- 128700053.1200 

1 0 1 2 3 4km 

Fonte: cálculos do autor. 

Figura 6: Centro-Oeste: Total do valor acumulado dos contratos do FCO em nivel 
municipal para o interregno de 2003 a 2007. 

Leg en da 
C INTRO0CTE 

1=10.0000-7248371.9550 
07240371.9550 - 148556116350 
o 14855642.6350 - 25827553.5500 

23827553.5500; 94577251.4700 

1 0 	1 	2 3 4km 

Fonte: cálculos do autor. 
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Figura 7: Ccntro-Ocstc: Total do-valor acumulado dos contratos do FCO cm nIvel 
municipal pan o intcrregno de 2008 a 2012. 

p 

Legenda 
D cEHTROOESTE 

Cmtnotste 

C 0.0000- 16114662.0450 

D 16114662.0450 30246034.7650 

o 302460341650-59435025.2225 

o 59435025.2225-761787778.9700 

1 0 1 ? 3 4km 

Fonte: cálculos do autor. 

flrSflrn lÀ- fndrr A.' T.flrcrhn,crnni-1,'rflnrl,hl (MM1\ 

II 

a 

  
  
   II 

  
  

  

  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
   



128 

Grosso modo, nota-se que Brasilia, Dourados e Cuiaba, nos trés perlodos 

analisados, estiveram enire 05 10 principais municIpios que receberam recursos 

acumulados do FCO para os perIodos destacados. Já em relaçao aos cartogramas 

constata-se que os municIpios que se encontraram no Quarto Quartil (manchas mais 

intensas) concentram os maiores valores dos recursos acumulados do FCO para os 

perIodos de 1995 a 2002, 2003 a 2007 e 2008 a 2012. 

Por fim, Graf. 14, o lndice tie Hirschmann-Herjmndahl (Hill) destaca que a 

distri6uição dos valores acumulados do FCO entre os municIpios apresentou menor 

concentração no perIodo de 2003 a 2007, mas nos demais perlodos essa distribuição se 

objetivou de forma mais concentrada, sobretudo, no perIodo 2008 a 2012, ou seja, 

alguns municIplos concentraram mais recursos acumulados do FCO vis-à-vis aos 

demais municIpios existentes, fato esse que reforçou as assimetrias e desequilIbrios 

existentes entre os municIpios que formam a região Centro-Qeste. 

Figura 8: Ceitro-Oeste: Interpofacao entre a'média (2009, 2010 B 2011) do Produto Interno 
Bruto Municipal e o valor total acumulado dos contratos do FCO para o interregno de 2009 a. 

2011 

leg enda 

C itNThO0ESTh 

CentroOeste 

C' 00000- 8035458.2525 	- 
• 80354552525- 16853400,7600 
• 16853400.7600' 33278606.3200 
• 33275606.3200' 479546061.7000 

Centrooeste 

ED 9557990.3300. 54127469.1100 
54127469.1700 - 123267448.6650 

S 123267448.6650:  293673865.5000 
293673e65.5000 - 148625235581.0000 

1 	0 	1 	2 ,3 	4km, 

Fonte: cálculos do autor. 
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- A Fig. 8 destaca que existe •certa sobreposiço entre, a media trienal 41  (2009, 

2010e 2011) do PIB dos municIpios do Centro-Oeste (MEDPIBCO) e valor acumulado 

dos contratos do FCO (VACFCO) para o perIodo de 2009 a 2012. Possivelmente, a 

sobreposiçao está indicando que os recursos acumulados do FCO foram canalizados 

para aqueles municIpios que apresentam major dinamismo econômico, on seja, major 

prdduçao e circulação de produtos na região. 

Esse fato vem ao encOntrQ das hipóteses levantadas por (Oliveira, de  e 

Domingues, 2005), (Almeida, Silva, da e Resende, 2006), (Macedo e Mattos, 2008) que 

os recursos do FCO estão reforçando os desequilibrios inter-regionais 'ao privilegiar 

aqueles municIpios que apresentam major dinâmica econômica. 

Para medir a associação entre essas duas variáveis, VAFCO e MPIBCO, adotou-

se o coeficiente de correlação de Pearson. Deste modo, o objetivou foi verificar se ha 

alguma associação linear entre as variáveis e em qual sentido, sem, no entanto, aferir 

qualquer relação de causa e efeito entre elas. 

Gráfico 15 - Distribuição entre media do PIB do Centro-Oeste e o valor acumulado do Fundo 
Constitucional do Centro-Oeste para o perlodo de 2009 a 2012 
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Tabela 6: Correlaçao de Pearson 

MEDPIBCO 	VACFCO 

Pearson Correlation 	 ,632(**) 	 1 
VACFCO 

N 	 466 	 466 
** Correlation is significantat the 0.01 level (2-tailed). 

Como pode ser verificado, na Tab. 6 e no Graf. 15, ha uma associação positiva e 

significativa entre a media do produto interno bruto dos municIpios do Centro-Oeste. 

(MEDPIBCO) e o valor acumulado total dos contrafos do FCO (VACFCO) para o 

perlodo de 2009 a 2012. Isso possivelmente significa que o direcionarnento dos recursos 

do FCO se objetivou, em grande medida, para aqueles municIpios que ja apresentavarn 

dinâmibä econôrnica. 

Essa estratégia de integração produtiva redefiniu o espaço de produçao de 

mercadorias do Centro-Oeste de forma que os recursos financeiros do FCO fossern 

canalizados, predominantemente, para atrair unidades de produçao para aqueles espaços 

inter-regional que ja apresentavam uma estrutura produtiva coñectada corn os mercados 

internacional e nacional. 

3. Ohs'ervaçOes finals: 

Corno apontado no inIcio do texto, o objetivo foi verificar se a lOgica de 

distribuição dos recursos do FCO, no espaço do Centro-Oeste, segue urn modus 

operandi que privilegia aqueles municIpios que ja apresentam certa dinâmica 

econömica e cuja base produtiva encontra-se enraizada na elaboração de produtos que 

estão fortemente inseridos em uma estratégia de produçao voltada para atender as 

demandas dos mereados internacionais. 

Como a região, a partir dos anos 90 do sculo XX, tornou-se fortemente 

conectadas aos mercados internacionais seja no caso das commodities agrIcolas e 

produtos a1irnentare, os quais abastecem, em grande parte, a econornia chinesa, então, 

constata-se que a distribuição dos recursos do FCO tem priniado aquelas localizaçoes 

que já possuem dinamisrno econôrnico e estão conectadas aos mercados nacional e 
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internacional, on seja, mesmo a PNDR sinalize para a reduçao dos desequilIbrios inter 

intra regionais, a execução financeira do FCO tern orientado a distribuiçao dos recursos 

por urna lógica mais mercadológica que de desenvolvirnento daquelas regiOes que 

apresentarn relaçOes econôm(cas mais ténues corn os mercados nacionais e 

internacionais. 

Ll 

t 	 - 
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Como foi destacado no início do trabaiho seu objetivo foi verificar em medida o 

Fundo Constitucional do Centro-Oeste, instrumento de financiarnento da poiltica 

regional brasileira, tern contribuldo para dinarnizar a estrutura produtiva e intra-regional 

do Centro-Oeste, sobreludo por incentivar investintentos produtivos e geração de 

empregos naqueles setore econôrnicos que apresentam forte inserção nos mercados 

externos. 

Para tanto, foi apresentado no trabaiho que a polItica de desenvolvimento 

regional brasileira, sobretudo, depois dos anos 90 do século XX, guiou-se por uma 

lOgica de funcionamento, na qual a integraçäo aos mercados produtivos e financeiros 

internacionais tornou-se a principal estratégia de prornoção do desenvolvimento 

regional. Essa estratégia tornou-se rnais objetiva a pártir dos ebcos de integração 

patrocinados durantes os governOs de Fernando Henrique Cardoso., 

Em 2003, a polItica  regional brasileira ganhou espaço, mas marginalmente, ha 

agenda do governo brasileiro que apresentou a sociedade uma proposta para equaëionar 

os problemas dos desequilIbrios regionais, a partir da construçao de uma polItica 

regional que oihasse o territOrio em sua totalidade e por vetores multiescalares. Essa 

proposta 'foi objetivada em 2007 corn a institucionalização do Decreto n° 6.047 que 

instituiu a Nova PolItica de Desenvolvimento Regional brasileira. 

No entanto, a proposta de criação de um fundo nacional para financiar a referida 

polItica foi descartada pelo çongresso Nacional. Entretanto, a mesma foi executada a 

partir dos recursos dos fundos constitucionais, os quais foram instituIdos. pela 

Constituiçao Federalde 1988 e regulamentados pela Lèi rV 7.827 de 27 de setembro de 

1989. 
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Deste modo, a PNDR linha urna preocupaçaO em cornpreender e captar OS 

problemas regionais brasileiros a partir de uma visao multi-escalar do território 

nacional, porérn, seus instrumentos de financiamento aos investirnentos estavam 

determinados, constitucionalmente, para financiar spmente urna porção do territOrio 

nacional, isto é, as TegiOes Centro-Oeste, Nordeste e Norte. 

Assirn, observa-se que a PNDR ja nasce carregando suas próprias contràdiçOes, 

pois tern urn olhar para o territOrio nacional, rnas corn instrurnentos financeiros que so 

alcançarn as regiOes Centro-Oeste, Nórte e Nordeste. Alérn disso, é importante destacar 

que a PNDR per nAo ter urn status de polItica de Estado, mas de governo não teve 

forças suficientes para criar as condiçoes objetivas de governabilidade e execução 

dentro de urna estrutura marcada por urn tipo de federalismo que prima rnãis pela 

competição que pela cooperação entre Os atores sociais, politicos e regionais. 

E em rneio a esse contexto que a PNDR tenta avançar para resolver OS 

problemas de desequilIbrios inter e intra regionais. No caso especifico do Centro-Oeste, 

a poiltica de desenvolvimento regional encontra uma base econômica que, desde os 

anos 70 do século XX, passou por urn processo de rnodernização, sobretudo, induzida 

pelas inovaçOes biológiça, fIsico-quImica e mecânica das atividades agropecuárias, as 

quais, patrocinàdas pelo Estado, incrernentaram, significativamente, o produto 

agropecuário de esse espaçb territorial: 

A convergência de produção corn escala, custos competitivos, proximidade dos 

mercados dinâmicos brasileiros e canais de escoamento para o mercado internacional e, 

particularmente, incentivos fiscais e financeiros criararn as condiçOes objetivas para o 

avanço das indüstrias de transformação de alimentos e bebidas, sucroalcooleiro e, em 

Goiás, farrnacéutico e automobilIstico. 

Tudo isso, criou urna estrutura produtiva que se especializou para a produçAo de 

culturas e produtos fortemente desmandos pelos mercados internacionais, corno foram 

os casos da soja, do milho, rninerais, produtos alirnentIcios, metalurgia e fabricação de 

velculos. Portanto, o Centro-Qeste aproveitando o vetot extèrno foi, aos poucos, 

construindo sua estratégia de integração produtiva e transformando sua base econömica 

para atendei as demandas provenientes das principais cadeias produtivas nacionais e 

internacionais. - 
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- Esses fatos marcaram a trajetOria do Centro-Oeste porque proporcionou as 

condiçOes para a região iniciar urn movirnento de convergéncia da renda per capita corn 

as regiOes Sudeste e Sul e ampliar ohiato corn as reiöës Norte e Nordeste. 

Posto esse rnovirnento das estruturas produtivas do Centro-Oeste, observa-se que 

os investirnentos qUe forarn induzidos pelos recursos do FCO se objetivararn de forma 

diferenciada no Centro-Oeste. Em nIvel geral, observa-se que o estado de Goias, no 

perlodo de 1995 a 2012, foi quem mais recebeu recursos do FCO, mais seguido por 

Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal. 

Excluso o Distrito Federal que apresenta .uma estrutura produtiva mais 

alicerçada nos setores de comércio e serviços, os dernais estados receberarn, em major 

volume, recursos do FCO para o desenvolvimento de suas atividades rurais vis-à-vis as 

atividades empresariais. Entre as linhas de financiamento, aquelas que mais se 

destacararn foram: Desenvolvirnento Rural e Programa de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar. Porém, no ültirno perIodo, 2008 a 2012, observou-se um 

crescimento significativo das carteiras relacionadas corn Desenvolvimento dos Setores 

de Comercio e Serviços e Desenvolvirnento Industrial. -. 

No caso dos empréstimos do FCO por porte, observou-se que, ern,geral, houve 

uma concentraçäo de recursos nas tipologias mini/micro e pequeiios produtores. No 

entanto, essa concentração ganhou major expressão no perIodo posterior a 2003 quando 

entrou em vigor a Resoluçao no 197 do CONDEL/FCO. 

Já os empréstimos por tipologia da PNDR, os dados indicaram que os mesmos 

foram distribuidos, predominantemente, para as microrregiOes da PNDR classificadas 

por Alta Renda e Estagnadas. Essa estratégia de certa forma não espelha as 

determinaçöes postas pela Portaria n° 379 do Ministério da Integraçao que determina 

como microrregiOes prioritárias as Dinâmicas e Estagnadas. 

Esse movimento de concentraçäo em certas microrregiOes do Centro-Oeste 

também foi verificado quando se adotou a classificaçäo de microrregiOes do IBGE, pois, 

nos perIodos de 1995/2002, 2003/2007 e 2008/2012, as 10 principais microrregiOes 

concentrararn, respectivamente, 37%, 41% e 40% do total dos recursos do FCQ. 

Por fim, observa-se que esse processo de concentração dos recursos do FCO se 

objetivou em microrregiOes e municIpios que apresentam uma estrutura de produçao 
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